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... e, se Deus me concedesse a mercê de morar numa ilha deserta (deserta, 
mas com relativo conforto, está claro — poltronas, chá, luz elétrica, ar 
condicionado) o que levava comigo era um Dicionário. Dicionário de 
qualquer língua, até com algumas folhas soltas; mas um Dicionário. 
 Não sei se muita gente haverá reparado nisso — mas o Dicionário é 
um dos livros mais poéticos, se não mesmo o mais poético dos livros. O 
Dicionário tem dentro de si o Universo completo.  
 

... 
 
 E como o bom uso das palavras e o bom uso do pensamento são uma 
coisa só e a mesma coisa, conhecer o sentido de cada uma é conduzir-se 
entre claridades, é construir mundos tendo como laboratório o Dicionário, 
onde jazem, catalogados, todos os necessários elementos. 
 Eu levaria o Dicionário para a ilha deserta. O tempo passaria 
docemente, enquanto eu passeasse por entre nomes conhecidos e 
desconhecidos, nomes, sementes e pensamentos e sementes das flores de 
retórica. 
 Poderia louvar melhor os amigos, e melhor perdoar os inimigos, 
porque o mecanismo da minha linguagem estaria mais ajustado nas suas 
molas complicadíssimas. E sobretudo, sabendo que germes pode conter uma 
palavra, cultivaria o silêncio, privilégio dos deuses, e ventura suprema dos 
homens. 
 

 (Cecília Meireles, “O livro da solidão”)



CARMO, Anderson Braga do. Abordagem semântico-enunciativa de um instrumento 
linguístico: o diccionario brazileiro da lingua portugueza. 2012. 351 f. Dissertação (Mestrado 
em Estudos da Linguagem) – Universidade Estadual de Londrina, Londrina, 2012. 

 
 

RESUMO 
 
 
O século XIX, no Brasil, foi um período em que vários acontecimentos significativos como a 
Proclamação da Independência, da República e a Abolição da Escravatura possibilitaram 
contornos fundamentais para a história do país. Esses acontecimentos tiveram seus reflexos no 
fazer linguístico da época, sendo concomitantes às primeiras reflexões sobre a língua falada 
no Brasil e suas diferenças em relação a da ex-colônia. É neste cenário, inaugural da 
efetivação do processo de gramatização do português brasileiro, que circulam enunciados 
como, “Já é tempo dos brazileiros escreverem como se falla no Brazil, e não como se escreve 
em Portugal” (MACEDO SOARES, 1888). Foram enunciados representativos dessa 
realidade, como este, que suscitaram o interesse da pesquisa, que tem como objetivo central 
compreender o funcionamento dos sentidos que são construídos para a língua nacional do 
Brasil, em um período marcado por transformações linguísticas e históricas, e em um 
instrumento linguístico específico – o Diccionario Brazileiro da Língua Portugueza (1888). 
Então, buscamos examinar quais as designações estabelecidas para esta língua, investigar se o 
léxico contribuiu na determinação dessas e compreender a relação 
Língua/História/Dicionário, ligação que representa a essência deste trabalho. A análise que 
realizamos coloca o nosso estudo na articulação da História das Ideias Linguísticas com a 
Semântica do Acontecimento, ciência que se coloca numa concepção materialista da 
linguagem e que a considera em sua historicidade. Logo, pudemos verificar que descrever e 
instrumentar ganham significação maior e importância política no contexto em que a obra está 
inserida. Assim, o dicionário se arrosta como objeto de saber e como espaço de constituição 
de um imaginário de língua, sociedade, história e nação. Propiciamos um espaço de reflexão 
sobre o dicionário enquanto instrumento linguístico (AUROUX, 1992), mostrando outras 
funcionalidades para este que, da mesma forma que a língua, também é atravessado pelas 
categorias do político, do simbólico e do ideológico. O saber sobre a língua que é 
possibilitado pelo DBLP apresenta uma espessura temporal que significa o processo de 
historicização da língua portuguesa no Brasil, e é ao fazer significar a língua pelo léxico em 
descrição que o dicionarista organiza, escolhe e constrói um saber que ultrapassa o nível do 
metalinguístico e faz dizer sobre uma sociedade e sobre uma história brasileira.  
 
 
Palavras-chave: Língua. Dicionário. Sentidos. Brasileirismos. História. 
 
 



CARMO, Anderson Braga do. Semantic-enunciative approach of a linguistic instrument: 
the diccionario brazileiro da lingua portugueza. 2012. 351 p. Dissertation (Master’s degree in 
Language Studies) – Universidade Estadual de Londrina, Londrina, 2012. 

 
 

ABSTRACT 
 
 
The nineteenth century in Brazil consisted in a period in which several significant events such 
as the Proclamation of Independence of the Republic and the Abolition of Slavery enabled 
essential outlines to the history of the country. These events had their reflexes in the language 
making of that time, concomitant with the first reflections on the spoken language in Brazil 
and its differences from the former colony. In this scenario, the inaugural execution process 
grammatization Brazilian Portuguese, circulating statements like, "It’s time for Brazilians 
write as falla in Brazil, and not how to spell in Portugal" (Macedo Soares, 1888). 
Representative statements like this aroused the interest of this research, which aims at 
understanding the operation of the senses that are built into the national language of Brazil, in 
a period marked by linguistic and historical transformations, in an specific language tool - 
Diccionario Brazileiro da Língua Portugueza (1888). In this way, we seek to examine what 
are the designations established for this language, to investigate whether the lexicon 
contributed in determining these and understand the relations among 
Language/History/Dictionary that represents the essence of this work. The analysis we 
perform put our work in the articulation of the History of Linguistic Ideas and the Semantics 
of the Event, science that puts a materialist conception of language and considers that in its 
historicity. We could verify, then, that describing and instrument  gain greater significance 
and political importance in the context in which the work is situated. Thus, the dictionary is 
constituted as an object of knowledge and also as a space for creation of an imaginary 
language, society, history and nation. We provide a space for reflection on the dictionary as a 
language instrument (AUROUX, 1992), showing other features for this, the same way that 
language, it is also crossed by the categories of political, symbolic and ideological. The 
knowledge about the language which is made possible by this specific dictionary presents a 
temporal thickness which means the process of historicizing of the Portuguese language in 
Brazil, and it is inmean to make the language in the lexical description of the lexicographer 
organizes, selects and builds a knowledge that goes beyond the metalinguistic level and 
makes you say about a society and on the Brazilian history. 
 
 
Keywords: Language. Dictionary. Senses. Brasileirismos. History. 
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RÉSUMÉ 
 
 
Le dix-neuvième siècle, au Brésil, a été une période où plusieurs événements importants 
comme la Proclamation de l'Indépendance, de la République et l’Abolition de l’Esclavage ont 
donné de contours fondamentales pour l'histoire du pays. Ces événements ont eu leurs 
réflexes sur le faire linguistique de cette epoque là, c’est à dire, ils étaient concomitantes à les 
premières réflexions sur la langue parlée au Brésil et ses différences avec la langue de 
l'ancienne colonie. Dans ce scénario, où il y avait le processus de grammatisation du 
portugais brésilien, il y avait plusieurs de énoncés telles que: «Il est déjà temps de les 
brésiliens écriraient comme si parle au Brésil et non comment s’écrit au Portugal» (Macedo 
Soares, 1888). Énoncés représentatifs de cette réalité, comme ceci, qui a incité l'intérêt de 
notre recherche, qui vise à comprendre le fonctionnement des sens qui sont construits pour la 
langue nationale du Brésil, dans une période marquée par des transformations linguistiques et 
historiques, et  dans un outil spécifique du langage - le Diccionario Brazileiro da Lingua 
Portugueza (1888). Donc, nous essayons d'examiner quelles sont les désignations établies 
pour cette langue, si le lexique a contribué pour déterminer celles-ci et comprendre la relation 
Langue/Histoire/Dictionnaire, lien qui représente l'essence de cette étude. L'analyse que nous 
ont effectué s’établit-elle dans l'articulation de l'Histoire des Idées Linguistiques avec la 
Semantique de l'Événement, science qui présente une conception matérialiste et qui considère 
le langage dans l’historicité. Donc, nous pouvons vérifier que décrire et outiller acquérirent 
une plus grande signification et l'importance politique dans le contexte dans lequel l’oeuvre 
est inséré. Ainsi, le dictionnaire est situé comme objet de savoir et comme espace de création 
d'un imaginaire de langue, de la société, de l'histoire et de la nation. Nous faisons la 
promotion d'un espace de réflexion sur le dictionnaire comme un outil linguistique (Auroux, 
1992) en montrant d'autres fonctionnements pour cela que, comme la langue, est également 
percé pour les catégories du politique, symbolique et idéologique. Le savoir de la langue qui 
est rendu possible par le DBLP présente une épaisseur temporelle que signifie le processus 
d'historicisation de la langue portugaise au Brésil, et c’est pour faire sugnifier langue par la 
description lexique qui le lexicographe organise, choisit et construit une connaissance qui va 
au-delà du niveau métalinguistique et qui vous fait dire d'une société et d'une histoire du 
Brésil. 
 
 
Mots-clés: Langue. Dictionnaire. Sens. Brésiliennismes. Histoire. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 

O saber (as instâncias que o fazem trabalhar) não destrói seu passado como se crê 
erroneamente com frequência; ele o organiza, o escolhe, o esquece, o imagina ou o 
idealiza, do mesmo modo que antecipa seu futuro sonhando-o enquanto o constrói. 
Sem memória e sem projeto, simplesmente não há saber. (AUROUX, 2009, p.12) 

 

Dizer que “o aparecimento dos instrumentos linguísticos não deixa intactas 

as práticas linguísticas humanas”, como nos apresenta Auroux (2009, p.70), é mostrar que o 

domínio instrumental de uma língua, suas gramáticas e seus dicionários, mais do que 

descrever a “linguagem natural”, transforma, prolonga, permite o acesso e amplia um saber 

linguístico que nenhum falante, independente de sua competência, alçaria de forma 

espontânea. Por esse prisma, analisar um instrumento dessa natureza permite verificarmos um 

construto sobre a língua, que a afeta e que a significa. Seria impossível conceber um 

instrumento linguístico sem relacioná-lo com a sociedade e com a história, o que faz com que 

esse objeto de conhecimento da língua seja determinado sócio-historicamente (ORLANDI, 

2001, p.8). Assim, Língua/Sociedade/História foi a primeira relação que consideramos, visto 

que esta é a aliança que se forma de maneira mais direta em nossa reflexão. Então, 

verificamos logo de início que a análise de um instrumento linguístico não deixa ilibadas 

apenas as práticas linguísticas, e sim qualquer prática humana que se localize em um espaço e 

tempo determinados, pois a língua é elemento central e regulador de outros saberes e 

também de uma história. 

Alicerçados nessa reflexão é que iniciamos a apresentação do nosso estudo, 

pois é por meio de um instrumento linguístico específico, um dicionário, que fomos conhecer 

e estudar o funcionamento dos sentidos que são construídos para uma língua, e todo o saber 

que se constrói sobre ela, e realizamos isso concebendo ao mesmo tempo as conjunturas 

históricas, sociais e ideológicas que o saber linguístico pode nos fornecer (ORLANDI, 2001, 

p.9).  Enfim, fizemos de um dicionário o instrumento responsável por responder as perguntas 

que surgiram durante um percurso de trabalho, o que nos apresentou considerações que 

tocam, além das categorias mencionadas, o científico, o político e o nacional. E é dessa 

maneira, partindo das infiltrações causadas por essas categorias que passamos a esquadrinhar 

um desenho de pesquisa. 
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I O dicionário em perspectiva: razões e ideias da pesquisa 
 

O dicionário enquanto lugar da completude, da certeza, da 
exaustividade, do dizível, que pretende dizer algo de tudo e tudo 
de cada algo, que pressupõe uma relação termo-a-termo entre 
linguagem-mundo e naturaliza a relação palavra-coisa, pareceu-
me um lugar discursivo importante em uma sociedade letrada, 
como a nossa, para seguir e analisar o perpétuo desdobramento 
das palavras, no movimento social e histórico do sentido que 
produz os sujeitos em seus processos de reconhecimento e de 
identificação. (SILVA, 1996, p.153) 

 

Sabemos que o dicionário, nosso objeto de pesquisa, constitui obra de 

amparo aos sujeitos-leitores que possuem dúvidas sobre a ortografia ou sobre o significado de 

uma determinada palavra da língua. Por certo, esse uso propicia um olhar direcionado, 

embora verificável, que é recorrente a este instrumento, e que negligencia outras 

funcionalidades, impossibilita outras leituras, fazendo com que o dicionário seja significado 

sempre em um singular, impassível de amplas interpretações. 

Ao considerarmos o que Silva (1996, p.153) nos apresenta sobre os 

dicionários no fragmento que tomamos como epígrafe deste tópico, buscamos criar espaços 

nesta pesquisa para pensarmos em configurações que dilatem o saber sobre este objeto, 

mostrando que o dicionário, além de apresentar significados de palavras, possibilita 

interpretações que mostre os modos de dizer de uma sociedade e como se circunscreve 

ideologicamente, historicamente, socialmente e linguisticamente um imaginário que simboliza 

e diz sobre sujeitos, línguas e conjunturas históricas de um país.  

Vista esta funcionalidade, e também a necessidade de compreender a 

relação que se mantém presente, entre língua(gem), dicionário, saber linguístico e fazer 

ciência, articulação que mereceu toda a atenção em nossa pesquisa, nos dedicamos a uma 

pesquisa que possibilitasse ver como o dicionário, ao funcionar como texto e instrumento 

linguístico, produz sentidos que contornam os processos históricos de constituição de um país, 

e sua relação com a língua e seus falantes. Assim, a análise específica que efetivamos 

caracteriza-se por atentar para a historicidade, para a textualidade e mostrar os mecanismos 

dos processos de significação que presidem o funcionamento do texto. 

É nessa reflexão que recortamos como material de análise, dentro de um 

conjunto heterogênio de dicionários que foram produzidos no Brasil, o Diccionario Brazileiro 

da Lingua Portugueza (DBLP), produzido por Antonio Joaquim de Macedo Soares. 
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A primeira vez que os leitores brasileiros tiveram contato com o DBLP foi 

em 1888. Segundo Biderman (2002, p.71), foi uma das primeiras tentativas de descrever o 

vocabulário brasileiro, ao lado de precursores como Luiz Maria da Silva Pinto, que em 1832 

publicou seu Diccionario da Lingua Brasileira. Entretanto, o dicionário de Macedo Soares 

não foi publicado integralmente no século XIX. A primeira publicação deste dicionário 

encontra-se nos Anais da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro de 1888. Devido ao grande 

sucesso da obra, em 1889 saiu uma separata dos anais, cerca de 200 exemplares idênticos à 

primeira publicação. Durante os treze anos que a obra foi pensada (1875-1888), Macedo 

Soares registrou um número de vocábulos muito maior, contudo, a obra completa só foi 

publicada em 1954-1955, por seu filho, Julião Rangel de Macedo Soares. 

Embora tenhamos a versão finalizada dessa obra no século XX, utilizamos 

em nossa pesquisa a separata dos anais, publicada em 1889. Esse recorte se deve por dois 

fatores. Primeiramente, esta separata, da mesma forma que a publicação nos Anais, é uma 

publicação realizada pelo próprio Antônio Joaquim de Macedo Soares, portanto, preocupados 

com a autoria da obra, optamos por essa versão. O segundo motivo foi o fato de possuirmos 

em mãos um dos 200 exemplares publicados em 1889. No entanto, nossa escolha não 

impossibilita que recorramos à versão completa de 1954-1955, para eventuais consultas. 

Voltaremos a apresentar mais detalhadamente nosso instrumento de análise 

nas próximas páginas deste estudo, principalmente no primeiro capítulo, no qual reservamos 

um espaço para apresentarmos maiores considerações sobre esta obra e seu idealizador. 

Outro ponto que merece ser destacado na apresentação desta pesquisa é que 

pensamos o nosso objeto de um lugar específico nas ciências da linguagem, o ambiente 

teórico-metodológico da Semântica do Acontecimento (SA) em articulação com a História 

das Ideias Linguísticas (HIL). Ao centrarmos nossa pesquisa nessa articulação, construímos 

um ambiente fértil de análise, o que esperamos servir de incentivo ao amadurecimento de 

trabalhos futuros, uma vez que encontrar trabalhos que privilegiem esta articulação na análise 

de dicionários tem sido uma tarefa difícil, pois as pesquisas com este caráter ainda são 

insuficientes. Contudo, devemos ressaltar que embora existam poucos trabalhos estabelecidos 

nessa articulação, como exemplo podemos citar Elias de Oliveira (2006) e Machado (2007), 

estes estudos têm nos mostrado que esta articulação propicia boas reflexões em relação a este 

instrumento linguístico, portanto, conjeturamos que nosso estudo seja mais um trabalho 

expressivo desse conjunto. 
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Enfim, esperamos que essas poucas palavras tenham justificado e 

esclarecido a importância, a necessidade e algumas ideias e contribuições deste estudo, para 

que, sob um olhar mais direcionado, apresentemos os objetivos da nossa pesquisa. 

 

II Objetivos  
 

Nosso objetivo central foi compreender em que sentido o Diccionario 

Brazileiro da Língua Portugueza trabalha a produção de ideias linguísticas e nos faz entender 

e significar a constituição de uma língua no Brasil. Gostaríamos de esclarecer que não foi 

nosso objetivo refletir em apenas uma direção, não buscamos encontrar um sentido de língua, 

e sim compreender os processos que geraram efeitos de sentidos e os seus funcionamentos. 

Sabemos que no processo de produção de sentidos há um jogo, de força simbólica, entre 

história e ideologia, portanto, verificar a constituição e manifestações dessas categorias no 

funcionamento dos sentidos que são estabelecidos para a língua também foi uma prioridade 

nesta pesquisa. Dessa forma, nosso estudo concentra-se no âmbito do linguístico e do 

histórico, pensando o histórico sempre relacionando história, ideologia e sociedade.  

Compreendemos também que a produção dessas ideias linguísticas está 

totalmente relacionada com o funcionamento e arquitetura do dicionário de Macedo Soares. 

Visto isso, não poderíamos nos ausentar da obrigação de verificar algumas funcionalidades 

desse instrumento. Como ressaltamos, o período em que o dicionário foi pensado é marcado 

por acontecimentos históricos que deram contornos fundamentais para a história do nosso 

país, logo, não seremos negligentes em descartar outras reflexões que o instrumento 

linguístico propicia. Esperamos, inclusive, que esta seja uma das contribuições da pesquisa: 

pensar como o dicionário constrói, representa uma história e uma sociedade. 

Embora o contexto histórico presente seja o século XIX, não podemos 

esquecer que os efeitos de sentidos dessa língua, desse dicionário, estão conectados a um 

processo de construção mais amplo: a construção de uma identidade nacional. Por 

conseguinte, nossas reflexões, além de considerar o que expusemos acima, se estenderão a 

observar acontecimentos anteriores, períodos anteriores; afinal, o processo de construção de 

uma identidade, de sentidos para a língua, e para a história inicia-se com o “descobrimento” 

do nosso país; então, consideramos nosso instrumento (o dicionário) e nosso objeto de estudo 

(os sentidos que são construídos para a língua) peças resultantes de um processo já com mais 

de 300 anos de história. 
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Abrimos espaço nesse estudo para mais um discussão: apresentar e refletir 

sobre uma história do dicionário, mais especificamente, sobre processos de dicionarização, 

com o intuito de esclarecer e compreender a relação entre língua(gem), dicionário, saber 

linguístico e fazer ciência. 

Também consideramos que entre o linguístico e o histórico instaura-se uma 

categoria extremamente relevante para a pesquisa, a memória. Segundo Pierre Achard (2007, 

p.17), “a memória suposta pelo discurso é sempre construída na enunciação”. Dessa forma, 

começamos a pensar a enunciação como categoria essencial na nossa pesquisa. Por isso, 

realizamos uma abordagem semântico-enunciativa dos sentidos, perspectiva teórica que será 

apresentada no terceiro capítulo.  

Enfim, resumimos nossos objetivos no seguinte quadro: 

 

Objetivo geral: 

Compreender em que sentido o Diccionario Brazileiro da Língua Portugueza trabalha 

a produção de ideias linguísticas e nos faz entender e significar a constituição da língua 

nacional; 

 

Objetivos específicos: 

Estudar e entender o funcionamento das designações dos nomes que são estabelecidas 

para essa língua; 

Investigar como o léxico, a morfologia, a sintaxe e outros níveis linguísticos 

contribuíram na determinação desses sentidos e na designação dos nomes desta língua; 

Propiciar um espaço de reflexão sobre o uso do dicionário enquanto instrumento 

linguístico (AUROUX, 1992), reflexo de um espaço de enunciação (GUIMARÃES, 

2002) e textualidade significante (texto) (GUIMARÃES, 2011); 

Verificar como os domínios do DBLP apresentam discursos atravessados pelas 

categorias do ideológico, do político, do social e do histórico em suas constituições; 

Mobilizar a relação – língua(gem), dicionário, saber linguístico e fazer ciência – por 

meio da reconstrução de percursos históricos estabelecidos por Auroux (1989, 1998, 

2009), Guimarães (1996), Isquerdo (2011), Nunes (2006), Pimentel (1978) e outros, 

para que possamos explicitá-la em nossa análise. 
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III Metodologia e procedimentos de trabalho 

 

Cabe-nos neste tópico outra tarefa essencial, explicitar os procedimentos de 

pesquisa, os paradigmas nos quais concentram o nosso estudo e nosso percurso de trabalho. 

Visto que este trabalho de dissertação vincula-se à linha de “Estudos do 

texto e do discurso”, cujo objetivo maior é compreender os processos de construção textual e 

os aspectos interativo-discursivos da linguagem, concebendo os objetivos do estudo e suas 

articulações, e enquanto cientistas da linguagem, consideramos que uma abordagem 

qualitativa orienta e sustenta de forma mais significativa a nossa investigação. Isso porque, 

além de refletirmos sobre a concepção tradicional desta abordagem (a pesquisa qualitativa 

trabalha com dados simbólicos recortados de um determinado contexto), compreendemos o 

estudo de natureza qualitativa como aquele em que o pesquisador encontra-se no centro do 

processo, o que significa que as verificações, descobertas e apontamentos gerados são 

resultados de leituras teóricas que identificam determinadas posições e verdades, e que 

possibilitam uma práxis de investigação que ao ser executada, relacionando-a a um objeto, 

transforma o conhecimento provindo destas leituras em novas reflexões, o que de fato são as 

contribuições do estudo para a linha a qual nos filiamos. 

Dessa forma, nosso primeiro passo foi realizar uma série de leituras que nos 

permitissem compreender a constituição das bases teóricas articuladas nesse estudo, a 

Semântica do Acontecimento e a História das Ideias Linguísticas. Interessou-nos da 

realização dessa etapa do trabalho verificar como cada área do saber constituiu seu arcabouço 

teórico, como cada teórico discutiu determinado conceito, como cada leitura contribuiu para 

pensarmos e concluirmos nossos objetivos, e, por fim, como se efetivou a comunhão das áreas 

teóricas propostas, Semântica do Acontecimento e História das Ideias Linguísticas, 

concretizada em nossa análise. Dessa articulação, já com um direcionamento teórico bem 

estabelecido, partimos para a leitura do instrumento de pesquisa selecionado, o dicionário de 

Macedo Soares.  

Fazendo pesquisa qualitativa, também concentramos este estudo no 

paradigma interpretativista de pesquisa, pois, pautados no caráter fenomenológico deste 

paradigma, consideramos duas expressões conceituais, a indexicalidade e a reflexividade 

(SCHWANDT, 2006, p.196). “A primeira indica que o significado de uma palavra ou 

enunciado é dependente de seu contexto de utilização”: voltando esse pressuposto ao estudo 

que promovemos, consideramos que a indexicalidade se efetiva pelo fato de não 
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considerarmos os sentidos atribuídos aos enunciados estudados sem contemplarmos os 

contextos em que são produzidos, ou seja, os efeitos de sentidos materializados no discurso 

dicionarístico só podem ser compreendidos em relação à sua constituição histórica. Já o 

conceito de reflexividade, “direciona nossa atenção para o fato de que os enunciados não são 

apenas sobre algo, mas também fazem algo; um enunciado compõe, em parte, um ato de 

fala”: por meio desse elemento, compreendemos que Macedo Soares ao instituir um espaço de 

descrição da língua, possibilita um espaço de reflexão linguístico-histórico-social, fazendo 

com que o seu discurso seja, além de esclarecedor, incentivador e transformador de ações. 

Pela perspectiva teórico-metodológica assumida, nos colocamos em uma 

posição materialista das práticas de linguagem, assim, temos que: “a língua tem sua ordem 

própria mas só é relativamente autônoma”; “a história tem seu real afetado pelo simbólico (os 

fatos reclamam sentidos)”; e “o sujeito de linguagem é descentrado, pois é afetado pelo real 

da língua e também pelo real da história, não tendo o controle sobre o modo como elas o 

afetam” (ORLANDI, 2010, p.19-20).  

De forma geral, analisamos todos os domínios do dicionário, tanto a 

macroestrutura1 quanto as microestruturas2, no entanto, na impossibilidade de trabalharmos 

todas as microestruturas, efetuamos recortes que melhor representem esta categoria. Como 

recorte compreendemos “um fragmento do acontecimento da enunciação” (GUIMARÃES, 

2011, p.44), ou seja, “não se trata simplesmente de uma sequência, mas de formas linguísticas 

que aparecem como correlacionadas em virtude de terem uma mesma relação com o 

acontecimento, independente da posição na sequência”3. Por meio deste recurso, 

selecionamos uma quantidade expressiva de enunciados de vários domínios do DBLP para 

constituir nosso corpus de análise, os quais julgamos significativos e representativos do 

dicionário como um todo.  

                                                            

1  Macroestrutura, Macrostructure, Nomenclatura, Nomenclature, Word-list, Wörterverzeichnis, 
Lemmabestand, Makrostruktur ou Macroestructura (WELKER, 2004, p.80). Embora haja uma 
variedade de designações e definições sobre o que denomina-se macroestrutura, consideraremos 
como tal a “forma como o corpo do dicionário é organizado” (WELKER, 2004, p.80).  

2  Para Rey-Debove (apud WELKER, 2004, p.107), microestrutura é “o conjunto das informações 
ordenadas de cada verbete após a entrada”. Portanto, corroborando com o que foi proposto pela 
autora, as categorias que compõem esta são, geralmente, a lematização, a ortografia, as indicações 
fonéticas e gramaticais, as indicações sobre os usos e os aspectos históricos e etimológicos dos 
verbetes. 

3  Ibidem. 
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Em síntese, podemos dizer que a nossa pesquisa é de natureza qualitativa, 

concentra-se no paradigma interpretativista e parte de uma perspectiva materialista da 

linguagem. 

Diante do que já esboçamos sobre este trabalho, pode-se perceber que 

alguns lugares de reflexão teórica servirão como bússola para realizá-lo. Entretanto, a 

formulação destas teorias, bem como o nosso instrumento de análise, delimita lugares 

específicos de reflexão. Portanto, a fim de facilitar a compreensão de nossa pesquisa, 

apresentamos individualmente e de forma mais detalhada as considerações em torno das 

abordagens teóricas que se encontram entrecruzadas em nossa análise. Assim, dividimos o 

nosso estudo em quatro capítulos. 

No primeiro capítulo, apresentamos as contribuições que a História das 

Ideias Linguísticas forneceu para a nossa pesquisa. Primeiramente, explicitamos como se 

configura esta área de saber e quais seus interesses de análise, e em seguida, expusemos o 

contexto histórico-social e também as reflexões linguísticas nos quais se justapõe nosso 

instrumento de pesquisa. Sobre o dicionário, também percorreremos um percurso histórico, 

como já expusemos em nossos objetivos, a fim propiciar uma reflexão sobre este instrumento 

linguístico desde o aparecimento da escrita, passando pelo surgimento das primeiras obras 

lexicográficas, para depois observar a produção lexicográfica no Brasil. A partir destes 

influxos, apresentamos algumas considerações sobre o processo de gramatização do 

português brasileiro, e de forma mais detalhada postulamos sobre nosso instrumento de 

análise, o DBLP, e seu idealizador, Antônio Joaquim de Macedo Soares. Ainda neste capítulo, 

apresentamos reflexões que por um lado mostre como se configura a relação 

Língua/História/Sociedade, e por outro como se consolida a relação Saber linguístico/Fazer 

lexicográfico/Ciência. Desta forma, esperamos que o primeiro capítulo forneça uma 

contextualização do instrumento em análise e sua relação com a história e a língua nacional, 

contribuindo, assim, tanto para o âmbito da análise lexicográfica, quanto para a História das 

Ideias Linguísticas no Brasil. 

No segundo capítulo, estabelecemos a nossa proposta teórico-metodológica 

de análise, a Semântica do Acontecimento. Iniciamos este capítulo apresentando o percurso 

que a categoria “enunciação” percorreu nos estudos linguísticos a partir do corte saussuriano, 

revisitando autores fundamentais para a configuração dos estudos da enunciação, como 

Benveniste e Ducrot, e compreendendo a relação entre esta categoria e outras áreas do saber, 

como a Análise de Discurso e a Pragmática. Ao final deste percurso apresentamos como se 
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assume a nossa abordagem teórica e o que incutimos por perspectiva semântico-enunciativa, 

já nos comprometendo com a posição teórica tomada a partir da Semântica do 

Acontecimento. Findado esse percurso iniciamos uma apresentação sobre como se dá o 

funcionamento da linguagem e do sentido nesta linha de pesquisa, e então, firmados em uma 

perspectiva materialista da linguagem, apresentamos conceitos fundamentais da área, como a 

concepção de acontecimento enunciativo, político, espaço de enunciação, cena enunciativa, 

agenciamento, designação e várias outras categorias e procedimentos que mobilizamos em 

nossa análise. 

No terceiro capítulo, explicitamos nossa compreensão do dicionário 

enquanto texto. A partir dessa concepção, realizamos a análise lexicográfica de alguns 

domínios do DBLP, trabalhando nossas perspectivas teórico-metodológicas. Desse modo, 

estabelecemos algumas considerações sobre os domínios de nosso corpus e as questões e o 

tipo de ancoragem que o entrecruzamento que a Semântica do Acontecimento e a História das 

Ideias Linguísticas trazem para a análise lexicográfica que buscamos nesse trabalho.  

O quarto capítulo é dedicado às análises do nosso objeto de pesquisa. 

Dividido em seções, buscamos mostrar como o funcionamento semântico-enunciativo se dá 

em cada domínio do dicionário, mobilizando procedimentos específicos e que melhor 

analisem cada recorte, domínio ou tema colocado em tela. O que importa da análise que 

realizamos foi não apenas verificar os acontecimentos propiciados pelo momento histórico em 

que o dicionário figura no cenário constituído pelo período de gramatização abordado, mas 

verificar como e o que, enquanto texto, ele nos diz sobre a língua descrita e sobre a sociedade 

brasileira do século XIX. 

Após este percurso, apresentamos as considerações finais deste estudo e as 

respostas que as análises possibilitaram. Apontamos as principais contribuições que cada 

domínio proporcionou, mostrando, dessa maneira, como o Diccionario Brazileiro da Lingua 

Portugueza constrói sentidos para uma língua e fazem significá-la. Da mesma forma, ao 

verificar o funcionamento linguístico desses sentidos, observamos a relação que se estabelece 

entre língua e mundo, e na qual, por uma abordagem semântico-enunciativa, pudemos acessar 

a materialidade histórica de práticas, situações, objetos, comportamentos, sujeitos e ideias. 
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CAPÍTULO I 

NOS DOMÍNIOS DA HISTÓRIA DAS IDEIAS LINGUÍSTICAS: DICIONÁRIO, 

HISTÓRIA E A LÍNGUA 

 

Nenhuma revolução é feita em nome de idéias que não tenham alguma 
receptividade e as razões que explicam por que certas idéias surgem ou 
vencem em determinado momento só podem ser entendidas quando se 
analisa a realidade vivida pelos homens que lutam a favor ou contra elas. 
(COSTA, 1987, p.326) 
 
[...] a língua faz parte da terra. Se queremos defender a nacionalidade, 
defendendo o solo, é urgente que defendamos também e antes de tudo, a 
língua, que já se integrou no solo, e já é base da nacionalidade. (BILAC, 
1916, p.371) 

 

1.1. HISTÓRIA DAS IDEIAS LINGUÍSTICAS: PROJETO, PROGRAMA, DISCIPLINA
4 

 

Como expusemos em nossas considerações iniciais, um dos lugares de 

ancoragem da reflexão de nossa pesquisa é o domínio da História das Ideias Linguísticas. 

Inicialmente como um projeto coordenado por Eni Puccinelli Orlandi, no Brasil, e Sylvain 

Auroux, na França, hoje classificamos este domínio como destacável área do saber 

linguístico, estando presente, inclusive, nos currículos de programas de pós-graduação de 

grandes universidades brasileiras como a UEL, a Unicamp, a UFSM, a Unesp, a USP, entre 

outras. 

Presente no Brasil desde o final da década de 1980, o programa História das 

Ideias Linguísticas tem motivado uma série de estudos, eventos, instrumentos e projetos, dos 

quais podemos destacar o que nos filiamos, desenvolvido na UEL, “O Discurso sobre a 

Língua no Brasil: articulações, saberes e memória para uma História das Ideias Linguísticas”, 

coordenado pela professora Mariângela Peccioli Galli Joanilho.  

Como domínios de pesquisa, o HIL possui alguns projetos que servem, ao 

mesmo tempo, como delimitações de estudo e objetivos do programa, são eles: “HIL – 

Conhecimento e Política de Língua”; “HIL – O Controle Político da Representação”; “HIL – 

Ética e Política das Línguas”; “HIL – Construção de um Saber Metalinguístico e a Construção 

                                                            

4  Gostaríamos de esclarecer que as informações que serão dispostas a seguir foram, em sua maioria, 
possibilitadas e estão disponíveis pela/na página oficial do programa História das Ideias Linguísticas 
no Brasil <http://www.unicamp.br/iel/hil/index.htm>.  
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da Língua Nacional”. Para este estudo consideramos os dois últimos projetos, pois estes 

permitem um diálogo maior com os nossos objetivos. 

O projeto “HIL: Ética e Política das Línguas”, tem como objetivo geral “o 

conhecimento sistemático da história da língua portuguesa no Brasil e da constituição de um 

saber sobre ela”. A necessidade de refletir, de forma ampla, sobre construções éticas e 

políticas públicas fez com que pesquisadores se atentassem sobre “as condições de 

desenvolvimento da vida social na história” e as “práticas” que permitem estas condições. 

Portanto, perceber como se relacionam os acontecimentos no Brasil, a participação dos seus 

governantes, o funcionamento do Estado e suas instituições (escola, igreja etc) com a 

constituição da língua falada neste espaço foram focados por pesquisadores distribuídos em 

duas linhas de pesquisa: uma que observa a “História da constituição da Linguística” e cujos 

trabalhos organizam-se em torno de temas, dos quais podemos destacar, “Relações entre as 

línguas africanas, as línguas indígenas, as línguas de imigração e o português do Brasil”, 

“Constituição de um Léxico Brasileiro” e “Estudos da Significação: da enunciação e do 

discurso”. E uma outra, chamada “As políticas, o ensino e as normatividades”, cujos temas 

destacáveis são: “História de Ensino de Português no Brasil” e “Questões de norma na 

língua”. 

Em outra fase do programa de estudos História das Ideias Linguísticas, 

tivemos o “HIL – Construção de um Saber Metalinguístico e a Construção da Língua 

Nacional”. Este compreende o estudo de “instrumentos tecnológicos como gramáticas e 

dicionários, no Brasil, e o processo de constituição da língua nacional” (Orlandi, 2001, p. 7). 

Concebendo o português-brasileiro como língua nacional, o projeto espelha a constituição da 

língua de forma “sistemática”, refletindo sobre como a produção de instrumentos linguísticos 

se relacionam com os acontecimentos que marcaram a história, ou seja, como a história, a 

memória e o político determinaram a constituição de um imaginário linguístico e a 

materialização deste, que por sua vez contribuiu para a emergência e fortalecimento de um 

sentimento nacionalista e de uma nação, cujo componente articulador maior foi a língua. 

Vistas as preocupações e razões que marcam estes dois domínios, podemos 

incluir o nosso estudo em ambos, pois, partindo da análise de um instrumento linguístico 

como o dicionário, consideramos: as práticas que possibilitam os acontecimentos que marcam 

o desenvolvimento de uma sociedade em um determinado período histórico, o funcionamento 

de determinadas instituições desta sociedade, a produção de tecnologias linguísticas, a 
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caracterização de uma língua em espaço e tempo diferentes e a constituição de um sentimento 

nacionalista possibilitado por esta. 

Então, na medida em que compreendemos a constituição e a função de um 

instrumento e a sua ligação com o saber e o fazer linguístico de uma época, buscamos refletir 

sobre como este se relaciona com a sociedade, as ideologias presentes nela, o conhecimento 

linguístico e a constituição da nossa língua. Assim, praticando novos “gestos de leituras”, 

articulamos em nosso estudo e buscamos em outros as contribuições de/para uma História das 

Ideias Linguísticas no Brasil. 

 

1.2 ESCRITA E GRAMATIZAÇÃO: DESENVOLVIMENTO E HISTÓRIA DO PENSAMENTO 

LINGUÍSTICO OCIDENTAL 

 

É a partir da palavra que as entidades da realidade podem ser identificadas. 

Se temos a nomeação da realidade como uma necessidade e como uma primeira etapa do 

desenvolvimento humano, a partir do momento em que o homem foi se desenvolvendo, e 

lembremos, embora a linguagem se trate de um fenômeno eminentemente social ela está 

ligada à evolução corporal dos hominídeos (AUROUX, 1998, p.63), houve a necessidade de 

suportes que permitissem que o depósito dessa realidade nomeada não ficasse na dependência 

apenas do canal áudio-oral, ou ainda que não utilizassem mais o corpo, fazendo com que a 

comunicação pudesse ser feita a distância, e que a memória humana não fosse o único reduto 

de acúmulo de informações e conhecimentos de uma sociedade.  

Dentre esses suportes transpostos, ou seja, dentre qualquer meio que 

pudesse substituir o corpo humano enquanto permanecesse a identidade da linguagem, o mais 

importante foi o suporte gráfico (AUROUX, 1998, p.64), dado que além de utilizar da 

bidimensionalidade do espaço plano, foi o primeiro suporte que permitiu à fala humana 

manifestar-se sem a presença de som emissor. Assim, a invenção da escrita foi o que Auroux 

(1998, 2009) chamou de primeira revolução tecnolinguística na história da sociedade. 

Antes de abordarmos o que seria uma revolução tecnolinguística, o que 

ainda faremos nesta seção do capítulo, devemos ressaltar as condições iniciais da reflexão que 

propõe Auroux (2009), para que possamos, desta forma, traçar uma trilha, uma possível 

cronologia da reflexão linguística. 

Enquanto pesquisador, Auroux diz que seu campo de estudos é o da 

Filosofia da Linguagem. Para o filósofo, tendo em vista a diversidade que o termo Filosofia 
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da Linguagem faz referência, esta área não corresponde nem a um conceito, nem a um campo 

disciplinar bem constituído. Para o filósofo:  

 

Entende-se por filosofia da linguagem um conjunto de reflexões de origens 
distintas: observações dos filósofos a respeito da linguagem, análises 
técnicas construídas a partir dos formalismos lógicos, avaliações do papel da 
linguagem comum, representações construídas a partir dos saberes positivos 
que tomam a linguagem como objeto (‘filosofia da linguística’). (AUROUX, 
2009a, p.7) 

 

Desta forma, são questões como: Quando e em que circunstâncias nasceram 

as disciplinas consagradas à linguagem? Qual é o seu impacto sobre o desenvolvimento 

cultural humano? Quais são os grandes movimentos? (AUROUX, 2009b, p.8), que interessam 

ao filósofo francês, e que o levou a propor duas teses, que são as bases do seu pensamento. 

A primeira consiste em dizer que a escrita é um dos fatores necessários ao 

aparecimento das ciências da linguagem, o que remontaria à virada do terceiro e do segundo 

milênio antes de nossa era. A segunda tese concerne ao que Auroux chama de gramatização, 

cujo ponto de inflexão é o Renascimento europeu. 

Para o filósofo francês (1998, p.76), a história nos mostra que nas 

civilizações em que houve aparecimento de um saber linguístico, este nasceu depois de a 

escrita ter sido uma técnica bem dominada, ou seja, a escrita foi técnica fundamental para a 

constituição de um retrospecto dos conhecimentos linguísticos. A partir do aparecimento da 

escrita, com a possibilidade dos textos serem fixados, vemos que o saber, e principalmente o 

saber linguístico, passa a ser representado. E são as representações linguísticas que nos 

interessam aqui, pois, a partir destas, podemos constituir um percurso que nos mostra que está 

imbricado, junto ao nascimento das ciências da linguagem, o desenvolvimento de 

instrumentos de fixação e associação deste saber.  

Então, o que nos interessa de uma cronologia da reflexão linguística5 é 

verificar na relação Linguagem/Saber/Ciência o aparecimento e o papel dos instrumentos 

linguísticos. 

Foi após a denominada “revolução neolítica” que tivemos o aparecimento da 

escrita. Junto ao desenvolvimento de técnicas como a agricultura, a cerâmica e a tecelagem, 

temos, na Mesopotâmia, o registro de um sistema de escrita cuneiforme por volta de 3000 

                                                            

5  Para a realização desta cronologia utilizamos como texto de apoio o anexo 1, do livro Filosofia da 
Linguagem (1998), de Auroux, intitulado “Cronologia da reflexão linguística”. 
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anos antes de nossa era. O mais antigo tipo e resquício de escrita que possuímos. O que vale 

ressaltar desse momento é que esse marco só foi possibilitado em virtude do aparecimento de 

instrumentos que comprovam, atestam isso. 

É entre os sumérios e acádios, povos mesopotâmicos, que vemos os 

primeiros textos escritos da história da humanidade. Conservados em tábuas de argila, tratam-

se de listas lexicais, silabários e textos gramaticais. Com estes, notamos que a necessidade de 

registrar a língua, e principalmente o léxico, foi uma das primeiras preocupações do homem 

“escritor”, o que faz da lexicografia uma das atividades linguísticas mais antigas da história. 

Podemos dizer que já neste limiar da escrita, o desenvolvimento destas técnicas básicas de 

fixação da língua são peças condicionadoras fundamentais daquilo que virá a ser um 

dicionário (NUNES, 2006, p.45). Desse modo, junto ao aparecimento da escrita e das 

primeiras reflexões sobre a linguagem, podemos estabelecer estes itens lexicais como o marco 

zero da lexicografia, visto que mostrar o aparecimento das práticas que permitiram a 

construção de instrumentos como os dicionários, são pontos fundamentais para uma reflexão 

sobre o processo histórico de constituição destes instrumentos. 

Não só na Mesopotâmia, mas em todas as civilizações em que a escrita era 

do tipo fonético e que a língua apresentava uma morfologia rica, com flexões verbais por 

exemplo, verificamos o surgimento de uma tradição gramatical (AUROUX, 1998, p.404). 

Assim, entre os egípcios, os indianos, os árabes, os gregos e os latinos manifestaram-se listas 

lexicais, esboços de paradigmas, listas bilíngues, manuais de instrução fonética, listas de 

palavras. Ou seja, a partir do surgimento da escrita, desenvolveram-se técnicas e instrumentos 

que possibilitaram o registro de um saber metalinguístico. Por isso, Auroux (2009) diz que a 

implementação destes instrumentos não deixam intactas as práticas linguísticas humanas, pois 

permitem a fixação e a perpetuação de um saber que até aquele momento era exclusividade da 

memória do homem. 

Refletir sobre a linguagem foi iniciativa de várias civilizações, no entanto, 

no que se refere à tradição ocidental, a nossa, a Grécia alçou impacto e contribuições maiores. 

No entanto, vale ressaltar que importâncias para os estudos linguísticos vieram de outros 

pensadores que não apenas gregos e latinos. Assim, ao lado Platão, Aristóteles, Varrão e 

outros pensadores dessa tradição, temos a figura de Panini, cujo Ashtadhyayi é uma das 

primeiras gramáticas da história. Em sânscrito, sua gramática, só descoberta pelo ocidente no 

século XVIII, possibilitou uma das reflexões mais avançadas para a época, sendo sua teoria 

constituinte de bases teóricas modernas da Linguística.  
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Um dos pontos nodais do que caracteriza uma revolução tecnolinguística, 

como foi a invenção da escrita, é que ela apresenta sempre uma ruptura e abre caminhos para 

mudanças e existência de novas técnicas, práticas e instrumentos para pensar a linguagem, o 

que causou um impacto sobre o desenvolvimento do conhecimento humano. Logo, 

corroboramos com a primeira tese de Auroux: a escrita foi um dos fatores necessários ao 

aparecimento das ciências da linguagem. Afinal, foi apenas com a emergência desta “técnica” 

que as entidades e as representações linguísticas vieram à tona. 

Após este período marcado pelo surgimento das metalinguagens, vemos o 

desenrolar de um processo único na organização das sociedades humanas. Processo 

possibilitado, principalmente, por uma só tradição linguística inicial, a greco-latina: a 

gramatização massiva de todas as línguas do mundo, o que Auroux (2009, p.35) chama de 

Segunda Revolução Tecnolinguística, sua segunda tese. 

“Por gramatização deve-se entender o processo que conduz a descrever e a 

instrumentar uma língua na base de duas tecnologias, que são ainda hoje os pilares de nosso 

saber metalinguístico: a gramática e o dicionário” (AUROUX, 2009, p.65). Esse é o conceito 

canônico, introduzido pelo filósofo francês, para pensar o fenômeno de produção de 

dicionários e gramáticas que arrolou pelo Ocidente após o “nascimento das metalinguagens”. 

Na Idade Média, tivemos a manifestação das primeiras gramáticas de 

vernáculos europeus, como o Auraicept na nEces (século VII), a primeira gramática do 

irlandês, a primeira gramática do latim redigida em um vernáculo europeu, composta por 

Aelfric (945-1010), a primeira gramática do islandês (século XII), a primeira gramática do 

gaulês (1322), a primeira gramática do francês, Donait François, desenvolvida em 1409, por 

J. Barton, e uma série de outras obras que se propõem a pensar e refletir sobre a linguagem. 

No entanto, embora a Idade Média tenha dedicado uma boa parte de sua reflexão às artes da 

linguagem, as quais constituíram a base de seu sistema de ensino, o trivium (gramática, lógica 

e dialética), não podemos falar ainda em gramatização dos vernáculos europeus. Visto que a 

“gramática é reservada à língua escrita (gramática é frequentemente, nos textos, sinônimo de 

língua latina), que é igualmente objeto da lógica e da gramática especulativa” (AUROUX, 

2009, p.413). Inclusive, vale ressaltar que uma das características essenciais da época 

medieval é a predominância do latim e de importantes contribuições da lógica para a história 

das ciências. 

Nesse período, sobressai a composição, nos séculos VI-VII, das Etimologias 

de Isidoro de Sevilha. Segundo Nunes (2006, p.46), “as Etimologias se situam num lugar 
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intermediário entre o dicionário e a enciclopédia, tomando as palavras por tema”, o que fez 

com que fosse bastante retomada em antologias escolares e dicionários. Além das 

Etimologias, houve, a partir do século VI, a multiplicação de glossários, que se 

desenvolveram com a prática de decodificação e interpretação de textos gregos e latinos na 

escola. Sobre a lexicografia da época, podemos dizer que esta se ligava a textos que se 

comentavam e interpretavam. Com isso, tivemos adiante uma autonomia do glossário, que 

passará a ser usado no ensino de línguas, um passo fundamental no desenvolvimento do que 

configurará um dicionário6.  

No século XI, tivemos um conjunto de dicionários medievais de latim que 

circulou pela Europa, como o Papias, que inclui unidades lexicais descontextualizadas e 

entradas com enunciados teóricos, e o Catholicon, de João Balbo de Gênova7. Entretanto, 

como estes dicionários ainda tinham uma preocupação com o latim, também não podemos 

dizer que tenham possibilitado ou efetivado o processo de gramatização europeu. 

A partir do Renascimento temos uma mudança no desenvolvimento de 

instrumentos e de práticas linguísticas. Com a produção de dicionários e gramáticas que, 

realmente, serviram para descrever e instrumentar os vernáculos europeus, o Renascimento 

foi o “ponto de inflexão” da gramatização. Assim, ao mudar a ecologia da comunicação 

humana e dar ao Ocidente um meio de comunicação e dominação sobre as outras culturas do 

planeta, podemos dizer que é neste período que o ocorre a Segunda Revolução 

Tecnolinguística (AUROUX, 2009, p.8-9). 

O desenvolvimento da imprensa, o rompimento com o latim medieval, o 

desenvolvimento do público letrado, o crescimento de estudos linguísticos que buscavam 

construir uma ciência das línguas, a abordagem da multiplicidade das línguas ao encarar o 

problema da origem da linguagem a partir de novas bases (não religiosas), a literalização dos 

idiomas e a relação com a língua nacional, a expansão colonial, o contato com povos de 

diferentes línguas, esses foram alguns dos fatores que possibilitaram que essa revolução só 

ocorresse no Renascimento, sendo, em 1492, a publicação da primeira gramática do 

castelhano, de A. de Nebrija, um marco na história da lexicografia ocidental. 

É no período que se estende do Renascimento ao fim das Luzes, que 

teremos junto a publicação de várias gramáticas de vernáculos europeus, como a Grammatica 

da Linguagem Portuguesa (1536), de F. de Oliveira (a primeira gramática do português), a 

                                                            

6  Ibidem, p.47. 
7  Ibidem, p.47. 
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produção de dicionários monolíngues, como o Dicionário da Academia Francesa, o que 

instaura um grande avanço na história lexicográfica.  

Se o Renascimento foi um período fundamental para a efetivação do 

processo de gramatização na Europa, a partir do século XIX, tivemos o desenvolvimento da 

gramática comparada, prática e fenômeno responsável por elevar os estudos linguísticos a um 

outro patamar de reflexão, e que serviu de horizonte de retrospecção8 para a configuração de 

uma ciência linguística no início do século XX. 

Caracterizado pela matematização da lógica, e com a divisão (abandono) da 

filosofia às reflexões linguísticas, a preocupação central do século XIX, no que se refere à 

linguagem, é com o parentesco genético das línguas.  

Nomes como o de F. Bopp, J. Grimm, A. Schlegel, W. Von Humboldt, F. 

Diez, A. Schleicher, circulam entre as reflexões linguísticas do século. Um grande número de 

gramáticas comparadas, colocando em evidência o parentesco entre o sânscrito, o grego, o 

latim, o alemão, o lituano, e diversas outras línguas, serão responsáveis por assegurar a 

existência de uma língua que seria a origem de todas as outras: o Indo-europeu. 

Já pelo último quartel do século XIX, uma nova escola de pensamento 

linguístico, formada por nomes como A. Leskien, H. Osthoff, K. Brugmann, Herman Paul e 

diversos outros pensadores renovaram os estudos de linguística comparada: os neogramáticos. 

Ao introduzir na linguística histórica e comparada os princípios positivistas que triunfavam 

em outras ciências, e ao estipular o princípio da regularidade das mudanças e estabelecer leis 

fonéticas para explicar as línguas observadas, foi esta a escola responsável por acrescentar um 

forte caráter científico aos estudos da linguagem, o que foi imprescindível para a virada 

linguística no século XX. 

Certamente, um dos acontecimentos marcantes do século XX, e responsável 

por grande parte das orientações e reflexões linguísticas atuais, foi a investidura da 

Linguística como ciência. A partir do Curso de Linguística Geral, de Ferdinand de Saussure, 

discípulo dos neogramáticos, a Linguística passa a ser vista como uma ciência, com objeto e 

método definidos. Neste momento de nossa reflexão iremos efetuar uma pausa, visto que o 

caráter científico das ciências da linguagem foi matéria abordada de forma mais detalhada e 

                                                            

8  Para Auroux (2008, p.141), todo ato de saber não é ele mesmo algo sem relação com a 
temporalidade. Assim, denomina-se horizonte de retrospecção o conjunto de conhecimentos 
antecedentes a uma atividade cognitiva em questão. 
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direcionada à abordagem teórica e ao instrumento linguístico que escolhemos, nos capítulo II 

e III da dissertação. 

Por ora, antes de entrarmos nas reflexões linguísticas específicas do 

processo de gramatização brasileiro, vale ressaltar que além das duas revoluções 

tecnolinguísticas explicitadas até o momento, uma Terceira Revolução Tecnolinguística foi 

possibilitada devido ao desenvolvimento de máquinas, a partir da segunda metade do século 

XX, que instauraram uma automatização da informação. Assim, a Terceira Revolução é a 

informatização das línguas e dos instrumentos linguísticos que as descrevem e as 

instrumentam. Período esse que vivenciamos atualmente, no início do século XXI. 

Feitas estas considerações gerais, passaremos a evidenciar o caráter do 

pensamento linguístico brasileiro, mostrando como a especificidade do processo de 

colonização e gramatização do Brasil garantiu o surgimento de articulações, reflexões e 

instrumentos linguísticos peculiares, o que fez com que História das Ideias Linguísticas 

alçasse configurações próprias nos estudos brasileiros sobre a língua. 

 

1.3 LÍNGUA, HISTÓRIA E SOCIEDADE: NOTAS DO PROCESSO DE GRAMATIZAÇÃO BRASILEIRO 

 

Para Guimarães e Orlandi (1996, p.9), “não há como tratar a história das 

ideias fora das condições históricas”, o que nos leva a entender que não há ideias que se 

realizam fora de um contexto histórico e que não sejam firmadas pela prática humana. Nessa 

perspectiva, “falar da história das ideias linguísticas no Brasil é tratar da constituição de um 

saber linguístico (metalinguístico) nas condições próprias da história brasileira”.  

Dessa forma, quando dizemos que a primeira relação que contemplamos é 

Língua/História/Sociedade, nos atentamos para o fato de que a história apresenta uma acepção 

muito peculiar e uma importância fundamental para realizarmos a construção de uma reflexão 

sobre a língua. Afinal, é a partir da história de uma colônia portuguesa que se torna um 

Estado independente no início do século XIX, que começamos a pensar na configuração de 

uma língua, e na contribuição que esta teve para a construção da história de um país. 

A partir dessa articulação, então, apresentaremos um outro percurso, e que 

mais diretamente nos atinge: o da história brasileira e de sua relação com língua nacional9. No 

entanto, é preciso explicitar que nossa pretensão é fazer uma história das ideias linguísticas e 

                                                            

9  “Língua nacional: é a língua de um povo, enquanto língua que se caracteriza, que dá a seus falantes 
uma relação de pertencimento a este povo”. (GUIMARÃES, 2006, p.14) 
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não historiografia (ORLANDI, 2001, p.16). Logo, trabalhamos com a história do pensamento 

sobre a linguagem no Brasil e, para tanto, tomamos como lugar de observação tanto a 

produção de instrumentos linguísticos como gramáticas e dicionários, quanto a circulação de 

textualidades sobre a língua que nos interessaram em cada momento revisitado. Dessa forma, 

consideramos o processo de gramatização da língua para a realização deste percurso. 

Segundo Guimarães (1996, p.127), podemos considerar quatro períodos, 

levando em conta fatos de ordem política e institucional, para refletirmos sobre o processo de 

gramatização da nossa língua, ou seja, atentando-nos às ideias sobre a língua e relacionando-a 

a um contexto histórico, temos quatro momentos relevantes. 

O primeiro período vai de 1500 até a primeira metade do século XIX, o 

segundo período, da segunda metade do século XIX até o final dos anos 30 do século XX, o 

terceiro período, do final dos anos 30 até meados dos anos 60 e o quarto, de meados dos anos 

60 até os dias hoje. 

Sabemos que cada período é constituído de fatos de ordem política e 

institucional e de produções linguísticas peculiares, que acabaram por delinear o contorno de 

um saber histórico nacional e de um saber sobre a história da língua. Logo, se 

desconsideramos uma etapa deste movimento não temos um conhecimento sobre o todo. No 

entanto, avaliando a extensa espessura temporal que abarca as instâncias do saber nacional e 

os objetivos deste estudo, efetivamos um recorte, direcionando nosso olhar para o primeiro e 

para o segundo período estipulado por Guimarães, ou seja, de 1500 até 1930.  

O motivo desta escolha deu-se pelo nosso objeto de análise, o Diccionario 

Brazileiro da Lingua Portugueza, ter sido publicado em 1888, portanto, faz parte deste 

segundo momento de gramatização. Assim, ao focarmos nestes dois momentos, organizamos 

considerações históricas e linguísticas em torno da produção de um conhecimento sobre a 

língua, que apresenta tanto um saber contemporâneo à produção do nosso instrumento de 

análise, o DBLP, quanto de conhecimentos anteriores ao aparecimento do dicionário, o que 

configura, por consequência, seu horizonte de retrospecção, mostrando mais uma vez que não 

há conhecimento instantâneo. (AUROUX, 2008, p.141)  

O primeiro momento vai da “descoberta” do Brasil em 1500, ou seja, do 

primeiro contato dos portugueses com a “realidade brasileira” daquela época, até a primeira 

metade do século XIX. Embora este período caracterize-se por não ter estudos sobre a língua 

portuguesa feitos no Brasil, é neste recorte de tempo que iniciam as primeiras manifestações 

sobre a natureza da língua do Brasil, pelo fim do primeiro quartel do século XIX (PINTO, 
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1978, p.XV)10. A título de exemplo, podemos citar a tentativa do Visconde de Pedra Branca, 

em um texto escrito em francês e conforme o pensamento determinista e evolucionista da 

época, para a Introdução do Atlas Etnográfico do Globo (1824-1825), de Aldrien Balbi, em 

que o autor recorre aos campos fonológico e léxico para apontar algumas características do 

falar específico do português do Brasil, que segundo o autor é um ramo da língua portuguesa 

que foi transplantado para a América, destituindo, assim, o texto de qualquer conotação 

nacionalista (PINTO, 1978, p. XV):  

 

Sans manquer à l’idiotisme, on peut aussi hardiment former des superlatifs 
ou des diminutifs de tout adjectifs: on en fait quelque fois même des 
substantifs. L’âpreté dans la prononciation a acompagné l’arrogance des 
expressions et conserve encore aujourd’hui en héritage : mais cette langue, 
tranportée au BRÉSIL, se ressent de la douceur du climat et du caractère de 
ses habitants ; elle a gagné pour l’emploi et pour les expressions des 
sentiments tendres, et, tout en conservant son energie, elle a plus aménité. 
(PEDRA BRANCA, 1824-1825, p.5 – grifo do autor) 

 

Outro exemplo de escritor que começava a apresentar em suas obras 

considerações em torno da língua foi Gonçalves de Magalhães, que, em 1836, no prólogo de 

seu livro Lede, apresentou algumas preocupações inovadoras: 

 

Algumas palavras acharão neste Livro que nos Dicionários Portugueses se 
não encontram: mas as línguas vivas se enriquecem com o progresso da 
civilização, e das ciências, e uma nova idéia pede um novo termo. 
(MAGALHÃES, 1836, p.15) 

 

Podemos perceber, por este fragmento, que se iniciam no Brasil reflexões 

sobre a língua e sobre o caráter dos instrumentos linguísticos da época. Lê-se no subentendido 

deste enunciado (em uma perspectiva ducrotiana), que temos caracterizações da língua que 

apontavam para uma diferença em relação à língua da metrópole, e que o domínio 

instrumental brasileiro ainda não apresentava instrumentos que descrevessem ou 

classificassem essas novas ideias – brasileiras – sendo que as únicas opções de consulta dos 

“brasileiros” eram os dicionários portugueses. Destarte, percebe-se a necessidade de 

instrumentos que descrevessem a realidade brasileira da língua, o que o livro de Magalhães 

                                                            

10  Vale ressaltar que muitas considerações dessa seção do capítulo foram possibilitadas pelo livro O 
Português do Brasil: textos críticos e teóricos 1 – 1820/1920, fontes para a teoria e a história 
(1978), de Edith Pimentel Pinto. Livro em que a autora apresenta uma seleção de textos 
significativos sobre a língua falada no Brasil, no período que vai de 1820 a 1920. 
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apresenta. Contudo, o texto de Magalhães, da mesma forma que o de Visconde de Pedra 

Branca é livre ainda de qualquer conotação nacionalista. 

Apenas nos meados do século XIX, a língua do Brasil assume contornos de 

problema de interesse nacional e, da mesma forma, “passa a constituir objeto de cogitação, 

para registro de uma realidade já consistente e documentável” (PINTO, 1978, p.XVI). 

Segundo Pinto, calcados em um pensamento romântico em formação, delineia-se duas 

posições na defesa de propósitos aproximadamente coincidentes à vigência de uma variante 

brasileira da língua portuguesa, em termos da fala: uma baseada em fatos, e na qual se 

inserem nomes como Varnhagen e João Francisco Lisboa, e uma de caráter emocional, na 

qual se inserem outros, como Junqueira Freire e Montalverne. 

Havia ainda uma reverência aos modelos clássicos portugueses e a aceitação 

da gramática normativa (PINTO, 1978, p.XIX), no entanto, a referida comunidade das duas 

correntes defendia a modalidade brasileira da língua, aceitando e até mesmo defendendo os 

neologismos provindos de outras línguas para esta modalidade: 

 

Movidos uns de puro nacionalismo, pois se trata de ressaltar a maior riqueza 
da língua do Brasil; levados outros pela consciência do inelutável das 
alterações sócio-culturais do léxico, empenham-se todos na defesa e na 
justificação dos neologismos, que se firmam como ponto vital na definição 
da língua do Brasil. (PINTO, 1978, p.XIX) 

 

O crescimento desse sentimento nacionalista não se deve, porém, apenas às 

diferenças linguísticas, outras diferenças também foram sendo evidenciadas, e outras ideias 

começaram a fazer parte da realidade brasileira. 

Desde a origem da história brasileira, ou seja, a partir do momento em que 

se configura o enunciado “inaugural” do Brasil: Terra à vista! (ORLANDI, 2008, p.17), 

vivencia-se um imaginário histórico-social de país colônia: o Brasil foi de 1500 até 1822 

colônia portuguesa na América. 

Enquanto colônia, o Brasil afirmou uma tradição agrária em sua economia: 

o Brasil era um país rural. Restrito a um regime de monopólios com sua metrópole, a colônia 

era submetida a um sistema montado segundo a lógica do capitalismo comercial e em função 

dos interesses do Estado absolutista. Outro regime mantido no país, e totalmente ligado às 

questões econômicas, era o escravocrata. Durante três séculos a escravidão foi praticada e 

aceita sem que as classes dominantes questionassem a legitimidade do cativeiro (COSTA, 

1994, p.17).  
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Diante da configuração econômica e social que se apresentava no Brasil 

durante os três primeiros séculos de sua colonização, ao iniciar o século XIX, uma série de 

pensamentos e ideias começaram a mudar a realidade brasileira, e esses, como pudemos ver, 

também foram responsáveis pela realização de reflexões na língua. 

Os colonos, que a princípio se consideravam portugueses do Brasil, 

acreditando que a única diferença em relação aos habitantes da metrópole era a localização 

geográfica, foram percebendo a incompatibilidade existente entre os seus interesses e os 

interesses metropolitanos (COSTA, 1987, p.22). Por essa razão, a população colonial 

mostrou-se respectiva a ideologias revolucionárias que se difundiram na Europa no século 

XVIII. Os livros de pensadores como Rousseau, Montesquieu, Mably tiveram total aceitação 

na colônia. Mais importante do que os livros desses pensadores para a divulgação do 

pensamento revolucionário, foi o impacto que algumas revoluções, das quais destacamos a 

Revolução Francesa, causaram nessa sociedade. Assim, os colonos iniciaram uma luta por sua 

emancipação. 

No entanto, uma série de barreiras se colocavam à difusão das ideias liberais 

europeias: analfabetismo, marginalização do povo de vida política, deficiência dos meios de 

comunicação, um entrave entre a essência dessas ideias e a realidade brasileira e a 

inexistência de uma burguesia dinâmica e ativa que pudesse servir de suporte a essas ideias. 

Apenas uma pequena parcela elitizada de revolucionários adeptos às ideias liberais estavam 

dispostos a mudar a realidade brasileira sem medir esforços, nem prejuízos. 

Dessa forma, o nacionalismo, da mesma forma que o liberalismo, não teria 

condições de assumir seu significado pleno em um país cuja economia baseava-se 

essencialmente na exportação (COSTA, 1987, p.29). A falta de integração nacional foi, 

inclusive, um dos motivos pelos quais todos os movimentos revolucionários anteriores à 

Independência sempre tiveram caráter local, irradiando-se, quando muito, às regiões mais 

próximas. Porém, por meio de um nacionalismo manifestado por um “antiportuguesismo 

generalizado” e sob o rótulo das ideias liberais advindas da Europa, distintos grupos sociais 

associaram-se em prol da Independência. 

Para o povo, composto de negros e mestiços, a revolução da Independência 

configurava-se como uma luta contra os brancos e seus privilégios. Para os despossuídos, a 

revolução implicava a eliminação das barreiras de cor, na realização da igualdade econômica 

e social e na subversão da ordem. Para os representantes das categorias superiores da 

sociedade, fazendeiros ou comerciantes, a condição necessária da revolução era a manutenção 
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da ordem e a garantia de seus privilégios. Dessa forma, o movimento aglutinava sujeitos 

pertencentes a diferentes estratos da sociedade, e até mesmo representava aspirações 

contraditórias (COSTA, 1987, p33). 

Enfim, com a tomada de poder realizada pelas elites brasileiras, compostas 

por fazendeiros, comerciantes e membros de sua clientela, ligados à economia de importação 

e exportação e interessados na manutenção das estruturas tradicionais de produção, cuja base 

era o regime escravocrata e a grande propriedade, e com uma mudança fundamental na 

configuração do sistema monárquico, não cabia outra alternativa para o então príncipe 

regente, Dom Pedro, senão proclamar o rompimento definitivo com Portugal. Assim, no dia 

sete de setembro de 1822, foi proclamada oficialmente a Independência do Brasil. 

Com a independência, houve a conclusão de alguns objetivos que a elite 

brasileira propunha: libertação do país das restrições impostas pelo Estatuto Colonial, 

liberdade de comércio e garantia da autonomia administrativa. No entanto, por mais 

modificações que este acontecimento tenha promovido, o poder saia das mãos do Estado 

Português e passava às mãos de uma minoria que disputaria ao imperador o privilégio de 

dirigir a nação. 

Contudo, a partir da independência e de todas as ideias liberais que se 

configuram junto a ela, começam a desenhar-se novas conjunturas sobre a questão linguística 

no país. “Inicia-se a busca da identidade do português do Brasil, quando ganha força a 

preocupação com a descrição da língua num afã nacionalista, representado particularmente 

pelos escritores românticos” (ISQUERDO, 2011, p.121) 

Faziam parte dessa realidade de romancistas, poetas e escritores em geral, 

nomes como Gonçalves Dias, José de Alencar, Paulino de Souza, Salomé Queiroga, Antônio 

Henriques Leal, Brás da Costa Rubim, Júlio Ribeiro e, nosso “sujeito em análise”, Antônio 

Joaquim de Macedo Soares. Para ilustrarmos o afã nacionalista que “contaminou” tais 

escritores, tomamos nota de um nome específico, José de Alencar. Eis alguns recortes sobre o 

que o autor pondera no “Pós-escrito” de Iracema (1865): 

 

 O autor deste volume e do que o precedeu o título de Lucíola sente a 
necessidade de confessar um pecado seu: gosta do progresso em tudo, até 
mesmo na língua que fala. 
 Entende que sendo a língua instrumento do espírito, não pode ficar 
estacionária quando este se desenvolve. Fora realmente extravagante que um 
povo adotando novas ideias e costumes, mudando os hábitos e tendências, 
persistisse em conservar rigorosamente aquele modo de dizer que tinham 
seus maiores. 

... 
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 A língua é a nacionalidade do pensamento como a pátria é a nacionalidade 
do povo. Da mesma forma que instituições justas e racionais revelam um 
povo grande e livre, uma língua pura, nobre e rica, anuncia a raça inteligente 
e ilustrada. 

... 
 Criar termos necessários para exprimir os inventos recentes, assimilar-se 
aqueles que, embora oriundos de línguas diversas, sejam indispensáveis, e 
sobretudo explorar as próprias fontes, veios preciosos onde talvez ficaram 
esquecidas muitas pedras finas: essa é a missão das línguas cultas e seu 
verdadeiro classismo. 

... 
 Não há contestar: é o direito da inspiração e do gosto, exerça-se ele sobre a 
idéia ou sobre a palavra. Ao público cabe a sanção: ele desprezará o autor 
que abuse da língua e a trucide, como despreza aquele que é arrastado às 
monstruosidades e aleijões do pensamento. Da mesma forma aplaudirá as 
ousadias felizes da linguagem, como aplaude as harmonias originais e os 
arrojos do pincel inspirado. 

... 
 Concluindo, chamo sua atenção para a nota junta, em que eu justifico 
algumas inovações de que me tornei réu, nos dois volumes referidos. Não 
quero que me sejam elas relevadas a pretesto de erros tipográficos: cometi-as 
muito intencionalmente. (ALENCAR, 1865, p. 55-60) 

 

Observamos neste texto (em recortes) um dos pilares do pensamento de 

Alencar, e também de vários outros escritores românticos: “a profunda consciência da missão 

específica do artista ante o instrumento artesanal que é a língua” (PINTO, 1978, p.XXVI). 

Boas reflexões linguísticas, como frisar que uma coisa é a linguagem literária e outra é a fala 

comum, também foram colocadas em tela pelo autor. 

Tomado por um extremo nacionalismo, destaca-se a tentativa de romper 

com um passado português, procurando valorizar o uso da língua de sua época, 

exemplificando com o seu próprio uso. Outro ponto que será lançado é o de que a civilização 

brasileira é mais denodada, o que implica o desenvolvimento de instrumentos de expressão 

mais aperfeiçoados. 

Devido a repercussão de ideias como a de Alencar, um movimento contrário 

ao pensamento nacionalista romântico também se desenvolverá neste período. É neste 

momento que desencadeará uma das polêmicas mais célebres do país, um forte debate entre 

Alencar e o escritor e jornalista Pinheiro Chagas: 

 

 Na opinião do Sr, Pinheiro Chagas, a gramática é um padrão inalterável, a 
que o escritor se há de submeter rigorosamente. Só o povo tem a força de 
transformar uma língua, modificar sua índole, criar novas formas de dizer. 

... 
 Acusa-nos o Sr. Pinheiro Chagas a nós escritores brasileiros do crime de 
insurreição contra a gramática de nossa língua comum. Em sua opinião 
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estamos possuídos da mania a tornar o brasileiro uma língua diferente do 
velho português!  

... 
 Os operários da transformação de nossas línguas são esses representantes de 
tantas raças, desde a saxônica até a africana, que fazem deste solo 
exuberante amálgama do sangue, das tradições e da língua. 

... 
 Se a transformação por que o povo português está passando no Brasil 
importa uma decadência, como pretende o Sr. Pinheiro Chagas, ou se 
importa, como eu penso, uma elaboração para a sua florescência, questão é 
que o futuro decidirá [...]. (ALENCAR, 1870, p.74-76) 

 

Nessa mesma perspectiva, outros escritores contemporâneos a Alencar, 

chamaram a atenção para outras reflexões sobre a “mudança” da língua, e também 

defenderam o romancista. Para citar um nome, selecionamos o de Salomé Queiroga: 

 

 Acresce que a mistura das raças devia produzir, como efetivamente produziu 
uma linguagem nova, que se irá melhorando para o futuro; mas sempre com 
o tipo próprio do país, como tem acontecido com todos os idiomas.  

 
 [...] Basta de imitação servil. Deixe que fale o Sr. Pinheiro Chagas. 

... 
 [...] Nosso clima americano virgem a popular de luxuosa seiva, independente 
e livre. Nossos costumes e usos adquiridos aqui neste abençoado torrão, tão 
separado do velho Portugal. Nem se diga que dele herdamos os hábitos; não, 
nem nada. Tudo aqui difere. Aquele país cai de velho, e o Brasil sai apenas 
das faixas infantis. 
 Quer o S. Pinheiro Chagas que falemos português quinhentista, e diz que 
estamos amesquinhando a língua de Camões. Engano: somos brasileiros e 
falamos a linguagem brasileira. (QUEIROGA, 1871, p.160) 

 

Salomé Queiroga, da mesma forma que Alencar, insistia em documentar 

uma realidade linguística brasileira, distante da língua da ex-metrópole. Para tanto, valia-se de 

fatos fonológicos, e, sobretudo, de fatos léxicos para obter a desejada cor local, e comprovar a 

diferença. 

Com o posicionamento dos escritores românticos em geral, pudemos 

verificar que o saber linguístico passa a configurar uma nova articulação: 

Língua/Estado/Nação. Com a proclamação da independência, cresce o sentimento nacionalista 

em uma sociedade que busca emancipar-se em todos os sentidos da realidade e das influências 

portuguesas. Assim, na tentativa de se tornar um Estado realmente independente, a língua 

falada no Brasil exerceu um papel fundamental. 

Verificamos, também, que junto ao eloquente desejo de mostrar as 

diferenças e construir uma identidade para a língua, há a necessidade de formar-se uma 
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Nação brasileira, e esse sentimento, que teve início a partir da segunda metade do século XIX, 

se estendeu até as primeiras décadas do século XX, como podemos perceber pelas palavras de 

Laudelino Freire (1920), em uma de suas conferências realizadas na Biblioteca Nacional do 

Rio de Janeiro, intitulada “A defesa da língua nacional”: 

 

Antes de tudo precisamos ser uma nação, e não um simulacro, uma 
aparência, um arremedo de nação. E para podermos sê-lo, força é não 
desfitemos a vista de tudo quanto possa concorrer para fortalecer, vigorar e 
tornar coesa, robusta, indissolúvel e insuperável a unidade nacional, como 
expressão inequívoca e soberana de uma consciência nacional, de uma 
cultura nacional, de uma política nacional, de uma indústria nacional, de um 
comércio nacional, de uma imprensa nacional e de uma língua nacional. 
(FREIRE, 1920, p.473) 

 

Voltando ao nosso percurso, é no segundo momento da gramatização 

brasileira que se efetivou o processo de instrumentação e descrição da língua, pois entraram 

em cena os primeiros instrumentos tecnolinguísticos realmente preocupados em descrever a 

língua oficial11 e nacional do Brasil. Logo, nunca foi tão grande a necessidade de legitimação 

da língua falada pelos brasileiros. Como exemplo, podemos citar o Vocabulário brasileiro 

para servir de complemento aos dicionários da língua portuguesa, de Brás da Costa Rubim, 

de 1857.  

Segundo a trajetória que a língua portuguesa percorreu no Brasil, percebe-se 

que esta se foi distanciando da de Portugal, nos mais variados domínios da gramática, e isso 

foi apresentado pela maioria das reflexões literárias da época: “Sendo a língua o expoente 

moral de uma raça, a afirmação característica de uma nacionalidade, é natural que essas 

diferenciações lexicológicas e gramaticais se vão refletindo nas produções literárias” 

(PEREIRA, 1933, p.407). 

Ainda envolto em polêmicas, temos o aparecimento de instrumentos 

linguísticos importantes, como a Gramática Portuguesa (1881), de Júlio Ribeiro, a 

Grammatica da Língua Portugueza (1887), de Pacheco Silva e Lameira de Andrade, a 

Grammatica Analytica (1887), de Maximino Maciel, os Estudos Filológicos (1884), de João 

Ribeiro. 

                                                            

11  “Língua oficial: é a língua de um Estado, aquela que é obrigatória nas ações formais do Estado, nos 
seus atos legais”. (GUIMARÃES, 2006, p.14) 
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Também tivemos dois outros acontecimentos históricos que colaboraram, da 

mesma forma que a Independência, para a configuração da realidade social, histórica e 

linguística da época: a Abolição da Escravatura (1888) e a Proclamação da República (1889). 

Após a Independência, continuava no país uma estrutura de produção 

colonial. O trabalho escravo e semi-servil, o latifúndio, a economia baseada na exportação de 

produtos tropicais e um sistema político paternalista baseado num sistema de clientela e de 

marginalização de extensas camadas da sociedade configuravam o surgimento de novos 

imaginários, cenários e pensamentos no país. 

No que se refere à sua urbanização, podemos dizer que o contexto brasileiro 

forneceu condições para a constituição de um modelo de urbanização característico de áreas 

de economia colonial e periférica (COSTA, 1987, p.194). Embora, com a transferência da 

sede do governo português para o Brasil, com a abertura dos portos em 1808, com o 

rompimento do sistema de monopólios e com a Independência, tenham sido criadas novas 

condições para o processo de urbanização. 

A legislação posterior à Independência não concedia grande autonomia às 

cidades, o que fazia com que os núcleos urbanos, principalmente do interior do país, 

dependessem de oligarquias rurais, que controlavam as legislaturas, a administração e a 

justiça (COSTA, 1987, p.208).  

Na contribuição para o desenvolvimento do mercado interno e estimulação 

do processo de urbanização, tivemos em 1850 a cessação do tráfico, a entrada de emigrantes 

no sul do país, a instalação da rede ferroviária em 1852, e tentativas bem sucedidas de 

industrialização. 

Como já dissemos, durante três séculos a escravidão foi praticada e aceita 

sem questionamentos. No entanto, as doutrinas que justificavam a escravidão foram sendo, 

pouco a pouco, abaladas por conceitos novos, e que empatizavam com a visão de mundo da 

ordem social tradicional. Com o intuito de combater os privilégios que cimentavam a ordem 

política e social existente, os revolucionários criticavam a teoria que atribuía aos reis um 

poder divino e exigiam a criação de formas representativas de governo. Afirmavam, ainda, a 

“supremacia das leis e os direitos naturais do homem, entre os quais o direito de liberdade e 

igualdade de todos perante a lei” (COSTA, 1994, p.18). Nesse contexto revolucionário, inicia-

se “as origens teóricas do abolicionismo”. 

Vista antes como fruto dos desígnios divinos, a escravidão passou a ser vista 

como vontade dos homens (COSTA, 1994, p.18). Um primeiro passo, rumo à libertação, foi a 
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consagração dos princípios liberais pela constituição, porém, a grande maioria da classe 

dominante no Brasil dependia inteiramente do trabalho escravo, o que dificultava a sua 

concretização. 

Se a consagração dos princípios liberais pela constituição foi um primeiro 

passo, até a abolição foi feita uma grande caminhada. Em 1850 foi aprovada a Lei Eusébio de 

Queiroz, que reprovava e punia o contrabando de escravos. Após a abolição do tráfico, o 

próximo passo foi a aprovação da Lei do Ventre Livre, causando grande agitação e grande 

mobilização popular. Esta lei considerava livre todos os filhos de mulher escrava nascidos no 

Brasil a partir de 28 de setembro de 1871, data de aprovação da lei. Em 1885, foi promulgada 

mais uma lei, a dos Sexagenários, ou Saraiva-Cotegipe, que garantia a liberdade aos escravos 

com mais de 60 anos de idade. 

Observando os passos que o regime escravocrata seguia no país e o contexto 

em que este se encontrava, evidenciava-se que a Abolição era inevitável. O povo tinha 

arrebatado das mãos das elites a direção do movimento. “A Abolição se tornara uma causa 

popular e contava com o apoio não só de amplos setores das camadas populares, como 

também de importantes setores da classe médias e, até mesmo, alguns representantes das 

elites” (COSTA, 1994, p.71). Além desses, o movimento tinha ainda o apoio da princesa e do 

imperador. 

Nesta luta pela emancipação e liberdade dos escravos, podemos citar alguns 

sujeitos que se reinscreveram na história enquanto abolicionistas, e que tiveram participação 

ativa no movimento, são eles: Joaquim Nabuco, Luiz Gama, André Rebouças, Antonio Bento 

e também, Antônio Joaquim de Macedo Soares, o idealizador do nosso objeto de pesquisa. 

Infelizmente, a história não tem sido justa com o dicionarista, omitindo na maioria das vezes a 

ligação do seu nome ao movimento, no entanto, também chamamos a atenção para mais esta 

característica do nosso sujeito. 

Após uma longa caminhada de intensos debates, a Câmara dos deputados 

aprovou uma proposta de lei que declarava extinta a escravidão no Brasil. Na tarde do dia 13 

de maio de 1888, a então regente, Princesa Isabel, assinava a lei que ficou conhecida sob a 

denominação de Lei Áurea. Assim, “mais de 700 mil escravos foram, do dia para a noite, 

transformados em homens livres” (COSTA, 1994, p.14). 

Concomitante aos ideais abolicionistas, também se configuravam no país 

outras ideias: as republicanas. Uma posição mecanicista da história aponta, entre os fatores da 

proclamação da República, a constituição etnográfica, a transição para um regime de trabalho 



 

 

40

agrícola e industrial de tipo europeu, as relações entre nações americanas, a propaganda em 

prol da república promovida por meio de livros e jornais, a corrupção política, a deficiente 

administração do Império, a perniciosa influência do poder pessoal, a repercussão da Lei 

Áurea, a atitude da armada e do exército, a má disposição em relação a um terceiro reinado, a 

atuação do partido republicano, e, o fator desencadeante do movimento: a política levada a 

efeito pelo ministério de 7 de junho contra os republicanos e as classes armadas. (COSTA, 

1987, p.269). Certamente, podemos dizer que a proclamação da República resultou de crises 

que abalaram o sistema governamental monárquico.  

Atribui-se a queda da Monarquia ao fato de o poder estar concentrado nas 

mãos do imperador, que envelhecera perdendo o controle da situação, e a alude à má 

disposição existente em relação às perspectivas de um terceiro reinado. Entretanto, este não 

foi o único nem o principal fator da queda. 

Segundo Costa (1987, p.322), “a República correspondia a uma aspiração 

nacional, como revelaram os movimentos revolucionários ocorridos no país antes e depois da 

Independência”. Assim, além dos excessos cometidos pelos monarcas, as ações do Partido 

Republicano, criado em 1870, foram frutificadas. 

A proclamação da República foi resultada de profundas transformações que 

vinham operando no país: “a decadência das oligarquias tradicionais, ligadas à terra, a 

abolição, a imigração, o processo de industrialização e urbanização, o antagonismo entre 

zonas produtoras, a campanha pela federação contribuíram para minar o edifício monárquico 

e para deflagrar a subversão” (COSTA, 1987, p.323). 

Os setores mais progressistas, eliminando o trabalho escravo, esposando 

relações capitalistas e ansiando por reformas, opunham-se aos setores estacionários e 

retrógrados que apoiavam a Monarquia e eram apoiados por ela. Interessados em monopolizar 

o aparelho do Estado, os grupos progressistas deram acolhida às ideias mais avançadas, nas 

quais figuravam a República. 

Ao lado do núcleo progressista das classes rurais colocaram-se as classes 

médias, desejosas de participação política, igualmente favoráveis às mudanças de regime. A 

República resultou, assim, da aliança entre grupos ativos da classe média e representantes do 

setor mais dinâmico da classe senhorial (COSTA, 1987, p.325).  

As agitações que se sucediam no país, instigadas pelo movimento 

abolicionista, depois pela propaganda republicana, e, por fim, pelas medidas que 

desagradaram aos militares, causaram grande impacto na sociedade. Então, em 15 de 
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novembro de 1889 a Monarquia era derrubada por golpe militar e proclamava-se a República 

no Brasil. 

Para Costa (1978, p.361), o ano de 1889 não significou uma ruptura do 

processo histórico brasileiro. “As condições de vida dos trabalhadores rurais continuaram as 

mesmas; permaneceram o sistema de produção e o caráter colonial da economia, a 

dependência em relação aos mercados e capitais estrangeiros”. Porém, com a República 

houve crescimento da população, desenvolvimento industrial, urbanização, formação do 

proletariado e criação da classe média, a crise que atingiu a crise cafeeira, a crise internacional 

de 1929, as contradições entre os vários setores de produção e o aparecimento de novas 

ideologias. E aí sim a República significou e inaugurou um novo período na história do Brasil. 

Podemos dizer que a Abolição e a República “são sintomas de uma mesma 

realidade; ambas são repercussões, no nível institucional, de mudanças ocorridas na estrutura 

econômica do país que provocaram a destruição de esquemas tradicionais” (COSTA, 1978, 

p.328). Voltando a nossa reflexão inicial, na qual incluímos a língua, podemos dizer que o 

século XIX foi um momento de rupturas no Brasil, e com a língua não seria diferente. As 

ações políticas e de tomadas de poder influenciaram as várias camadas da sociedade, e como 

já pudemos perceber, os intelectuais e estudiosos da língua também apresentaram suas ideias 

de mudança. 

Ainda considerando a articulação Língua/História/Sociedade, pudemos 

entender que a constituição do caráter histórico das ideias, e isso se refere às ideias liberais, 

abolicionistas, republicanas, nacionalistas e linguísticas, compreende interpretar como os 

fatos, os eventos, as demarcações constituem gestos de leitura repletos de construções 

políticas, simbólicas e ideológicas que determinam o conhecimento e seus trajetos. 

Vista a realidade histórica, política, linguística e social que caracteriza este 

século, acreditamos que a apresentação do nosso objeto de estudo, o DBLP, e de seu 

idealizador, Antonio Joaquim de Macedo Soares, que como já apontamos foi sujeito presente 

na configuração dos acontecimentos e pensamentos desta época, serão melhor realizadas. 
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1.4 ANTÔNIO JOAQUIM DE MACEDO SOARES: BIOGRAFIA E IDEIAS  

 

Antônio Joaquim de Macedo Soares12 nasceu dia 14 de janeiro de 1838, na 

fazenda do Bananal, distrito de Ponta Negra, na cidade de Maricá, então província do Rio de 

Janeiro. 

Em 1853, foi matriculado no seminário episcopal do Rio de janeiro, e em 

1855 terminou o curso teológico, com aprovações plenas. No entanto, não sentindo vocação 

para a carreira sacerdotal, em 1857, matriculou-se na Faculdade de Direito de São Paulo, onde 

inicia sua fase literária, jurídica e jornalística. Formou-se em ciências sociais e jurídicas em 

1861. Aos 23 anos foi fazer seu ano de prática forense em Araruama, Rio de Janeiro, onde se 

casou, em 1862, com sua prima Theodora Alvares de Azevedo Macedo, casamento que lhe 

deu quinze filhos. 

Quando estudante da Academia de Direito, foi redator do Correio 

Paulistano, e escreveu, em jornais e revistas de São Paulo, artigos de crítica literária, 

transcritos por jornais do Rio de Janeiro, Bahia, Pernambuco, Maranhã e Rio Grande do Sul. 

Também por esta época, escrevia para as revistas Ensaios Literários e do Ateneu Paulistano 

estudos de práticas literárias, romances e poesias líricas. 

Desde cedo, Macedo começou a publicar obras jurídicas, sendo sua primeira 

publicação, Da liberdade religiosa no Brasil, um estudo de Direito Constitucional, no qual 

advogava a liberdade de todos os cultos no então Império do Brasil, livro que teve uma 

repercussão enorme, merecendo uma segunda edição em 1865. 

Depois de formado, fixou residência em Araruama, onde foi delegado de 

polícia, inspetor escolar e juiz municipal e de órfãos. Nas palavras de Soares (2000): 

 

Espírito altivo, emancipado, homem de combate, não se quedou Macedo 
Soares ante a perseguição de um gabinete retrogrado e injusto. Já, agora, 
liberto das peias da magistratura lança-se na causa que lhe era tão cara 
quanto a liberdade de consciência: a abolição da escravatura. (SOARES, 
2000, p.17). 

 

Como explicitamos anteriormente, Macedo Soares foi um dos grandes 

defensores da abolição. Como advogado, apresentava-se para defender, gratuitamente, 

                                                            

12  As considerações biográficas em torno de Macedo Soares foram possibilitadas pela leitura do livro 
Antonio Joaquim de Macedo Soares: síntese biográfica (2000), escrito por seu neto José Celso de 
Macedo Soares. 
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qualquer escravo em busca de sua alforria ou de qualquer outra pretensão que julgasse justa 

(SOARES, 2000, p.18). Sob este aspecto, dizia-se que Macedo Soares era “prematuramente 

abolicionista, quando muitos outros amigos dos escravos não passavam de emancipadores” 

(MORAES, apud SOARES, 2000, p.20). Como juiz foi o primeiro magistrado que pôs em 

execução a lei de 7 de setembro de 1831, de Diogo Feijó, mandando passar carta de liberdade 

aos escravos importados em fraude a lei (SOARES, 2000, p.20-21). Além disso, afrontava o 

Conselho de Estado e o Ministério Lafayete, sempre em combate à escravidão. Por tal 

posicionamento, Bricio Filho, no jornal O Correio da Manhã, afirmava ser Macedo Soares 

chamado, pelos dias da abolição, de “Juiz Redentor”.  

Em 1865, foi vereador municipal, tempo em que contribuiu para a 

construção da estrada de ferro de Niterói a Campos. Em 1870, foi eleito deputado provincial 

pelo 2º distrito do Rio de Janeiro, sendo reeleito em 1872, 1874, 1876 e 1878. Por decreto de 

30 de novembro de 1866, por serviços prestados à integridade da Pátria, foi nomeado 

cavaleiro da Imperial Ordem da Rosa, aos 28 anos. 

Recebeu, em 1874, a nomeação de juiz de direito de S. José do Campo 

Largo, então província do Paraná, onde se instalou e exerceu o cargo de chefe de polícia. Em 

1877 foi removido para a província de Mar de Espanha, em Minas Gerais, e novamente para a 

de Cabo Frio, em 1881, no Rio de Janeiro. Em 1886 passou para a 2ª Vara Comercial da 

Corte, onde, em 1887, foi Juiz de Feitos da Fazenda. 

Nova nomeação ocorreu em 1890, quando tornou-se Juiz da Corte de 

Apelação da capital. E, em 1891, sucedeu ao Marechal Deodoro da Fonseca no cargo de Grão 

Mestre, grande comendador da Ordem Maçônica no Brasil. Foi reeleito em 1894 e recusou 

uma terceira reeleição. Em 1898 foi-lhe conferido o grau de grão-mestre da maçonaria 

lusitana. 

Em 1892, foi nomeado Ministro do Supremo Tribunal Federal, função que 

exerceu durante 14 anos, e a qual exercia quando faleceu no dia 14 de agosto de 1905. 

Sobre a sua biografia, vale ainda ressaltar que Macedo Soares pertenceu a 

diversas associações literárias e científicas entre as quais, o Instituto Histórico e Geográfico 

Brasileiro e a Sociedade de Geografia de Lisboa. 

Além de Da liberade religiosa no Brasil, foi Macedo Soares escritor de 

várias obras, das quais podemos destacar o dicionário que analisamos. Desta produção, 

atentamo-nos às obras que revelavam suas considerações sobre a língua falada no Brasil.  
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Como vimos, Macedo Soares sempre manifestou interesse e prioridade 

pelas Letras. Enquanto aluno no Seminário Episcopal do Rio de Janeiro, em 1849, com onze 

anos de idade, “manifestou pronunciado pendor pelos estudos de filosofia e filologia, 

aprofundando-se nos das línguas mortas (sânscrito, grego e latim) em suas origens, formação, 

etimologias, no interesse do nosso idioma, procurando [...] ‘arrancar dos nervos da palavra a 

fôrça vital da língua’” (SOARES, 1952, p.XI)13. 

Aos 17 anos escreveu seu “Ensaio onomástico brasileiro ou vocabulário 

analítico dos nomes próprios de pessoas, lugares, animais e plantas seguidos dos respectivos 

vocabulários alfabéticos”, uma já proeminente atividade lexicográfica, mostrando que o 

interesse pelos estudos lexicais figurou desde cedo na vida do jurista. 

Durante o período que foi Juiz de Direito de S. José do Campo Largo, 

dispôs-se a aperfeiçoar seus conhecimentos de linguística, atentando-se aos africanismos e 

indianismos:  

 

Percorria os campos, caminhava léguas, embrenhava-se pelos pinheirais, 
lhano democrático, acessível a palestrar com o povo constituído de tabaréus, 
mamelucos, pretos escravos ou libertos, caipiras guascas e caboclos. Com 
isso se distraía horas e horas, entre eles, numa conversação amistosa, ao 
alcance de todos e apurando o ouvido, para melhor aprender-lhes os ditos, o 
significado, a pronúncia, tendo em vista registrar todos os aspectos da 
linguagem popular, todo o mecanismo da língua geral e da africana.” 
(SOARES, 1954, p.XII) 

 

Com as anotações tomadas “in loco” e registradas em vários caderninhos de 

bolso, redigiu o “Vocabulário da Província do Paraná”. A Revista Paranaense (1881), 

publicou alguns desses estudos com o título de Notas Lexicográficas acerca de alguns nomes 

tópicos do Paraná. 

Com a sua remoção para Comarca de Mar de Espanha, novos projetos foram 

colocados em tela, tendo publicado novas “Notas Lexicográficas”, agora sobre nomes 

indígenas de algumas localidades da província de Minas. 

A maioria destas “Notas Lexicográficas” foram coligidas e publicadas em 

1943, no segundo volume das Obras Completas de Macedo Soares – Estudos Lexicográficos 

do Dialeto Brasileiro. Obra póstuma, publicada por seu filho Julião Rangel de Macedo 

Soares. 

                                                            

13  Consideração retirada do prefácio da edição de 1954, do DBLP, escrito por Julião Rangel de 
Macedo Soares, em 1952. 
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Desses trabalhos, recebeu Macedo Soares uma série de considerações, que 

podemos verificar de forma elencada em uma das primeiras páginas desta última obra que 

citamos. 

 

MACEDO SOARES 
A. J. 
 
 “O filólogo americanista de maior valor que possuímos.” João Ribeiro 
– Rev. Sul Americana, 1.º, pág. 23. 
 “Em rigor, só conheço dois cultores sistemáticos e teimosos do 
indianismo: Macedo Soares, no sul, com suas poesias Almas Errantes, A 
Maldição do Piaga, O Canto da Indiana, e outras, e Santa Helena Magno, 
no norte, em seu livro dos Harpejos Poéticos”. Sylvio Romero – História da 
Literatura Brasileira – II, pág. 900. 
 “Todos os que teem sustentado a existência de dialeto brasileiro (entre 
os quais José de Alencar e Araripe Junior, cearenses), aplaudiram por certo o 
uso dos brasileirismos. E ultimamente os dicionários de Rohan e Macedo 
Soares, compostos exclusivamente de vocábulos brasileiros, são autoridades 
irrecusáveis, que a este respeito merecem todo o estudo e consideração.” 
Bias Mendes – Brasileirismos explicados. De O Sobral 14 de Outibro de 
1892. 
 “Jurisconsulto, crítico literário, poeta, linguista, lexicógrafo, 
americanista, os seus numerosos e interessantes trabalhos revelam a sua rara 
erudição e a ansia de investigar e de saber.” Dr. Manuel Cicero, sessão 
comemorativa do centenário natalício do Dr. A. J. de Macedo Soares. 
Instituto Histórico – 14 de Janeiro de 1938. 
 “... o espírito aberto às investigações linguísticas, e ao indianismo que, 
ainda hoje, provocam admiração.” Spencer Vampré. – Memórias para a 
História da Academia de São Paulo – I, pág. 488. 
 “Ainda hoje fôra oportuno reunir seus escritos em volume.” Salvador 
de Mendonça – No O Imparcial 13 de Abril 1913. 

 

Do conjunto de suas obras publicadas em jornais e revistas, e até mesmo 

como livros, passou Macedo Soares a rascunhar o que futuramente seria o Diccionario 

Brazileiro da Lingua Portugueza (1888), obra mais representativa do seu trabalho. 

Tendo em vista não só a carreira jurídica, verificamos que Macedo Soares 

fez seu nome ressoar entre os grandes estudiosos da língua nacional. Segundo Pinto (1978, 

p.XXI-XXII), há na obra de Macedo Soares alguns pontos bem definidos sobre a sua 

produção linguística. 

 

1. De forma tradicional, apesar da sua grande intuição linguística, Macedo 
Soares se conservou sempre etimologista, aplicando-se, porém, não à 
legitimação ibérica, mas à filiação americana do léxico brasileiro, que, 
segundo ousava prever, seria totalmente diferente do léxico português na 
segunda metade do século XX; 
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2. Dedicado à pesquisa de campo, embora sem a metodologia adequada, 
procedeu a um levantamento léxico da província – a seu ver, a única fala 
autêntica, pois a da Capital estaria contaminada de “gálico” e “lusismo”; 

3. Coerentemente, censura a ausência deste léxico na língua jornalística, que 
atinge o grande público, inclusive fora da Capital, cuja imprensa é o alvo das 
suas censuras. Este ângulo foi Macedo Soares um dos primeiros a abordar; 

4. Quanto ao aproveitamento de tal léxico na língua literária, deixou seu 
pensamento consignado no pórtico do Dicionário Brasileiro da Língua 
Portuguesa: “Já é tempo dos brasileiros escreverem como se fala no Brasil e 
não como se escreve em Portugal”; 

5. Reconhece, tacitamente, a importância do sistema, quando alude à 
impossibilidade de ignorar a gramática, sobretudo na criação dos 
neologismos, que serão incorretos se formados no desconhecimento das 
regras vigentes; 

6. Reconhece, da mesma maneira, e com visão crítica, a existência de uma 
gramática subjacente, que se pode induzir do uso comum. 

 

Levantadas estas considerações sobre nosso “sujeito de pesquisa”, 

esperamos ter apresentado as características mais marcantes e relevantes concernentes à 

biografia e ao fazer linguístico de Macedo Soares.  

Dessa maneira, com o objetivo de contextualizar e facilitar a compreensão, 

passemos a considerar nosso instrumento de pesquisa, o Diccionario Brazileiro da Lingua 

Portugueza, e o momento em que este emergiu no processo de dicionarização e gramatização 

brasileiro. 

 

1.5 O DICCIONARIO BRAZILEIRO DA LINGUA PORTUGUEZA E O FAZER LEXICOGRÁFICO NO 

BRASIL 

 

Da mesma forma que estabelecer uma cronologia da reflexão sobre a língua 

implica levar em conta a história social do país, ao examinar o percurso que os estudos 

lexicográficos trilharam até a emergência do DBLP, não poderíamos deixar tal realidade 

externada ao panorama responsável por constituir o horizonte de retrospecção do nosso 

instrumento. Isto é, o fazer lexicográfico no Brasil apresenta fortes relações com os fatores 

históricos e representativos da sociedade brasileira. Desse modo: 

 

[...] o saber lexicográfico passa a ser interpretado também como um saber 
histórico, à medida que o dicionário configura-se como o espaço de registro 
sistemático do léxico em uso numa comunidade de falantes. Considerando-
se que o léxico representa um patrimônio cultural e está estreitamente 
atrelado às transformações ocorridas na sociedade, o dicionário 
consubstancia a memória social da língua em uso na época em que foi 
produzido [...] (ISQUERDO, 2011, p.115-116) 
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Se pensarmos nas quatro sincronias estipuladas por Guimarães (1996), ao 

estabelecer os quatro momentos da gramatização brasileira, também podemos pensar em 

quatro momentos para o fazer lexicográfico no Brasil, como apresenta Isquerdo (2011). O 

percurso lexicográfico estabelecido pela autora leva em consideração uma divisão em séculos, 

o que não se distancia tanto dos momentos da gramatização estipulados por Guimarães. O 

primeiro período é do século XVI ao XVIII, o segundo é o século XIX, o terceiro o século 

XX, e por fim o século XXI. 

Da mesma forma que efetuamos um recorte ao explicitar uma reflexão sobre 

os dois primeiros momentos da gramatização, também nos atentamos apenas às duas 

primeiras sincronias apresentadas por Isquerdo, visto que nosso objetivo maior é apresentar a 

configuração do fazer lexicográfico antecedente e contemporâneo ao DBLP. Para 

compreendermos em detalhes esse momento da história da lexicografia, também nos 

apoiamos nos pressupostos de NUNES (2006). 

As primeiras manifestações do saber lexicográfico foram embrionadas pelos 

relatos dos viajantes e missionários portugueses, que tinham como objetivo descrever a “nova 

terra” da América. Estes relatos transmitiram as primeiras impressões dos colonizadores 

sobre, principalmente, a fauna, a flora e os povos indígenas que já habitavam o país. Segundo 

Nunes (2006, p.50), o contexto lexicográfico brasileiro foi marcado nos inícios da colonização 

pela descrição de línguas indígenas. 

Então, durante quase três séculos, o fazer lexicográfico brasileiro 

preocupou-se com os estudos das línguas indígenas, com vistas a garantir a comunicação 

entre os colonizadores e os povos colonizados. Os primeiros dicionários brasileiros são 

bilíngues português-tupi, e foram elaborados pelos jesuítas nos séculos XVI-XVII (NUNES, 

2006, p.51). 

Segundo Isquerdo (2011, p.119), “os primeiros relatos de viagens 

constituem um corpus privilegiado para observar a construção de um modo de dizer o léxico 

no território brasileiro [...] Enquanto os viajantes desenvolveram um saber enciclopédico, os 

missionários jesuítas produzem dicionários de língua”. 

Desse modo, as produções lexicográficas produzidas pelos jesuítas, os 

vocabulários e dicionários bilíngues, e os relatos dos viajantes, serviram como base para a 

construção das obras lexicográficas monolíngues do século procedente (ISQUERDO, 2011, 

p.119). 
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Embora a realidade deste primeiro período seja a produção de dicionários 

bilíngues, vale ressaltar um momento importante para a lexicografia brasileira. Em 1789, 

Antonio de Moraes Silva, autor brasileiro, publica seu dicionário monolíngue, o Diccionario 

da Lingua Portugueza. O dicionário de Moraes, mesmo retomando a tradição portuguesa, é 

uma obra fundamental para a lexicografia em geral, e essencialmente para a brasileira. Isto 

porque, mesmo apresentando considerações da língua falada em Portugal, é um dicionário 

produzido por um brasileiro, e um dos primeiros e mais reeditados dicionários monolíngues 

da história. 

A realidade lexicográfica na qual se insere o dicionário de Moraes marca, 

também, a realidade da fase final deste primeiro período. Visto que, no final do século XVIII, 

mesmo sem haver universidades, imprensa, bibliotecas e tipografias no Brasil, o que fazia de 

Portugal o maior centro e referência intelectual dos estudiosos da língua, os livros impressos 

no exterior já chegavam ao país. 

Findada esta primeira fase, inicia-se como já explicitamos em outra seção 

deste capítulo, uma nova realidade linguística no século XIX, marcada por movimentos 

decisivos e que acabaram por desenhar o surgimento de uma Nação independente.  

No início do século, vemos figurar em instituições como o Instituto 

Histórico e Geográfico Brasileiro e a Biblioteca Nacional, trabalhos lexicográficos que muito 

se aproximavam dos vocabulários feitos pelos jesuítas. A diferença estava em um 

engajamento maior com a história, fazendo com que a partir de um intenso trabalho 

arquivístico, pudessem ser elaborados uma história das línguas indígenas brasileiras e um 

projeto lexicográfico compatível com essa história. O que fez com que “as línguas indígenas 

passassem a ser consideradas como provas de um passado linguístico brasileiro” (NUNES, 

2006, p.135). 

Se a realidade lexicográfica do início do século XIX ainda não apresenta 

reflexões sobre a língua nacional do país, a partir da segunda metade do século XIX, junto à 

efetivação do processo de gramatização do português brasileiro, tivemos uma mudança 

considerável na produção de obras lexicográficas. 

Surgem, concomitantes à busca de uma identidade da língua nacional, 

dicionários de complemento aos dicionários portugueses, bem como os de regionalismos, 

brasileirismos e de termos técnicos (NUNES, 2006, p.51). Logo, a partir da segunda metade 

do século, emergem os primeiros dicionários brasileiros monolíngues. 
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Junto aos diversos glossários elaborados por escritores como o Visconde de 

Pedra Branca, e romancistas como José de Alencar, tivemos uma série de obras que buscavam 

explicitar as diferenças entre a língua portuguesa europeia e a língua do Brasil. Uma obra 

lexicográfica bem ilustrativa desta realidade é o Vocabulário Brasileiro para servir de 

complemento aos dicionários da língua portuguesa (1853), de Braz da Costa Rubim, citado 

anteriormente. 

Resumidamente, podemos dizer que o dicionário de Rubim se apresenta, 

como está no próprio título, como um complemento aos dicionários de língua portuguesa. 

Assim, o dicionário seria:  

 

[...] como uma ‘coleta’ de vocábulos ‘usados no Brasil’, realizada a partir 
dos escritos sobre ‘nossas coisas’. A acumulação, seleção e reformulação de 
escritos, ou seja, o trabalho de arquivo, visa a uma representação nacional do 
léxico brasileiro. Esse trabalho forma uma imagem de incompletude (‘não é 
ainda um trabalho completo’) e de uma temporalidade futura. É uma 
característica dos dicionários desse gênero, como se sua unidade estivesse 
por se concretizar em um porvir (NUNES, 2006, p.207). 

 

Além do dicionário de Costa Rubim, podemos ainda destacar outras obras 

com este caráter, como a Coleção de vocábulos e frases usados na Província de São Pedro do 

Rio Grande do Sul (1852), de Antônio Coruja, e o Vocabulário dos termos técnicos de 

construção naval (1888), de Antônio Alves Câmara (NUNES, 2006).  

Enfim, ao lado das obras lexicográficas complementares, regionalistas e de 

termos técnicos, também figuraram, no final do século, os primeiros dicionários de 

brasileirismos na história da Lexicografia brasileira. Assim, chegamos ao ponto que 

queríamos na exposição deste percurso lexicográfico que iniciou com os relatos dos viajantes. 

Afinal, o Diccionario Brazileiro da Lingua Portugueza é um dos dicionários representativos 

desta etapa da dicionarização no Brasil. No entanto, antes mesmo de falar sobre os dicionários 

de brasileirismos vale ressaltar, no que consiste esta categoria: o que são brasileirismos? 

Sabemos que antes de o Brasil ser povoado pelos colonizadores 

portugueses, vivia nas terras do novo mundo, uma infinidade de povos indígenas falantes de 

inúmeras línguas, distribuídas por todo o território nacional. Junto a estas, tivemos com a 

chegada dos colonizadores, a inserção da língua portuguesa no cenário linguístico brasileiro. 

Desse modo, tivemos de início um entrecruzamento, um intercurso comunicativo bem 

expressivo, fazendo com que “essa linguagem oblíqua, interposta e inserida entre o elemento 
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originário e o português culto, [decrescesse] consideravelmente, deixando vestígios que a 

observação nos revela a todo instante” (RIBEIRO, 1889a, p.347).  

Entretanto, os portugueses não foram os únicos a “frequentar” o novo solo 

americano, tivemos também a presença de holandeses, franceses e diversos outros povos 

europeus neste início de nação.  

Por fim, acrescentam-se as línguas faladas pelos povos africanos, que 

viviam a realidade escravocrata no Brasil. Do mesmo modo que o tupi-guarani, as línguas 

africanas introduziram no vocabulário brasileiro, sobretudo das nações ou tribos do Congo, 

Caçanje, Angola, Moçambique e Mandinga, vários termos que facilmente entraram em nossa 

terminologia. 

Com todos esses contatos etnolinguísticos realizados nesta fase colonial do 

país, o Brasil constituiu uma sociedade “híbrida, multifragmentada, com características 

diferentes da portuguesa”, o que também refletiu no modo peculiar de falar inúmeros 

vocábulos nesta terra. Para Pires de Oliveira (1998, p.111), “toda essa efervescência 

sociolinguística e cultural encontra-se melhor retratada no léxico, nível linguístico que melhor 

espelha o modo como uma sociedade vê e organiza a realidade”.  

A esfera lexical foi uma das que mais fez sentir a peculiaridade da língua 

falada no Brasil. Assim, quando estes elementos específicos da linguagem brasileira, 

provenientes de outras línguas, ou que sendo da língua portuguesa passaram a ter uma 

significação diferente no Brasil, ou ainda que foram criados para designar o que havia de 

único no país (como elementos da flora e da fauna), receberam a atenção dos escritores e 

pensadores do século XIX, que estavam tomados por um ímpeto nacionalista na busca de uma 

identidade para a língua nacional, tivemos a construção de um dos argumentos mais valiosos 

para alegar que a língua falada no Brasil era diferente da falada em Portugal. 

Desse modo, com a afirmação de uma mudança no nível léxico das 

competências linguísticas dos falantes da língua portuguesa no Brasil, os brasileirismos 

tomaram conta das reflexões linguísticas deste período, propiciando um legado de estudos que 

estão presentes até hoje entre instrumentos e pesquisas linguísticos. 

Por conta disso, houve a ainda há uma variedade de textos e considerações 

sobre a categoria, iniciando com o artigo já citado neste capítulo, do Visconde de Pedra 

Branca: 
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[...] il faut encore ajouter celle des mots qui ont changé tout-à-fait 
d’acception, ainsi que celle de plusieurs autres expressions qui n’existent 
point dans la langue portugaise, et qui ont été empruntées aux indigénes, ou 
qui ont été importées au Brésil par les habitants des différentes colonies 
portugaises d’outre-mer. (PEDRA BRANCA, 1824-1825, p.5) 
 
É a expressão que damos a toda a casta de divergências notadas entre a 
linguagem portuguesa vernácula e a falada geralmente no Brasil. (RIBEIRO, 
1889a, p.333) 
 
Brasileirismos são vocábulos ou locuções da língua portuguesa falada pelos 
brasileiros, ou modos de dizer especiais do idioma luso brasileiro. 
 Os brasileirismos ou são léxicos ou sintáticos: os primeiros respeitam 
às palavras, já consideradas em seus elementos fônicos, já em sua própria 
forma; os segundos dizem respeito à frase, ao tecido mesmo do discurso. 
(RIBEIRO, 1890, p.359). 
 
Os colonos do Brasil trouxeram no século XVI as mesmas qualidades e a 
mesma linguagem idiomática dos precursores da época clássica; muitos dos 
chamados brasileirismos de expressão, e até de prosódia acham-se em 
perfeita concordância com certas peculiaridades dos séculos XVI e XV; e 
talvez não haja ousadia em dizer que o exclusivo gênero lírico que 
predomina ainda na literatura brasileira é o desenvolvimento natural da 
antiga poesia dos cancioneiros, transplantada sob o novo céu americano. 
(RIBEIRO, 1905, p.352) 
 
Succede porém que o português do Brasil não é precisamente o português 
europeu: recebeu numerosos termos da população indígena, e o tupi entrou 
como elemento constituinte no organismo da moderna linguagem brasileira. 

... 
Note-se entretanto: nem todos os termos, a que eu apponho a nota de 
brasileirismos, e que como taes são considerados pelos mais conspícuos 
vocabularistas, como Beaurepaire-Rohan, provieram dos tupís ou foram 
criados por brasileiros. Muitos dêlles são velhos portuguesismos, que 
partiram daqui com os descobridores e colonizadores das terras de Santa-
Cruz, e que lá vivem e prosperam ainda, sendo aqui já esquecidos ou mortos. 
(FIGUEIREDO, 1913, p.v-vi) 
 
Da língua portuguesa que falamos e escrevemos no Brasil, há milhares e 
milhares de vocábulos que não têm entendimento nem significação em 
Portugal: nomes de plantas, de animais, de visões e aparências da terra, do 
céu, do mar, de utensílios de guerra, de caça, de pesca, de lavoura, de 
navegação, de indústria. Dessas palavras, legitimamente brasílicas, muitas 
são legados dos dialetos indígenas ou africanos: outras, porém, sem 
ascendência real, sem raízes nos idiomas nativos ou importados, são 
verdadeiras invenções do povo e diretas inspirações do torrão nacional, 
originadas da contemplação dos acidentes físicos do território, da luz e da 
cor do firmamento, da agitação dos rios e do oceano, do barulho do vento e 
das folhagens, do canto das aves de todas as formas e de todas as vozes do 
meio em que vivemos. Esse fenômeno, verificado e estudado por todos os 
filólogos, aparece na formação de todos os idiomas. (BILAC, 1916, p.371) 
 
[...] qualquer fato linguístico peculiar ao português usado no Brasil, em 
contraste com o fato linguístico correspondente peculiar usado em Portugal 
ou lusitanismo. (CÂMARA JÚNIOR, 1964, apud CUNHA, 1987, p.27) 
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[...] entendo que os brasileirismos, ao passo que afirmam um lugar de 
identidade linguística brasileira, instabilizam uma certa normatividade de 
sentidos da língua portuguesa [...]. (OLIVEIRA, 2002, p.84) 
 
Podemos resumi-los em dois tipos: a) elementos de língua portuguesa que 
passaram a ter uma significação diferente no Brasil; b) elementos 
provenientes de outras línguas (principalmente indígenas e africanas), que 
foram “incorporados” ao português. Ambos os tipos foram considerados 
dentro da categoria de “brasileirismos”. (NUNES, 2006, p.225) 
 
Os brasileirismos são considerados como “termos”, “palavras” ou 
“expressões” que, por sua diferença de sentido ou de significação com 
relação à língua portuguesa, ganham um estatuto linguístico definidor de 
nacionalidade. (NUNES, 2006, p.226) 

 

Com estes fragmentos, nota-se que as caracterizações e o conceito de 

brasileirismo apresentam uma certa hegemonia no quadro das reflexões linguísticas sobre esta 

categoria, visto que algumas considerações inscrevem praticamente os mesmos argumentos e 

as mesmas compreensões. Desse modo, podemos apontar como fatores de concordância na 

definição de brasileirismos: I) o fato de serem elementos da língua que só foram 

possibilitados devido a realidade histórica, social e linguística do Brasil, ou seja, tratam-se de 

exclusividades da língua que só aparecem em um contexto brasileiro de contato 

etnolinguístico (mesmo sabendo que muitos dos considerados brasileirismos são palavras 

originariamente portuguesas, podemos perceber que a mudança de espaço e tempo, 

condicionaram novas interpretações e significações para tais vocábulos); II) são elementos 

que argumentam para/com uma identidade própria para a língua falada no Brasil; III) são 

elementos que desenvolvem-se em uma relação de alteridade, ou seja, são componentes 

linguísticos cujo desenvolvimento e uso se construiu em oposição, principalmente, ao 

português europeu. 

Desta forma, um passo considerável para a representação das ideias em 

torno destes elementos, para confirmar as diferenças entre o português brasileiro e o europeu, 

para estabelecer uma identidade para a língua falada no Brasil, para efetivar o processo de 

instrumentação e gramatização da língua, e perfazer um passo fundamental no processo de 

dicionarização brasileiro, foi a elaboração dos dicionários de brasileirismos, cujos maiores 

expoentes são o Dicionário de Vocábulos Brasileiros (1889), de Beaurepaire Rohan, e o 

Diccionario Brazileiro da Lingua Portugueza, de Antonio Joaquim de Macedo Soares. 

Vale ressaltar, ainda, que nem todo defensor de um “dialeto”, “língua”, 

“vertente” brasileira(o), era a favor das ideias construídas ou possibilitadas pelos 

brasileirismos, como nos apresenta Laudelino Freire, no seguinte excerto: 
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Brasileirismo, como o está entendendo aquele areópago de humanistas, e 
segundo tem tomado a si demonstrá-lo o provecto Sr. Solidônio Leite, é 
sinônimo de corruptela, e toda corruptela vocabular nunca deixou de ser 
escalracho da linguagem. Não continue a egrégia corporação a gastar o 
tempo com essas cogitações. (FREIRE, 1920, p.478) 

 

Mesmo assim, os dicionários de brasileirismos foram essenciais para 

substanciar ainda mais as discussões sobre a língua nacional. Visto que, ao reunir tais 

elementos da língua, bem como grande parte do material lexicográfico desenvolvido até o 

momento, estes dicionaristas desenvolveram instrumentos representativos para a 

fundamentação do saber linguístico da época.  

Segundo Nunes (2002, p.113), “o momento associado à identidade nacional 

está na produção de dicionários de brasileirismos, quando se buscava uma identidade para o 

povo brasileiro”. Além dos contatos etnolinguísticos, diversas condições sociais podem ser 

observadas na constituição da microestrutura destes instrumentos, possibilitando uma série de 

termos relativos à conjuntura brasileira, sejam: “designativos de raça e grupo social, termos 

culturais, termos do cotidiano das cidades”14.  

Entre o vasto campo dos dicionários, e dentro de um processo de 

dicionarização e gramatização nacional, figuram estes dicionários, sendo nosso instrumento 

de análise, o DBLP, representante da modalidade.  

“Não são poucos, nem os piores, aqueles dicionários que não foram feitos 

por especialistas da linguística ou do ensino das línguas, mas antes por físicos, matemáticos, 

médicos, juristas, actores e jesuítas” (WEINRICH, 1979, p.314). Certamente, a verdade que 

esta afirmação posta pode ser concretizada na verificação do processo de dicionarização do 

Brasil. Se mensageiros, viajantes e jesuítas foram os primeiros a esboçar os instrumentos que 

caracterizaram os passos iniciais de uma tradição lexicográfica no Brasil, na continuidade 

desse caminhar, ainda sem a manifestação de uma “ciência” linguística no país, foram 

representantes de “outras áreas” os que se interessaram pela arte da lexicografia. 

Assim, fazendo parte dessa realidade, Macedo Soares, jurista de formação, 

inclinou-se em manifestar seu já interesse pela língua falada do Brasil, na produção de seu 

Glossario etymologico-critico da lingua Luzo-brasileira ou Elucidario das Palavras e 

Phrases que, sendo originarias do Brazil ou aqui vulgares, se não encontrão com forma ou 

significação differente (1874-1876), que foi alterado para Glossario Brazileiro da Lingua 

Portugueza – Vocabulario etymologico-critico do Idioma Luso-Brazileiro, compreendendo 
                                                            

14  Ibidem. 
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palavras e phrases originarias do Brazil, ou aqui vulgares, que se não encontrão nos 

diccionarios da lingua portugueza, ou se encontrão com forma e significação differente (1875-

1886), passou à Diccionario Completo da Lingua Luso-Brazileira, sendo finalmente 

publicado, em 1888, no Volume XIII dos Anais da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, 

como Diccionario Brazileiro da Lingua Portugueza, como correntemente ficou conhecido. 

 

15 

 

Vale ressaltar que a imagem anterior não é a capa do dicionário. O Volume 

XIII dos Anais está dividido em duas partes, a primeira, concerne à Historia do Brazil, do 

Frey Vicente de Salvador, e a segunda traz o DBLP, de Macedo Soares. A primeira página do 

dicionário apresenta16: 

 

                                                            

15  Para a reprodução das imagens, utilizamos a separata dos Anais, publicada em 1889, o que explica a 
data abaixo das considerações iniciais. 

16  Devemos ressaltar que as considerações dispostas nesta seção do capítulo, servem no mais para 
apresentar e contextualizar a obra de Macedo Soares, visto que uma análise mais detalhada se 
encontra no quarto capítulo da dissertação. 
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O sucinto enunciado já nos relata o valor e a representatividade que ostenta 

o instrumento, trata-se de um dicionário brasileiro, característica marcante e designação que 

Macedo Soares não descartou em nenhum momento do processo de elaboração do dicionário. 

Assim, tratando-se de um período em que se carecia de instrumentos brasileiros, e que o 

assunto em pauta era a legitimidade e a especificidade da língua falada no país, o jurista 

apresenta sua grande contribuição: é um instrumento nacional, e que busca tratar da 

especificidade da língua nacional, o que pode ser confirmado na quinta página do livro. Em 

nossa análise, verificamos outras questões que se arrolam em torno dessa caracterização. 

  

 

 

“Elucidario Etymologico-critico das palavras e phrases que, originarias do 

Brazil, ou aqui populares, se não encontrão nos diccionarios da Lingua Portugueza, ou nelles 
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vêm com forma ou significação diffente”. Se faz presente neste enunciado o próprio conceito 

de brasileirismo do dicionarista, o que mostra já de início a pujança de suas intenções. 

Ainda neste início de obra, o autor apresenta um prólogo no qual apresenta a 

utilidade e necessidade deste instrumento para a época: 

 

 

 

Vemos claramente que Macedo Soares chama a atenção da sociedade para 

vivenciar uma realidade linguística genuinamente brasileira, o que valida seu instrumento: 

trata-se de um “dicionário brasileiro”, feito para mostrar à metrópole portuguesa que o Brasil 

já não é Portugal. 

Ao todo foram treze anos de dedicação neste dicionário. Isso mostra que 

fazer um dicionário é “assunto sumamente laborioso que requer, além de capacidades 

científicas tão espectaculares como agudeza de espírito, fantasia, coerência e juízo crítico, 

muitas virtudes discretas, aparentadas com a dos artífices, como paciência, assiduidade, 

constância, precisão nos pormenores [...]”. (WEINRICH, 1979, p.314). No entanto, a 

publicação nos Anais não contou com a publicação de todo o arsenal léxico levantado pelo 

dicionarista nestes treze anos. Nos Anais foram publicados um total de 900 verbetes, que vão 

da letra A até a palavra Candeieiro.  

Vale dizer que, embora apresente “apenas” 900 verbetes, realidade diferente 

de qualquer dicionário da atualidade, o número de indicações remissivas ressalta um trabalho 

muito maior efetivado pelo dicionarista. Contudo, não foi a quantidade, e sim a riqueza das 

definições e o valor da obra que fizeram com que o DBLP tivesse uma separata dos Anais, 

sendo reeditado novamente em 1889, um ano depois de sua primeira aparição. Mesmo assim, 
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ressalta o dicionarista em nota de pé de página, logo no primeiro verbete: “Protesta o A. que 

este livro, debaixo de todos os pontos de vista, não passa de mero ensaio”.  

“Mero ensaio” ou grande obra, não podemos negligenciar o valor precursor 

da obra. Como nos apresenta Biderman (2002, p.71), foi a primeira tentativa de descrição do 

léxico brasileiro, além disso, foi a primeira obra lexicográfica brasileira monolíngue sob o 

título de dicionário. 

Assim, como toda e qualquer obra que manifesta um posicionamento e um 

trabalho inovador, e até mesmo polêmico, o DBLP foi alvo de muitas críticas, como a que 

segue (em recorte), feita por Carlos de Laet, um dos críticos mais severos da época. 

 

 O belo trabalho de Macedo Soares parou em meio da letra C ... Muito 
resta a publicar ... Entendo que todos devemos exigir: venha o resto. Como 
prefácio da obra, disse unicamente o autor: – “É tempo dos brasileiros 
escreverem como se fala no Brasil, se não como se escreve em Portugal.” – 
Se com isto pretende aconselhar a formação daquele dialeto brasileiro do Sr. 
Araripe Junior, tenha paciência o Sr. Macedo Soares, que não ganhará meu 
voto. 
 Sobre a perduração do português como língua nacional e admirável 
liame dos diversos elementos étnicos que constituem a nossa pátria, estou 
tranquilo, porque tenho por mim a lição da história literária. A difusão do 
ensino, a crescente facilidade de comunicações, iriam matando os dialetos, 
se eles existissem. 
 Mas não vale negar, que dentro de uma língua comum, há 
provincianismos, idiotismos, uns escusados, outros elegantíssimos, 
estrangeirismos impostos pela necessidade ou pelo capricho, os quais todos 
devem ser reconhecidos pelos que prezam de estudiosos do idioma. O livro 
do Sr. Macedo Soares, é na história da língua portuguesa, noticiário 
palpitante de atualidades. Urge concluí-los. (LAET, 1889, p.357-358) 

 

Podemos ver que a crítica não se faz tanto ao trabalho de Macedo, e sim ao 

posicionamento do jurista face a natureza da língua falada no Brasil. No entanto, considerar a 

categoria dos brasileirismos como “idiotismos”, e reconhecer a obra do dicionarista como 

“noticiário palpitante de atualidades”, não é necessariamente umas das formas mais aprazíveis 

de se direcionar à obra. Porém, diferentemente do posicionamento de críticos como Laet, 

sobre a língua, e sem o tom irônico que notamos neste recorte de texto, uma série de 

estudiosos, dos quais destacamos nomes como Sylvio Romero, Bias Mendes, Salvador de 

Mendonça, e João Ribeiro, atearam considerações elogiáveis à obra, das quais destacamos a 

seguir (também em recortes) o artigo intitulado “Macedo Soares”, publicado em 1889, na 

Revista Sul-americana, por João Ribeiro: 
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 O Dicionário Brasileiro da Língua Portuguesa é um trabalho colossal, 
digno de qualquer das grandes literaturas estrangeiras, e sem exemplo 
similar na bibliografia latino-americana. Os trabalhos de Cuervo, Arona, 
Zarobabel Rodrigues, De Armas, sob todos os aspectos imagináveis, são 
produções inferiores, muito aquém do levantado nível do livro do doutor 
Macedo Soares. 

... 
 O doutor Macedo Soares tem várias produções, livros estimadíssimos 
em outras matérias literárias ou científicas, mas evidentemente o seu padrão 
de glória, o elemento capital do crédito do seu nome entre os pósteros, será 
esse pesado monumento filológico, para cuja integridade não deve mais 
poupar esforços. Esse trabalho por si só abre-lhe o registro da história 
intelectual da nossa pátria no período contemporâneo. 
 A modéstia do autor é excessiva quando classifica o Dicionário 
Brasileiro de simples “apontamentos”. Se o seu livro é uma tentativa, é pela 
única razão de que todos os glossários são ensaios, sujeitos continuamente à 
revisão dos coevos e ao acréscimo inevitável que traz o progressivo e 
instável cabedal das línguas. 

... 
 O Dicionário do doutor Macedo Soares precisa ser convenientemente 
vulgarizado, e ser conhecido de todo o público legente brasileiro – pois é 
indispensável aos nossos homens de letras. (RIBEIRO, 1889, p.349-350) 

 

 Podemos perceber que razões para estudarmos esta obra não faltam, 

afinal, tanto o valor representativo do DBLP, quanto o número de críticas arroladas a este 

abrem espaço para uma série de pontos a serem observados, como a problemática dos 

brasileirismos, por exemplo, que como explicitaremos, foi fundamental para a criação de um 

imaginário de língua nacional. Também refletimos sobre a arquitetura do DBLP e como essa 

colabora no direcionamento de sua leitura, qual a configuração e particularidade da obra no 

quadro histórico dos dicionários, como se dá o funcionamento do espaço de enunciação que é 

refletido no dicionário, como se efetiva o processo de construção e os sentidos dos sujeitos 

socio-históricos e que habitam a textualidade do dicionário etc. Dessa maneira, nosso trabalho 

será o de verificar como este dicionário aborda estes pontos e quais as contribuições e leituras 

que são possibilitadas em seus enunciados. 

 Vale ainda ressaltar que o dicionário de Macedo foi publicado 

integralmente nos anos de 1954 e 1955, em dois volumes, por seu filho Julião Rangel de 

Macedo Soares. No entanto, trata-se de mais uma publicação póstuma, “coligida, revista e 

completada” por seu filho, como bem está explicitado nas páginas iniciais da obra.  
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1.6 CONSIDERAÇÕES FINAIS DO CAPÍTULO 

 

Cabe à história não dizer o que continua, mas na contínua sequência de fatos 
da vida compreender, ao contar, o que torna uma coisa outra. [...] Trata-se, 
para mim, de poder acompanhar como certos conceitos, certas noções, certas 
categorias se constituirão e como ao permaneceremm mudaram, ou 
ganharam contornos específicos. Ou seja, em que momento encontramos 
acontecimentos pelos quais um conceito se constitui, permanece ou se torna 
outro. (GUIMARÃES, 2004, p.13) 

 

Consideramos que os elementos refletidos, bem como os percursos 

estabelecidos neste capítulo, tenham evidenciado as ramificações que encontramos ao trilhar o 

caminho percorrido pelo saber linguístico, tanto em âmbito nacional, quanto ocidental. Ao 

revisitarmos estes percursos, verificamos que todo saber é um produto histórico (AUROUX, 

2009, p.14). Logo, cada passo, técnica, estudo, concepção, teoria, acontecimento que emergiu, 

possibilitando o desenvolvimento de novos saberes, resultou de interações específicas.  

Se “o ato de saber (a produção de conhecimento) não é ele mesmo algo sem 

relação com a temporalidade” (AUROUX, 2008, p.141), é porque quando propomos verificar 

as condições específicas de um instrumento, de um saber, ou de uma atividade cognitiva, 

vemos que uma série de relações e conhecimentos se articulam antes e depois de suas 

manifestações. 

Visto que objetivamos compreender em que sentido o Diccionario 

Brazileiro da Língua Portugueza trabalha a produção de ideias linguísticas e como ele nos faz 

entender e significar a constituição de uma língua no Brasil, mobilizaremos em nossa análise 

os elementos explicitados nesse capítulo, afinal, como já pudemos verificar, esse instrumento 

linguístico se inscreve em conjunturas históricas específicas. 

Enfim, esperamos que as considerações deste capítulo façam compreender a 

nossa inscrição no domínio da História das Ideias Linguísticas. Desse modo, o que 

apresentamos até o momento deve ser visto como suporte necessário para a realização da 

nossa análise e para a concretização dos objetivos da pesquisa. 
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CAPÍTULO II 

A SEMÂNTICA DO ACONTECIMENTO COMO PROPOSTA TEÓRICO-

METODOLÓGICA: CONSTITUIÇÃO DE UM PERCURSO E COMPREENSÃO DOS 

PROCEDIMENTOS 

 

[...] bem antes de servir para comunicar, a linguagem serve para viver. Se nós 
colocamos que à falta de linguagem não haveria nem possibilidade de sociedade, 
nem possibilidade de humanidade, é precisamente porque o próprio da linguagem é, 
antes de tudo, significar. Pela amplitude desta definição pode-se medir a importância 
que deve caber à significação. (BENVENISTE, 2006, p.222) 

 

2.1. DA ENUNCIAÇÃO AO ACONTECIMENTO ENUNCIATIVO EM SEMÂNTICA DO 

ACONTECIMENTO: A ENUNCIAÇÃO COMO CATEGORIA DE REPRODUÇÃO DE UM PERCURSO 

 

A análise que pretendemos realizar, além de considerar os pressupostos 

expostos no capítulo anterior, tem como dispositivo os estudos enunciativos sobre a 

linguagem, dos quais destacamos de forma essencial a Semântica do Acontecimento, pois, foi 

sob uma perspectiva semântico-enunciativa que pudemos compreender o dicionário enquanto 

texto, nossa outra abordagem do instrumento. 

Segundo Guimarães (1998, p.109), um domínio específico de conhecimento 

constitui-se historicamente. Logo, “os fatos que uma teoria busca explicar são constituídos 

pela teoria enquanto fatos que a história do campo específico recortou como coisa a conhecer 

para a teoria”. Então, para compreender o que é enunciação, visto que esta categoria foi a 

chave que nos possibilitou entrar em nosso campo de estudo, foi preciso fazer a história deste 

domínio, não só contando, mas reconstruindo o próprio saber sobre ele. 

Visto isso, propomo-nos neste capítulo, revisitarmos teóricos e obras 

fundamentais para a composição desta perspectiva de estudo. Assim, ao final deste percurso, 

esperamos deixar esclarecido o que compreendemos por abordagem “semântico-enunciativa” 

e bem explicitada a nossa interpretação de outros conceitos da área. 

 

2.2 O PAPEL PRECURSOR DE BENVENISTE  

 

Logo nas primeiras páginas de seu livro Problemas de Linguística Geral I 

(1966), Émile Benveniste esclarece o rápido desenvolvimento que a linguística sofreu e o 

aumento de obras e domínios que alçou durante o século XIX e início do XX. Uma 

multiplicação de trabalhos na área e grande aproximação de teorias consideradas 
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independentes marcaram o período pré-saussuriano. Neste, destacava-se um “caráter 

exclusivamente histórico”: “a história era a perspectiva necessária e a sucessividade como 

princípio de explicação” da doutrina linguística.  

No entanto, em 1916, o Curso de Linguística Geral, publicado por Bally e 

Sechehaye, e no qual constavam apontamentos estabelecidos por Ferdinand de Saussure em 

seus cursos de linguística proferidos entre 1906 e 1911, viria marcar para sempre a história da 

linguística moderna. Principais pontos do curso, como as famosas dicotomias, língua/fala, 

sincronia/diacronia, relações sintagmáticas/relações associativas, significado/significante e a 

noção de língua como sistema de signos seriam os axiomas responsáveis por estabelecer um 

corte nos estudos linguísticos, dividindo a linguística em uma pré e uma pós-saussuriana. 

Assim, o corte saussuriano foi o responsável pelo estabelecimento da linguística enquanto 

ciência geral, com objeto e método definidos. 

Para Benveniste (1966, p.5), “a novidade do enfoque saussuriano [...] 

consistiu em tomar consciência de que a linguagem em si mesma não comporta nenhuma 

outra dimensão histórica, de que é sincronia e estrutura, e de que só funciona em virtude da 

sua natureza simbólica”. Filiado aos pressupostos de Saussure, partilhando e discutindo os 

conceitos de estrutura e signo, Benveniste inseriu, de forma singular, novas ideias no cenário 

linguístico, principalmente, por articular estrutura e sujeito.  

O linguista francês possui um lugar de destaque na história da linguística, 

por ser o primeiro a refletir sobre o que chamamos, a partir de seu texto “L’appareil formel de 

l’énonciation” (1970), de enunciação. Partindo de pressupostos saussurianos, mas ao mesmo 

tempo instaurando um pensamento diferenciado sobre a linguagem, Benveniste pode ser 

considerado neste novo “habitat” de estudo um precursor.  

Para Benveniste (1970, p.12), “a enunciação é a língua posta em 

funcionamento por um ato individual de utilização.”17. Este conceito, canônico, resume uma 

série de informações para compreendermos o que é enunciação nos moldes benvenistianos. 

Desmembrando o conceito, podemos definir alguns paramètres ou categorias necessários para 

a realização desta. 

                                                            

17  “L’énonciation est cette mise en fonctionnement de la langue par un acte individuel d’utilization.” 
(BENVENISTE, 1970, p. 12) 
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Uma primeira categoria seria o locutor. O locutor é, para Benveniste, o 

responsável pela enunciação18, pois é “a relação do locutor com a língua que determina as 

características linguísticas da enunciação”19. Ao se “apropriar” da língua para proferir seu 

enunciado, ao tomá-la como “instrumento”, o indivíduo assume uma posição de locutor, 

denotativamente representado por um “eu” (je), que se direciona a um alocutário, “tu” (tu). A 

relação eu-tu (je-tu) é, desta forma, o indício de pessoa que é produzido na e pela enunciação. 

A presença do locutor na enunciação faz com que cada instância do discurso seja determinada 

por este jogo de formas específicas, que são representadas pelos pronomes citados. Desta 

forma, a categoria eu-tu é uma das estruturas fundamentais da enunciação.   

Outra categoria da enunciação é o espaço. Cada instância de enunciação 

proferida por um locutor possui um espaço de realização, que também influencia no momento 

da enunciação. Da mesma maneira que o locutor possui formas específicas para representar a 

sua categoria, o espaço é caracterizado pelo advérbio “aqui” (ici). A categoria espacial ostenta 

o lugar de realização da enunciação, o que também faz do “aqui”, estrutura básica da 

enunciação. 

Por fim, temos o tempo. Em realidade, “da enunciação procede a 

instauração da categoria do presente, e da categoria do presente nasce a categoria do 

tempo”20. Como origem (source) do tempo, o presente é a presença no mundo que o ato de 

enunciação possibilita, pois, o homem não dispõe de nenhum outro meio de viver o “agora” 

(maintenant), de inserir o discurso no mundo, senão pelo presente. O “presente” é o que 

marca o “agora”, é inerente à enunciação, delimitando por referência interna a esta estrutura 

uma temporalidade, distinguindo o que será o antes e o depois, configurando ao ato 

singularidade. 

Então, pensar que a enunciação é a língua posta em funcionamento por um 

ato individual de utilização, significa dizer que ao ser tomada pelas categorias dêiticas citadas, 

locutor, espaço e tempo, formalmente designadas por eu, aqui e agora, enunciar é transformar 

                                                            

18  “L’acte individuel par lequel on utilise la langue introduit d’abord le locuteur comme paramètre 
dans les conditions nécessaires à l’énonciation. Avant l’énonciation, la langue n’est que la 
possibilité de la langue. Après l’énonciation, la langue est effectuée en une instance de discours, qui 
émane d’un locuteur, forme sonore qui etteint un auditeur et qui suscite une autre énonciation en 
retour.” (BENVENISTE, 1970, p.14) 

19  “La relation du locuteur à la langue détermine les caractères linguistiques de l’énonciation.” 
(BENVENISTE, 1970, p.13) 

20  “De l’énonciation procède l’instauration de la catégorie du présent, et de la catégorie du présent naît 
la catégorie du temps.” (BENVENISTE, 1970, p.15) 
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a língua, que enquanto competência é virtual, em discurso, de forma individual21. Individual, 

porque todas as vezes que a língua é pronunciada, temos um locutor diferente, em espaço e 

tempo distintos. Logo, a alternância de uma dessas categorias confere uma instância de 

discurso nova e um momento de enunciação irrepetível. 

Ao apropriar-se do aparelho formal da enunciação, apropriando-se assim da 

língua, o locutor produz novos usos e sentidos novos. Para Benveniste, “é a semantização da 

língua que está no centro da enunciação”22. 

Ainda para o autor (1966, p.130), “o sentido é de fato a condição 

fundamental que todas as unidades de todos os níveis devem preencher para obter status 

lingüístico”. Como “condição” indispensável da análise linguística, Benveniste inicia uma 

discussão que “persegue” toda a linguística moderna, a relação entre forma e sentido. 

Enquanto “a forma de uma unidade linguística define-se como a sua capacidade de dissociar-

se em constituintes de nível inferior” (BENVENISTE, 1966, p.135), o sentido “define-se 

como a sua capacidade de integrar uma unidade de nível superior” (BENVENISTE, 1966, 

p,136). Desta maneira, forma e sentido são “propriedades conjuntas, dadas necessária e 

simultaneamente, inseparáveis no funcionamento da língua”. No que se refere ao sentido, 

identificar a capacidade de exercer a “função proposicional” de uma unidade linguística e 

enumerar as funções que essa unidade está apta a exercer nos possibilita compreendermos o 

aspecto significativo que cada segmento da língua possui. Temos em mente que o sentido é 

“implícito”, inerente ao sistema da língua (relação entre forma e sentido), no entanto, ao 

mesmo tempo, em situações concretas e específicas, sabemos que cada enunciado, e cada 

termo do enunciado, tem um “referendum”, ou seja, refere-se a objetos do mundo: é por meio 

deste mecanismo único, referência, que ocorre o processo de “semantização” da língua, 

conforme explicita Benveniste. E este processo de semantização, como já dissemos, é central 

na/da instância da enunciação. 

 

2.3 DIZER E ENUNCIAR: CONTRIBUIÇÕES DUCROTIANAS 

 

Nesse âmbito de estudos Oswald Ducrot é outro nome que devemos 

destacar nos estudos enunciativos. Na mesma rede de filiações que Benveniste, sua obra 

                                                            

21  “L’énonciation suppose la conversion individuelle de la langue em discours.” (BENVENISTE, 
1970, p.13) 

22  “C’est la sémantisation de la langue qui est au centre de cet aspect de l’énonciation.” 
(BENVENISTE, 1970, p.13) 
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também manifesta contribuições saussurianas. Suas pesquisas instauram os domínios da 

disciplina chamada Pragmática semântica ou Pragmática linguística, cujo problema 

fundamental é “saber por que é possível servir-se de palavras para exercer uma influência, 

porque certas palavras, em certas circunstâncias, são dotadas de eficácia” (DUCROT, 1987, 

p.163). 

Antes de explicitarmos a(s) definição(ões) de enunciação elaborada(s) por 

Ducrot, devemos ressaltar alguns pressupostos que serão importantes para a compreensão 

desta(s), e também para a compreensão de nossa visão sobre outros conceitos linguísticos.  

Devemos distinguir, primeiramente, duas entidades básicas: frase e 

enunciado. Para Ducrot (1989, p.13), “o enunciado é um segmento de discurso. Ele tem, pois, 

como o discurso, um lugar e uma data, um produtor e (geralmente) um ou vários ouvintes. É 

um fenômeno empírico, um observável, e, a este título, não se repete”. Já a frase “é uma 

estrutura abstrata, ou seja, algo diferente de uma sequência de palavras escritas” (DUCROT, 

1989, p.14). Outras designações dadas por Ducrot (1984, p.368), provindas do inglês, para 

estas categorias são, type (frase) e token (enunciado). Type é a “entidade abstrata recorrente”, 

enquanto token é a sua “manifestação concreta”. O enunciado é um fragmento do discurso, 

enquanto a frase é uma construção do linguista que permite dar conta dos enunciados 

(DUCROT, 1987, p.166). Embora sejam diferentes, estas unidades relacionam-se entre si. A 

frase é “um conjunto de instruções a partir das quais é possível construir, dada uma situação 

de enunciação, a interpretação do enunciado – e, nomeadamente, o seu valor informativo 

(DUCROT, 1987, p.372), assim, “um enunciado é sempre a realização de uma frase” 

(DUCROT, 1987, p.373). Por realização linguística, compreendemos a “atividade 

psicofisiológica que conduziu o locutor a dizer aquilo que disse, e cujo produto são as 

palavras, pronunciadas ou escritas” (DUCROT, 1987, p.369). Podemos ainda dizer que uma 

mesma frase deu lugar a diversos enunciados, mas nunca podemos afirmar que alguém repetiu 

várias vezes o mesmo enunciado” (DUCROT, 1987, p.369). 

Enunciado e frase são entidades do nível elementar, em um nível complexo 

temos o discurso e o texto. A palavra discurso designa “uma sequência de enunciados ligados 

entre si” (DUCROT, 1987, p.369), portanto, enunciado e discurso se relacionam, sendo o 

enunciado, como o próprio Ducrot expõe, um segmento do discurso. Já a frase se relaciona 

com o texto. O texto é uma sequência de frases, e da mesma forma é do domínio das 

entidades abstratas. Em síntese, frase e texto pertencem a um nível gramatical e o enunciado e 

o discurso são as categorias da língua que nos interessam neste estudo. 
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A distinção entre frase/texto e enunciado/discurso nos conduz a 

distinguirmos ainda os valores semânticos destas entidades: de modo totalmente arbitrário, a 

palavra ‘significação’ refere-se à representação semântica da frase ou do texto, e a palavra 

‘sentido’ para a representação do enunciado ou do discurso23. Em geral, concebe-se que entre 

sentido e significação existe uma diferença de “grau”: há no sentido tudo o que há na 

significação, no entanto, não estão presentes na significação nem o valor referencial, nem o 

valor ilocutório que estão presentes no sentido. Mas, segundo Ducrot (1987, p.170), entre 

significação e sentido existe, ao mesmo tempo, uma diferença de estatuto metodológico e uma 

diferença de natureza. De estatuto metodológico porque, para o semanticista, “o sentido 

pertence ao domínio do observável, ao domínio dos fatos: o fato que temos de explicar é que 

tal enunciado tem tal(is) sentido(s), ou seja, que ele é suscetível de tal(is) interpretação(ões)” 

e a significação é o objeto teórico etiquetado “para dar conta de modo sistemático da 

associação ‘observada’ entre sentidos e enunciados”. E de natureza, pois “a significação não 

se encontra no sentido como parte sua: ela é, no essencial pelo menos, constituída de 

diretivas, ou ainda de instruções, de senhas, para decodificar o sentido de seus enunciados”. 

(1989, p.14), já o sentido é “descrição da enunciação” (1987, p.172). 

No início do capítulo “Estruturalismo, enunciação e semântica24”, presente 

no livro O dizer e o dito (1987), Ducrot (p.63) afirma que “uma lingüística da língua é 

impossível se não for também uma lingüística da fala”. Em termos saussurianos, “a língua 

(como objeto teórico) deve conter uma referência àquilo que para Saussure constitui a fala” 

(DUCROT, 1987, p.64). A relação dos dois termos se dá pelo fato de o objeto teórico língua 

não poder ser construído sem fazer alusão aos “acontecimentos históricos que são os diversos 

atos de comunicação efetivamente realizados”, os atos da fala. Então, em horizontes 

ducrotianos, língua e fala não são fenômenos independentes, o que faz a divisão proposta por 

Saussure não passar de oposição metodológica.  

A relevância desta consideração ducrotiana é fundamental para 

compreendermos a principal tese de Ducrot: a teoria ADL ou “a argumentação na língua25”. A 

clássica teoria da argumentação, elaborada por Ducrot em parceria com Jean-Claude 

Anscombre, consiste em dizer que a língua desempenha na argumentação uma concepção que 

vai além daquela que a considera “um conjunto de frases semanticamente descritas” (1989, 

                                                            

23  Ibidem, p. 372. 
24  Uma primeira formulação deste artigo foi publicado em Poétique (1978,p.107-125) 
25  “L’argumentation dans la langue” (ANSCOMBRE, J.-C. ; DUCROT, O., 1976, p.5-27) 
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p.17). Dizer que a argumentação está na língua, significa dizer que a argumentação é 

diretamente determinada pela frase, assim, as próprias frases são argumentativas. Para o 

francês, “certas frases contém instruções que determinam a intenção argumentativa a ser 

atribuída a seus enunciados: a frase indica como se pode, e como não se pode argumentar a 

partir de seus enunciados” (DUCROT, 1989, p.18). Certas unidades da língua podem, em 

enunciados cujo conteúdo factual seja o mesmo, interferir nos valores argumentativos, 

argumentando de forma diferente, por isso a argumentação é intrínseca à língua. 

É em “L’argumentation dans la langue” 1976, que Ducrot e Anscombre 

concebem uma definição fundadora de enunciação:  

 

A enunciação será para nós a atividade linguageira exercida por aquele que 
fala no momento em que fala. Ela é, pois, por essência histórica, 
acontecimento26, e, como tal, não se reproduz jamais duas vezes idêntica a 
ela mesma. O enunciado-ocorrência será o objeto da enunciação; estas duas 
noções estão intimamente ligadas, e se consideramos a enunciação como um 
processo, o enunciado-ocorrência é deste então o produto (linguístico) 
(DUCROT, 1976, p.18)27. 

 

Para os autores, a enunciação é um processo essencialmente histórico, é 

acontecimento e não se repete. Embora, partilhe da mesma definição benvenistiana de que a 

enunciação é uma ação individual e irrepetível, já nesta definição a enunciação não se trata de 

uma ação de apropriação da língua, como considera Benveniste. Assim, considera-se aqui 

que o sentido do enunciado é a representação que ele faz de sua enunciação, ou seja, do 

acontecimento do seu aparecimento (GUIMARÃES, 2005, p.57). 

Em “Enunciação” (1984, p.379), Ducrot ressalta que “o acontecimento 

lingüístico é a enunciação, compreendida [...] como o aparecimento do enunciado ou do 

discurso, como a sua erupção num lugar determinado da história”. Na estrutura da enunciação 

proposta por Ducrot, “cada ato de enunciação constitui um acontecimento único, que implica 

um locutor particular” (1987, p.65), ou seja, não trata-se da apropriação da língua por parte de 

um locutor, e sim, a existência da enunciação que condiciona um locutor, que é o responsável 

                                                            

26  Traduzimos “événementielle” por acontecimento, na falta de haver em língua portuguesa um 
adjetivo que melhor traduzisse o sentido do termo. No entanto, tal como os autores expõe, o 
acontecimento é característica do processo. 

27  “L’énonciation sera pour nous l’activité langagière exercée par celui qui parle au moment où il 
parle. Elle est donc par essence historique, événementielle, et, comme telle, ne se reproduit jamais 
deux fois identique à elle-même. L’énoncé-occurrence sera ce qui fait l’objet de l’énonciation ; ces 
deux notions sont intimement liées, et si l’on considère l’énonciation comme un procès, l’énoncé-
occurence en est alors le produit (linguistique).” (DUCROT, 1976, p.19) 
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pela realização lingüística – “o agente psicofisiológico de que resulta o ato de fala, aquele que 

escolhe as palavras e as pronuncia” (1984, p.386). Então, diferentemente da estrutura 

enunciativa de Benveniste, cujo locutor é categoria principal, na sua estrutura enunciativa, 

Ducrot sugere a introdução de outro termo como categoria principal, a situação. Introduzir a 

situação na estrutura da enunciação “equivale a dizer que o ato da fala se apresenta ele próprio 

como situado” (1984, p.392). Desta maneira, “a enunciação, é pois, ainda, descrita, como uma 

reação motivada pela representação de uma situação” (1987, p.176).  

Em “Esboço de uma teoria polifônica da enunciação”, presente do livro O 

dizer e o dito (1987), Ducrot retoma vários conceitos que já expusemos, e apresenta três 

acepções de enunciação (1987, p.168-169). Logo, enunciação pode ser: a) “atividade psico-

fisiológica implicada pela produção do enunciado (acrescentando-lhe eventualmente o jogo de 

influências sociais que a condiciona)”; b) “produto da atividade do sujeito falante, quer dizer, 

um segmento de discurso, ou, em outros termos, o que acabo de chamar ‘enunciado’”; c) 

“acontecimento construído pelo aparecimento de um enunciado”.  

Ainda neste artigo, o linguista da Semântica Pragmática expressa a sua 

preferência pela última acepção que descrevemos. Para o teórico, “a realização de um 

enunciado é de fato um acontecimento histórico: é dado existência a alguma coisa que não 

existia antes de se falar e que não existirá mais depois”. É esta aparição momentânea que ele 

chama de ‘enunciação’. Desta forma, Ducrot centraliza a enunciação no espaço e no tempo, 

diferentemente de Benveniste que centraliza no locutor. Portanto, a enunciação não é mais 

definida como “ato individual”, e sim como “acontecimento histórico”. O enunciado carrega a 

ideia de construção histórica, e é referir o acontecimento histórico o que se concebe 

enunciação. 

Feitas estas considerações, ainda em Ducrot, devemos compreender a teoria 

da polifonia, para que possamos finalizar nossas observações do autor. 

O conceito de polifonia, em Ducrot, condiz em “mostrar como o enunciado 

assinala, em sua enunciação, a superposição de diversas vozes” (DUCROT, 1987, p.172), ou 

seja, Ducrot contesta a tese de que na base de um enunciado exista uma “unicidade de 

sujeito”. Para compreendermos como se dá o conceito de polifonia, precisamos apresentar 

outra divisão: para Ducrot, o sujeito falante reúne três instâncias distintas: “o sujeito falante, 

propriamente dito, indivíduo que pertence ao mundo, o locutor responsável pela enunciação 

face a seu alocutário, e o enunciador responsável pelos atos ilocucionários, isto é, pelos 

efeitos produzidos sobre seu destinatário” (PAVEAU-SARFATI, 2006, p.185).  
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O sujeito empírico, ou sujeito falante, não nos interessa neste quadro 

polifônico. O que nos interessa são as outras instâncias, o locutor e o enunciador. A polifonia 

é um desdobramento do locutor, agente responsável pela enunciação, em várias vozes 

enunciativas. Os enunciadores, desta forma, são as vozes, pontos de vista, que o locutor põe 

em cena nos enunciados. Assim, o enunciador é uma perspectiva expressa pela enunciação, 

cuja identificação só é possível por intermédio do locutor. 

Em linhas gerais, a ideia de enunciação enquanto acontecimento histórico, a 

ideia de enunciado enquanto construto histórico, a diferença entre enunciado/frase, 

discurso/texto, sentido/significação e sujeito empírico/locutor/enunciador são conceitos 

fundamentais da obra ducrotiana que contribuíram não só para a nossa análise, como também 

para o desenvolvimento de uma ciência semântica e dos estudos enunciativos da linguagem, 

portanto, não poderiam faltar neste caminho que percorremos. 

 

2.4 DIÁLOGO ENTRE ENUNCIAÇÃO E ANÁLISE DE DISCURSO
28 

 

Seguindo o percurso que a categoria da enunciação tem percorrido desde o 

início do século XX, e as contribuições que tem alçado para os estudos linguísticos deste 

século, devemos ressaltar um diálogo fundamental, e cujas considerações se refletiram em 

nossas análises: Enunciação e Análise de Discurso. Segundo Guilhaumou e Maldidier (1989, 

p.70), a enunciação é a categoria que “abre a possibilidade de realizar a história da análise de 

discurso”.  

Os primeiros pontos de referência da história da AD, em 1970, funcionaram 

sobre a dicotomia enunciado/enunciação, tal como formulou Benveniste29. Esta perspectiva 

problematizou questões centradas na ideia não questionada de um sujeito subjetivo e na 

elaboração de tipologias a partir das marcas enunciativas. Porém, situada entre preocupações 

de ordem histórica e teórica, a AD fez avançar a questão do sujeito, “arrancando-o a uma 

visão psicologizante, por um lado, e à empiricidade imediata das situações de comunicação, 

por outro”30.  

                                                            

28  Grande parte das reflexões pensadas nesse tópico foram possibilitadas pela leitura do artigo “Da 
enunciação ao acontecimento discursivo em análise do discurso”, escrito por Jacques Guilhaumou e 
Denise Maldidier. 

29  Ibidem, p.61. 
30  Ibidem, p.62. 
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Nos primeiros estudos realizados pela AD, a questão da enunciação 

desenvolvia-se em torno da noção de estratégias discursivas: 

 

Tratava-se de circunscrever os afrontamentos entre sujeitos empíricos que 
conferiam legitimidade e aceitabilidade a práticas discursivas. Uma tal 
relação entre enunciação e ideologia, tomada no sentido marxista do termo, 
desfazia a estrutura enunciativa: o aparelho formal da enunciação não era 
mais o único meio para posicionar sujeitos em uma conjuntura. Quanto aos 
sujeitos da enunciação, eram sujeitos determinados por um exterior 
ideológico, sujeitos plenos, dir-se-ia então. (GUILHAUMOU; 
MALDIDIER, 1989, p.62) 

 

A enunciação, então, sob a perspectiva da AD, era abordada de forma bem 

heterogênea, e não ocupava o primeiro lugar nas reflexões produzidas por esta área de 

estudos. 

Entretanto, a partir de uma nova configuração da AD, propiciada por Michel 

Pêcheux: a proposta de um deslocamento em direção a uma reflexão teórica sobre a forma-

sujeito e as ilusões da transparência do sentido, do sujeito – fonte de sentido, a enunciação se 

formulava em um metadiscurso31. Como nos mostra Pêcheux em Semântica e Discurso: uma 

crítica à afirmação do óbvio (Les Vérités de la Palice), “designa-se por enunciação, ao mesmo 

tempo, o fato do sujeito ser o suporte de seu enunciado e o conjunto dos efeitos subjetivos 

(conteúdos psicológicos variados) subjacentes a esse enunciado” (Pêcheux, 2009, p.58-59).  

Nessa nova abordagem, a língua não é mais tomada como sistema, como 

observamos em Benveniste e Ducrot. Enquanto ligada à história e aos sujeitos falantes, a 

língua não é mais concebida apenas como estrutura, como pensada por Saussure.  

Com Michel Pêcheux, tivemos transplantado para a Análise de Discurso um 

conceito fundamental: o de formação discursiva, tal como propôs Foucault, em sua 

Arqueologia do Saber (1969). 

 

No caso em que se puder descrever, entre um certo número de enunciados, 
semelhante sistema de dispersão, e no caso em que entre os objetos, os tipos 
de enunciação, os conceitos, as escolhas temáticas, se puder definir uma 
regularidade (uma ordem, correlações, posições e funcionamentos, 
transformações), diremos, por convenção, que se trata de uma formação 
discursiva. (FOUCAULT, 1969, p.43) 

 

                                                            

31  Ibidem, p.63. 
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A noção de formação discursiva é um pressuposto básico para a Análise de 

Discurso, “pois permite compreender o processo de produção de sentidos, a sua relação com a 

ideologia e também dá ao analista a possibilidade de estabelecer regularidades no 

funcionamento do discurso” (ORLANDI, 2010, p.43). A formação discursiva, como nos 

mostra Foucault, se define como aquilo que a partir de uma condição ideológica específica 

determina a possibilidade do dizer. 

Assim, as formações discursivas, bem como as noções de “formas de 

repartição” e “sistemas de dispersão”, também de Foucault, reconfiguram a concepção de 

enunciação, que neste momento reaparece “sob a categoria da contradição que seria 

designada, de forma mais descritiva, de heterogeneidade e, sob uma outra categoria, a do 

acontecimento”(GUILHAUMOU; MALDIDIER, 1989, p.64), centro atual das preocupações 

da AD. 

Ao chegarmos neste ponto de nossa reflexão, verificamos que tanto a 

heterogeneidade, quanto o acontecimento discursivo, permitem circunscrever o papel que a 

enunciação empreendeu na história da AD. 

Segundo Guilhaumou e Maldidier (1989, p.65), as reflexões iniciadas por 

Michel Pêcheux sobre a divisão de sentido receberam novos desenvolvimentos, e novos 

questionamentos sobre as regras de formação do enunciado são abertos. A noção de 

enunciado dividido, proposto por Courtine, permitia abordar a questão do heterogêneo no 

interior da formação discursiva. Nessa fase da AD entraram em cena os trabalhos de 

Jacqueline Authier-Revuz, cuja temática era centrada na presença do outro no discurso dos 

falantes. 

Considerando todos estes trabalhos, Michel Pêcheux enfatiza um 

deslocamento em torno da questão do sujeito. “A descrição do sujeito enunciativo, definido 

por uma legitimidade externa, acabava por diluir-se nos mecanismos institucionais, tornando-

se impossível localizar suas racionalidades históricas e linguísticas” (GUILHAUMOU; 

MALDIDIER, 1989, p.66). Assim, a constância da razão enunciativa existe apenas na 

singularidade do acontecimento. “Este sujeito enunciador não está mais no centro dos 

processos de legitimidade: ele está em outro lugar, lá onde apenas as descrições locais podem 

recuperá-lo e categorizá-lo”32. 

Em uma perspectiva histórica o sujeito se constrói em uma dispersão de 

enunciados da qual ele é o elemento unificador. Instalado nos dispositivos de arquivo, ele 
                                                            

32  Ibidem, p.66. 
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intervém no exato momento em que algo é enunciado. Dessa forma, a noção de enunciação 

cede espaço à de acontecimento, que se opera em um duplo deslocamento: 1) “as marcas 

enunciativas, não sendo mais consideradas no início da análise, são deslocadas e dependem de 

um processo singular de construção do sujeito da enunciação”; 2) “em uma perspectiva 

histórica, toda interpretação de um lugar enunciativo necessita levar em conta a consciência 

linguística da época considerada e a forma como a questão da enunciação é colocada nesse 

período”33. 

Pela abordagem do acontecimento discursivo, podemos, 

concomitantemente, caracterizar fatos de língua e conhecer proposições de sujeitos históricos 

e sua consciência linguística.  

Enfim, podemos dizer que a partir das contribuições de analistas como 

Pêcheux, Courtine e Authier-Revuz, tivemos um deslocamento que fez emergir novas 

caracterizações do discurso, que passaram a enfocar além de questões relativas às condições 

de produção e constituição do corpus, o valor reflexivo da enunciação, de um metadiscurso. 

Ao mostrarmos como se deu o envolvimento da enunciação com o estudo 

do discurso, sob uma perspectiva pêcheuxtiana, vimos a configuração específica de algumas 

categorias como a de formação discursiva, heterogeneidade e acontecimento discursivo. 

Então, como este espaço tem tratado das questões recorrentes à AD, gostaríamos de 

apresentar dois outros pressupostos desta área de estudos, também introduzidos ou 

evidenciados por Michel Pêcheux, que serão mobilizados para a nossa análise: o interdiscurso 

e a relação sujeito/ideologia. Iniciemos essas considerações por esta última relação. 

Sabemos que para a Análise de Discurso de linha francesa, o conceito de 

ideologia é um termo central. É com base nas teorias marxista e althusseriana que Pêcheux vai 

introduzir em sua teoria do discurso o termo ideologia. Em Semântica e Discurso, Michel 

Pêcheux fez toda uma reflexão sobre a aparição e emprego do termo ideologia e como este é 

importante na forma-sujeito do discurso, nas condições de reprodução e transformação das 

relações de produção, o que possibilita afirmações como “só há prática através de e sob uma 

ideologia” e “só há ideologia pelo sujeito e para sujeitos” (PÊCHEUX, 2010, p.135), o que 

nos leva a concluir que não há sujeito sem ideologia, e é nos embasando nestes pressupostos 

que podemos considerar como Orlandi (2010, p. 17) que, “o discurso é o lugar em que se 

pode observar essa relação entre língua e ideologia, compreendendo-se como a língua produz 

sentidos por/para sujeitos”. 
                                                            

33  Ibidem, p.67. 
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É a ideologia que torna possível a palavra/coisa. Para isso têm-se as 
condições de base, que é a língua, e o processo, que é discursivo, onde a 
ideologia torna possível a relação entre o pensamento, a linguagem e o 
mundo. Ou, em outras palavras, reúne sujeito e sentido. Desse modo o 
sujeito se constitui e o mundo se significa. Pela ideologia. (ORLANDI, 
2010, p.95-96) 

 

Ao focarmos no acontecimento discursivo e no processo de enunciação 

teremos sempre uma ideologia mantendo em funcionamento as roldanas de uma sociedade, de 

uma língua, de uma história que, no caso deste estudo, foi enunciada por um sujeito (o 

lexicógrafo) e materializada em um instrumento linguístico (o dicionário). Isto fez com que o 

dicionário fosse concebido como material significante que é tomado por uma ideologia. Para 

melhor configurar o termo ideologia em nosso estudo, consideraremos a seguinte afirmação:  

 

Se pensarmos a ideologia a partir da linguagem [...] não a tratamos como 
visão de mundo, nem como ocultamento da realidade, mas como mecanismo 
estruturante do processo de significação. Pelo que pudemos expor, a 
ideologia se liga inextricavelmente à interpretação enquanto fato 
fundamental que atesta a relação da história com a língua, na medida em que 
esta significa. A conjunção língua/história também só pode se dar pelo 
funcionamento da ideologia. (ORLANDI, 2010, p.96)  

 

Podemos depreender então que, ao verificar como a ideologia está presente 

no dicionário de Macedo Soares, pudemos observar melhor como se configuram os sentidos e 

as posições de um sujeito que é brasileiro/lexicógrafo/juiz/abolicionista. Em outras palavras, 

observamos como um sujeito afetado por circunstâncias históricas materializou significados 

neste instrumento linguístico, pois é na relação entre a língua e a história que a ideologia se 

manifesta, se enuncia, acontece. Na perspectiva discursiva a materialidade é o que permite 

observar a relação do real com o imaginário, ou seja, a ideologia que funciona pelo 

inconsciente, assim a materialidade específica da ideologia é o discurso. 

Esclarecida a relação sujeito/ideologia, passemos a considerar o conceito de 

interdiscurso. Segundo Orlandi (2010, p.31), o interdiscurso “é definido como aquilo que fala 

antes, em outro lugar, independentemente”. Trata-se de uma memória pensada em relação ao 

discurso, de uma memória discursiva. “O interdiscurso disponibiliza dizeres que afetam o 

modo como o sujeito significa em uma situação discursiva dada” (ORLANDI, 2010, p.31). 

Dessa forma, ao observar o interdiscurso, temos acesso a uma filiação de dizeres que nos 

possibilitam compreender o funcionamento do discurso, e a relação entre sujeito e ideologia 

explicitada anteriormente.  
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Ao considerar o interdiscurso, vemos configurar outra categoria, a memória. 

Entre o linguístico e o histórico, “a memória suposta pelo discurso é sempre construída na 

enunciação” (ACHARD, 2007, p.17). Dessa forma, voltamos a refletir sobre a categoria que 

permitiu traçarmos este caminho, a enunciação. É pela enunciação que vemos significar o 

interdiscurso, é no acontecimento discursivo e na sua relação com um já-dito que novos 

sentidos são construídos para um dizer.  

Dessa forma, chegamos ao fim das explicitações sobre Enunciação e 

Análise de Discurso. Esperamos que as considerações dispostas em torno dessa articulação 

tenham sido esclarecedoras para a compreensão das condições teóricas deste estudo, visto que 

esse diálogo é fundamental para colocarmos em tela as considerações de uma Semântica do 

Acontecimento. 

 

2.5 ENUNCIAÇÃO E PRAGMÁTICA: UM DESVIO EM NOSSA CAMINHADA 

 

A necessidade de incluirmos um tópico para discutirmos a relação entre 

pragmática e enunciação deveu-se pela persistência que o termo “pragmática” apareceu 

durante o caminho teórico que percorremos, e principalmente à leitura do livro Relações entre 

pragmática e enunciação (2002), organizado por Ana Zandwais34. 

Ao reportarmo-nos a uma afirmação de Zandwais (2002, p.7) proferida no 

livro acima citado, conseguimos entender o principal ponto de articulação entre enunciação e 

pragmática: “a linguagem não significa senão em relação a uma exterioridade que a determina 

e da qual não pode ser abstraída”. Visto isso, não há como “dissociar” da relação 

sujeito/linguagem/sentido, as “instâncias do dizer”. No entanto, o tratamento desta 

exterioridade remete a perspectivas teóricas, que ora aproxima, ora distancia o diálogo entre a 

enunciação e questões pragmáticas. Portanto, busquemos na articulação deste diálogo as 

contribuições para a nossa pesquisa. 

O primeiro domínio de fronteiras que nos mereceu ser destacado figura-se 

entre a Pragmática e a Análise do Discurso. Neste domínio, o que colocamos em relevo foram 

as concepções de sujeito que são propostas pelas duas disciplinas. 

Segundo Possenti (1996, p.76), para a Pragmática, a relação do falante com 

a língua “é postulada de forma não só a permitir, mas a exigir que o falante individual (falante 

                                                            

34  ZANDWAIS, Ana. (Org.). Relações entre pragmática e enunciação. Porto Alegre: Sagra Luzzato, 
2002. 
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ou ouvinte) seja concebido como detentor de um certo conhecimento em relação à língua e às 

circunstâncias de utilização da língua”. Desta maneira, de forma consciente, o “falante/autor” 

seleciona as formas adequadas para obter os efeitos que deseja da forma mais eficaz possível. 

Em síntese, “o falante sabe o que está acontecendo quando participa de um evento discursivo 

e tem, ao participar dele, intenções que busca tornar conhecidas e objetivos que busca 

concretizar”.  

Já para a Análise do Discurso, “tanto os elementos linguísticos (em especial, 

o sentido) quanto os elementos das condições de produção são concebidos como se fossem 

inacessíveis ao sujeito, de maneira que a relação que o sujeito tem com eles pode ser descrita 

como de desconhecimento”. (POSSENTI, 1996, p.78). Então, o sujeito da Análise do 

Discurso não é intencional, ele é “mais uma peça e uma função do que agente ou mesmo 

ator”. 

Para que não prolonguemos ainda mais as discussões deste domínio, 

podemos dizer, de forma resumida, que as principais diferenças entre AD e pragmática são: o 

fato de a AD trabalhar com a noção de “prática” e a pragmática com a de “ação”, a AD 

trabalhar com a noção de “funcionamento” e a pragmática com a de “operação”, a pragmática 

trabalhar com “interação” e a AD com os “efeitos de sentido”, a pragmática trabalhar com a 

“interlocução” e a AD com o “discurso”, e principalmente, a pragmática trabalhar com a 

noção de sujeito enquanto “locutor” e a AD com a noção de “posição” (ORLANDI, 1996, 

p.32). 

Vistas estas considerações, a questão comum que é posta pela pragmática e 

pela AD, a relação entre língua e exterioridade deve ser tratada com muito cuidado, pois o 

confronto entre estes campos do saber se dá pela natureza da relação linguagem/exterioridade 

(ORLANDI, 1996, p.27).  

Um segundo domínio de fronteiras, estabelece-se entre semântica e 

pragmática. Para Guimarães (2002, p.36), o espaço em que se cruzam estas duas disciplinas, 

coloca como ponto específico questões sobre a significação, assim, “os estudos da 

significação trazem sempre de volta para a questão da linguagem a sua exterioridade: o 

sujeito, a história, o mundo”. 

Considerando a relação entre as disciplinas que estamos discutindo e o 

caminho que estamos percorrendo desde Benveniste, observamos que há uma distinção no 

tratamento da exterioridade na linguagem, que ocasiona duas linhas de posicionamentos: 
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Uma linha que considera o sentido como “a intenção do falante em 

comunicar algo ao ouvinte” (GUIMARÃES, 2002, p.38). Nesta, o sentido de uma expressão 

depende da situação. Neste posicionamento, “a questão do sujeito é posta como uma relação 

entre interlocutores como usuários, como quem usa a linguagem como instrumento para 

realizar algo, ou manifestar intenções”. O que aí se considera como enunciação é o ato de 

dizer algo para alguém. A enunciação nesta perspectiva não diz respeito à língua. 

Já a outra perspectiva não reduz o sentido à intenção do locutor. Nesta, para 

compreendermos “a constituição do sentido, devemos considerar que o funcionamento da 

língua, que constitui a enunciação, é histórico” (GUIMARÃES, 2002, p.44), desse modo, o 

sentido é afetado por uma memória que faz a língua funcionar e significar no acontecimento 

enunciativo. Neste posicionamento, tratamos a questão do sujeito como uma questão 

linguística, ou seja, “o que interessa da questão do sujeito é o que ela tem de linguístico”. 

Enfim, o primeiro posicionamento, formalista, intencionalista, no qual o 

sujeito é pré-existente, psicológico, é o concebido pela Pragmática. E o segundo 

posicionamento, da constituição linguística do sujeito, é mantido pela Semântica. 

Em linhas gerais, verificamos que os diversos modos de tratamento da 

exterioridade na linguagem exigem que sejam estabelecidas algumas diferenças entre a as 

considerações sobre enunciação que concebemos até agora em nosso percurso e o 

posicionamento desta perante a pragmática.  

Segundo Guimarães (1996, p.99), “na pragmática a questão do sujeito é 

posta como uma relação entre interlocutores considerados como usuários, como quem usa a 

linguagem como instrumento para realizar algo, ou para manifestar intenções”. Desta forma, o 

que a pragmática considera enunciação é o ato de dizer, sendo este dizer proferido 

intencionalmente por alguém e para alguém, ou seja, a categoria da enunciação está numa 

ordem fora da língua. 

Estas considerações nos coloca em discordância com essa área de estudos, 

pois nós consideramos que “para estudar a enunciação é preciso tratá-la como fenômeno 

linguístico” (GUIMARÃES, 1996, p.99). Desta forma, fiéis às raízes de nossos estudos, nos 

aproximamos das perspectivas da Análise do Discurso e da Semântica (da enunciação). 

A enunciação interessa em nosso estudo na medida em que podemos 

relacioná-la na língua, e desta forma esperamos que o “desvio” que realizamos em nosso 

percurso, se justifique na tentativa de esclarecer ainda mais o que compreendemos por 

abordagem “semântico-enunciativa”. 
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2.6 CONSIDERAÇÕES PRÉVIAS A UMA SEMÂNTICA DO ACONTECIMENTO: A ENUNCIAÇÃO SOB 

UMA PERSPECTIVA BRASILEIRA 

 

O conceito de enunciação, como pudemos evidenciar, é constitutivo de 

muitas abordagens teóricas que se propõem a estudar a linguagem. Dessa forma, o caminho 

que percorremos é de fundamental relevância para a reflexão que iremos dispor a partir deste 

momento, pois a área teórica que nos filiamos nesta pesquisa, a Semântica do Acontecimento, 

inscreve seus conceitos em uma “linha de filiações” que passa por Benveniste, Ducrot e 

outros autores que revisitamos. Portanto, nosso trajeto constituiu-se de recortes significativos 

sobre os estudos enunciativos, que serão agora colocados em discussão. 

Para Eduardo Guimarães, idealizador da Semântica do Acontecimento35, 

“para estudar a enunciação é preciso tratá-la como fenômeno linguístico” (GUIMARÃES, 

1996, p.99). Para tanto, tomamos a enunciação enquanto categoria que pode ser tratada 

relativamente à língua. Assim, interessa-nos nesta categoria o que ela expressa de linguístico. 

Durante o percurso que percorremos durante todo o capítulo, vimos que, 

para os autores considerados, interessou sempre incluir na língua as marcas da subjetividade. 

Ou seja, “a questão do sujeito interessa na medida em que se põe como uma questão de 

linguagem e de língua”36. Dessa forma, qualquer formulação que coloque um sujeito 

preexistente, como pudemos verificar no tópico “Enunciação e pragmática: um desvio em 

nossa caminhada”, não nos interessa nessa abordagem.  

Na perspectiva que embrenhamos, consideramos o sujeito algo que “acresce 

à linguagem”, o sujeito é constituído na e pela linguagem. Assim, Guimarães trata a 

enunciação “numa perspectiva em que a semantização é considerada relativamente ao 

funcionamento da língua”, então, é necessário descrever a língua incluindo os paradigmas da 

subjetividade. 

Ao dizer que a enunciação se faz pelo funcionamento da língua, Guimarães 

inscreve-se numa posição próxima ao que Benveniste e Ducrot consideraram. No entanto, não 

interessa apenas dizer que “a enunciação é a língua posta em funcionamento pelo locutor”, ou 

que “a enunciação é o evento do aparecimento de um enunciado”. Interessa nesta perspectiva 

estudar o funcionamento da língua, mas considerando que esta funciona ao ser afetada por sua 

                                                            

35  A partir deste momento do texto nos referiremos à Semântica do Acontecimento pela sigla SA. 
36  Ibidem, p.101. 
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exterioridade37: “há uma alteridade constitutiva do sentido que faz a língua funcionar. Essa 

alteridade é uma memória dos sentidos, é a interdiscursividade”. 

A categoria do interdiscurso, tal como foi retratada no tópico “Diálogo entre 

Enunciação e Análise de Discurso”, é o conceito que Guimarães coloca em cena em sua 

abordagem. A enunciação, para esse pesquisador, “é pôr-se a língua em funcionamento 

movimentada pelo interdiscurso, quando alguém ocupa aí uma posição de sujeito. E o 

interdiscurso, ao movimentar a língua, movimenta-se em conjunto, como memória”38. Isso faz 

com que a enunciação seja uma dispersão de posições de sujeito, e, identificar-se como 

sujeito, é “sempre estar dividido entre o que se supõe saber sobre si e o que é dito na 

enunciação”.  

 

A enunciação é, deste modo, um acontecimento de linguagem perpassado 
pelo interdiscurso, que se dá como espaço de memória no acontecimento. É 
um acontecimento que se dá porque a língua funciona ao ser afetada pelo 
interdiscurso. É, portanto, quando o indivíduo se encontra interpelado como 
sujeito e se vê como identidade que a língua se põe em funcionamento. 
(GUIMARÃES, 2005, p.70) 

 

Nesta perspectiva, começamos a pensar em sentidos e como defini-los. 

Visto que compreender os sentidos que são construídos para uma língua é o cerne da nossa 

pesquisa. 

Para Guimarães (1996, p.101), “o sentido de um enunciado são os efeitos de 

sua enunciação”. Ou seja, são efeitos da memória e do presente do acontecimento. E assim 

para configurarmos melhor a abordagem do sentido e sua relação com a língua e com a 

enunciação, explicitaremos o que é uma Semântica do Acontecimento, isto é, “uma semântica 

que considera que a análise do sentido da linguagem deve localizar-se no estudo da 

enunciação, do acontecimento do dizer”. (GUIMARÃES, 2002, p.7) 

 

2.7 SEMÂNTICA DO ACONTECIMENTO: CONSIDERAÇÕES TEÓRICO-METODOLÓGICAS 

 

Como vimos no tópico anterior, para Guimarães, a enunciação deve ser 

considerada como categoria ligada à língua, sendo tratada numa perspectiva que considera a 

                                                            

37  Ibidem, p.101. 
38  Ibidem, p.101. 
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historicidade da língua e do sentido. E o sujeito, nesta configuração de enunciação, constitui-

se pela presença do interdiscurso no acontecimento. 

Antes de nos aprofundarmos neste domínio de saber, devemos fazer uma 

ressalva. Como expressamos nas considerações iniciais desse estudo, o objetivo central deste 

trabalho é compreender o funcionamento dos sentidos que são construídos para a língua 

portuguesa do Brasil, no Diccionario Brazileiro da Língua Portugueza. É muito importante 

esclarecermos o objetivo deste estudo, pois, e isto explica e faz diferença, não nos colocamos 

na ótica da lexicografia, que é a ciência, por excelência, que estuda os processos de produção 

de um dicionário, nos colocamos enquanto semanticistas, pois nossa preocupação é com os 

sentidos e seus efeitos. O que faz desse estudo um trabalho de semântica, mais 

especificamente de Semântica do Acontecimento. 

Da perspectiva teórica que nos filiamos “o sentido deve ser considerado a 

partir do funcionamento da linguagem no acontecimento da enunciação” (GUIMARÃES, 

2005, p.11). Em outras palavras, para a S.A. “a análise do sentido da linguagem deve 

localizar-se no estudo da enunciação, do acontecimento do dizer” (GUIMARÃES, 2002, p.7). 

Nessa perspectiva, vemos que acontecimento enunciativo é uma categoria 

fundamental a considerar em nosso estudo. Diferentemente do conceito de acontecimento 

configurado pela AD, para Guimarães (2002, p.11), o acontecimento “se faz pelo 

funcionamento da língua”. A língua é o primeiro elemento a constituir o acontecimento da 

enunciação, e isso porque a língua é o que garante a representatividade do acontecimento, sem 

língua não há dizer, é considerando como se dá o funcionamento da língua, como uma forma 

funciona em um enunciado, que visualizamos o funcionamento dos sentidos.  

O segundo elemento caracterizador do acontecimento da enunciação é o 

sujeito. Para Guimarães39, não tem como retratar a enunciação como funcionamento da língua 

“sem remeter isto a um locutor, a uma centralidade do sujeito”. O sujeito é o responsável pela 

enunciação, é quem permite o dizer. Sem sujeito também não temos enunciação, não temos 

acontecimento. 

Além da língua e do sujeito, outro elemento decisivo para configurarmos o 

acontecimento enunciativo é a sua temporalidade. É a temporalidade que consagra o 

acontecimento “enquanto diferença na sua própria ordem”40. O acontecimento temporaliza e 

                                                            

39  Ibidem. 
40  Ibidem. 
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“se caracteriza em uma temporalidade específica”41. Não é o sujeito quem temporaliza, é o 

próprio acontecimento que instala a sua temporalidade. Essa se configura “por um presente, 

uma latência de futuro (uma futuridade), e um passado (um memorável)”42. O acontecimento 

é sempre uma nova temporalização, “um novo espaço de conviviabilidade de tempos, sem a 

qual não há sentido, não há acontecimento de linguagem, não há enunciação”43. 

O quarto elemento a considerar é o real. O real “é a que o dizer se expõe ao 

falar dele”44. O real é tratado em sua materialidade histórica: “enuncia-se enquanto ser afetado 

pelo simbólico e num mundo vivido através do simbólico”45.  

E assim, compomos o quadro caracterizador do acontecimento enunciativo, 

que, como vimos, é sustentado por quatro elementos: língua, sujeito, temporalidade e real. 

Desta forma, são estes quatro elementos que sustentam o funcionamento do sentido de 

qualquer expressão linguística. A análise de uma expressão linguística permite observar que 

esta funciona, de um lado “por uma relação do locutor com aquilo que ele fala, do locutor 

com o acontecimento no qual ele fala aquilo que ele fala”46, ou seja, por uma relação 

estabelecida por aquele que se responsabiliza por um dizer considerando os quatro elementos 

supra-explicados. E de outro lado, “por uma relação entre os elementos linguísticos”47.  

Antes de descrevermos como se dá o acontecimento de linguagem, e quais 

os mecanismos responsáveis pela sua constituição e pelo seu funcionamento semântico-

enunciativo, vale ressaltar dois conceitos fundamentais para Guimarães: o político e o de 

espaço de enunciação. 

 

2.7.1 O Político e a Divisão de Sentidos  

 

Para Guimarães (2002, p.15), o político é algo que é próprio da divisão que 

afeta materialmente a linguagem e o acontecimento da enunciação. Assim, é caracterizado 

“pela contradição de uma normatividade que estabelece (desigualmente) uma divisão do real e 

a afirmação de pertencimento dos que não estão incluídos”48. 

                                                            

41  Idem, 2007, p.204. 
42  Idem, 2007, p.204. 
43  Idem, 2002, p.12. 
44  Idem, 2002, p.11. 
45  Ibidem. 
46  Idem, 2009, p.50. 
47  Ibidem. 
48  Ibidem, p.16. 
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O político é um “estar sempre em conflito”, no que se refere ao dizer e nos 

sentidos constituídos por este. Trata-se de uma categoria impossível de ser contornada, e isso 

porque “o homem fala”, há sempre um sujeito que assume a palavra.  

O político não é uma categoria expressa apenas em SA. Esta categoria 

também foi amplamente problematizada pela AD. Pensado discursivamente, o político “está 

presente em todo discurso. Não há sujeito, nem sentido, que não seja dividido, não há forma 

de estar no discurso sem constituir-se em uma posição-sujeito e, portanto, inscrever-se em 

uma outra formação discursiva que, por sua vez, é a projeção da ideologia do dizer”. 

(ORLANDI, 2012, p.55). Se todo sujeito “é constitutivamente colocado como autor de e 

responsável por seus atos em cada prática em que se inscreve; e isso pela determinação do 

complexo das formações ideológicas (e, em particular, pelas formações discursivas) no qual 

ele é interpelado em ‘sujeito-responsável’”, ou seja, se os indivíduos são interpelados em 

sujeitos falantes por formações discursivas que representam na linguagem as formações 

ideológicas que lhes são correspondentes (PÊCHEUX, 2009, p.198), podemos assentir que 

não há neutralidade no/do dizer. Temos, então, posicionamentos divididos e orientados por 

formações ideológicas que manifestam relações de poder, e é nesta divisão, desdobrada por 

um sujeito da enunciação, que configura o que designamos político. 

Assim, temos o confronto do político com o simbólico, e as relações de 

poder ao serem simbolizadas constituem a categoria em cena. 

Contudo, concebendo o político enquanto a “afirmação da igualdade, do 

pertencimento do povo ao povo, em conflito com a divisão desigual do real, para redividi-lo, 

para refazê-lo incessantemente em nome do pertencimento de todos no todos”49, voltamos a 

considerar o aspecto enunciativo. O próprio acontecimento de linguagem, por se dar nos 

espaços de enunciação é um acontecimento político. “A constituição da temporalidade do 

acontecimento se faz pelo funcionamento da língua enquanto numa relação com línguas e 

falantes regulada por uma deontologia global do dizer em uma certa língua”50. 

 

2.7.2 Espaço de Enunciação: Manifestação e Divisão da Língua  

 

Outro aspecto fundamental para determinar o acontecimento da enunciação, 

para Guimarães, é considerar o que o semanticista chama de espaço de enunciação.  

                                                            

49  Ibidem, p.17. 
50  Ibidem, p.17-18. 



 

 

81

A primeira relação que é colocada em cena na configuração deste conceito é 

língua e sujeito falante: “Só há línguas porque há falantes e só há falantes porque há línguas” 

(GUIMARÃES, 2002, p.18). Interessa-nos pensar nessa relação na medida em que ela 

determina um “espaço regulado e de disputas pela palavra e pelas línguas”51. Trata-se de um 

espaço dividido, portanto, atravessado pelo político, no sentido que concebemos esta 

categoria anteriormente. 

Nesta perspectiva, o sujeito falante não é o sujeito empírico, tomando 

emprestado a configuração ducrotiana. São falantes, sujeitos politicamente determinados pelas 

línguas que falam, ou seja, sujeitos da língua, o que faz de falante categoria linguística e 

enunciativa. Nesse sentido, é este espaço de línguas e de falantes que constitui o espaço de 

enunciação: 

 

Os espaços de enunciação são espaços de funcionamento de línguas, que se 
dividem, redividem, se misturam, desfazem, transformam, por uma disputa 
incessante. São espaços ‘habitados’ por falantes, ou seja, por sujeitos 
divididos por seus direitos ao dizer e aos modos de dizer. São espaços 
constituídos pela equivocidade própria do acontecimento: da deontologia 
que organiza e distribui papéis, e do conflito, indissociado desta deontologia, 
que redivide o sensível, os papéis sociais. (GUIMARÃES, 2002, p.18/19) 

 

Assim, o espaço de enunciação é uma categoria essencial para se tomar a 

enunciação como uma prática política e não individual ou subjetiva, nem como uma divisão 

estratificada de características. Falar é assumir a palavra neste espaço dividido de línguas e 

falantes. 

Além de funcionarem em relação ao falante, as línguas funcionam sempre 

em relação a outras línguas (GUIMARÃES, 2006, p.12) e são afetadas historicamente, por 

isso que o espaço de enunciação se divide e se transforma, tornando-se sempre outro. 

O conceito de espaço de enunciação nos mostra que a língua funciona no 

acontecimento, pelo acontecimento, e não de forma individual, mostrando mais uma vez que 

ao estar a língua em funcionamento, uma série de instâncias são relacionadas, socialmente, 

ideologicamente e historicamente, configurando modos particulares de línguas em 

funcionamento: “as línguas não são abstratas e as pessoas sempre falam uma língua e de um 

certo modo”52. 

                                                            

51  Ibidem, p.18. 
52  Ibidem, p.13. 
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Trazendo esta categoria para pensarmos os objetivos da nossa pesquisa, 

vemos que nosso objeto de análise, o dicionário de Macedo Soares, é um instrumento que se 

configura em um espaço de enunciação brasileiro recheado de configurações históricas, 

sociais e linguísticas específicas, como explicitamos no primeiro capítulo. Observa-se em 

nossa análise, de forma mais detalhada, as particularidades de um espaço de enunciação 

brasileiro, no final do século XIX, e que este possibilitou compreendermos os sentidos que 

foram construídos para essa língua, esse português, e também para esses falantes. Assim, 

verificamos como se deu, pelos processos semântico-enunciativos, o funcionamento de uma 

língua e de uma identidade nacionais. 

 

2.7.3 Agenciamento Enunciativo: Modos e Procedimentos 

 

Antes de figurarmos os mecanismos agenciadores de uma expressão 

linguística qualquer, vale ressaltar que a manifestação de uma expressão, palavra, enunciado, 

em uma SA, se dá em cenas enunciativas. 

Consoante Guimarães (2002, p.23), “uma cena enunciativa se caracteriza 

por constituir modos específicos de acesso à palavra dadas as relações entre as figuras da 

enunciação e as formas linguísticas”. A cena enunciativa é um espaço particularizado de 

distribuição dos lugares de enunciação. 

Considerando o espaço de enunciação, na cena enunciativa “aquele que 

fala” e “aquele para quem se fala” tratam-se de uma configuração do agenciamento 

enunciativo53, assim, podemos considerar que assumir a palavra é pôr-se no lugar de quem 

enuncia, o lugar de um Locutor, ou seja, este Locutor representa no dizer a sua própria fonte, 

de onde emana o dizer. No entanto, para o locutor se representar como origem do que 

enuncia, é preciso que ele não seja ele próprio, “mas um lugar social de locutor”54: um 

Locutor só pode falar enquanto predicado por um lugar social. Então, “é preciso distinguir o 

Locutor do lugar social do locutor, e é só enquanto ele se dá como lugar social (locutor-x) que 

ele se dá como Locutor. Ou seja, o locutor é díspar a si. Sem esta disparidade não há 

enunciação”55. 

                                                            

53  Ibidem, p.23. 
54  Ibidem, p.24. 
55  Ibidem, p.24. 
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Esse lugar social significa na enunciação, pois no jogo colocado pela cena 

enunciativa, ele poderá configurar, por exemplo na nossa análise, papéis enunciativos como 

locutor brasileiro, locutor dicionarista, locutor abolicionista etc. O Locutor, então, se 

apresenta sempre enquanto um lugar predicado por uma deontologia do dizer56.  

No entanto, a cena enunciativa também coloca em jogo lugares de dizer. E 

estes são a representação da inexistência dos lugares sociais de locutor, ou seja, são lugares 

que se configuram fora da história, que representa na enunciação como sendo o lugar do qual 

se diz sobre o mundo57. São estes lugares, também chamado(s) de enunciador(es), que 

submete o Locutor ao regime do verdadeiro e do falso. 

Assim, na medida em que colocamos em jogo as figuras da cena 

enunciativa, e, considerando que o falante é determinado por este espaço político de dizer, o 

espaço de enunciação, que configuramos o que compreendemos por perspectiva semântico-

enunciativa, na qual “o funcionamento das expressões linguísticas são lugares de produção de 

sentido”58. 

Refletindo nessa concepção de funcionamento da linguagem e de produção 

de sentido, consideramos que qualquer expressão linguística funciona em uma relação do 

locutor com aquilo que ele fala, de forma que esta relação se dá no acontecimento pelo 

agenciamento político da enunciação. Ou seja: 

 

[...] não é o Locutor que escolhe uma forma para dizer algo, mas ele é 
agenciado a dizer pelo modo como as formas linguísticas se constituem 
sócio-historicamente e pelo modo como o espaço de enunciação distribui as 
línguas, e os modos de dizer e o que dizer, para seus falantes. 
(GUIMARÃES, 2009, p.50) 

 

Para compreendermos como se figura o agenciamento enunciativo, 

Guimarães considera que a enunciação mobiliza dois procedimentos gerais: a articulação e a 

reescrituração59. Esclareceremos como e configuram esses dois procedimentos começando 

pelas relações de articulação. 

Segundo Guimarães (2009, p.51), “a articulação é o procedimento pelo qual 

se estabelecem relações semânticas em virtude do modo como os elementos linguísticos, pelo 

agenciamento enunciativo, significam sua contiguidade”. Ou seja, significada pela 

                                                            

56  Ibidem, p.26. 
57  Ibidem, p.26. 
58  Idem, 2009, p.50. 
59  Ibidem, p.51. 
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enunciação, uma articulação é uma relação que se estabelece entre formas próximas dentro de 

um enunciado. 

A articulação pode se dar de três modos diferentes60: por dependência 

(quando os elementos contíguos se organizam por uma relação que constitui no conjunto um 

só elemento), por coordenação (aquela que apresenta um processo de acúmulo de elementos 

numa relação de contiguidade) e por incidência (relação que se dá entre um elemento de uma 

natureza e outro de outra natureza, de modo a formar um novo elemento). Para 

exemplificarmos como se dá o procedimento de articulação, consideraremos o verbete 

administrador61. 

 

administrador sm., a principio senhor de indio captivado nas entradas do sertão, como se vê 
do ex. supra; hoje, feitor-mór das fazendas cujos donos residem na Côrte, ou nas capitaes das 
provincias, ou em outras fazendas: preside aos feitores da roça e do terreiro, á enfermaria etc., 
superintendendo no serviço geral da fazenda. 

 

Considerando o fragmento “senhor de indio captivado nas entradas do 

sertão”, verificamos que há uma relação de contiguidade entre “senhor” e “de indio”, da 

mesma forma que há entre “indio” e “captivado nas entradas do sertão”. Notamos que essa 

relação constitui no conjunto um só elemento, o que faz com que as formas constituintes 

desse fragmento sejam caracterizadas por uma articulação por dependência. No fragmento 

“feitor-mór das fazendas cujos donos residem na Côrte, ou nas capitaes das provincias, ou em 

outras fazendas”, observamos, além de uma articulação por dependência estabelecida pelas 

formas “feitor-mór” e “das fazendas ...”, um acúmulo de elementos numa relação de 

contiguidade marcada pelas formas “na Côrte”, “nas capitaes das provincias”, “em outras 

fazendas”, o que caracteriza uma articulação por coordenação. Também podemos ver no 

enunciado, considerando tanto o fragmento “a principio senhor de indio captivado nas 

entradas do sertão”, quanto “hoje, feitor-mór das fazendas...”, que o advérbio “a principio” 

incide sobre “senhor de indio...”, e que o advérbio “hoje”, também incide sobre “feitor-

mór...”, pois tratam-se de elementos sem uma relação de dependência estabelecida, o que 

caracteriza uma articulação por incidência. 

                                                            

60  Ibidem. 
61  Para exemplificar os procedimentos de articulação e reescrituração, fizemos uso de verbetes 

retirados do próprio DBLP. Assim, esperamos indiciar porque optamos em utilizar a Semântica do 
Acontecimento como proposta teórico-metodológica, e como nos procederemos nas análises. 
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Ao realizarmos esta breve análise, podemos concordar com Guimarães 

(2009, p.51), para quem “nas relações de dependência e coordenação o acontecimento 

especifica uma operação pela qual o Locutor relaciona elementos do enunciado”, o que fica 

muito claro com a análise dos dois primeiros fragmentos que selecionamos, e que “na 

articulação por incidência o acontecimento especifica uma operação pela qual o Locutor 

relaciona sua enunciação com o enunciado”. Observa-se que a inserção dos elementos “a 

principio” e “hoje”, ao se relacionarem com os outros elementos do conjunto, arrolam 

elementos que acrescentam uma informação, e que direcionam um sentido para o verbete. Se 

considerarmos o paralelismo existente entre “a principio senhor de indio...” e “hoje feitor-

mór...” vemos que os advérbios esclarecem uma diferença temporal fundamental na 

designação do elemento que está sendo reescrito, no caso, na relação de um sujeito, suas 

designações e suas práticas.  

As relações de reescrituração “consistem em se redizer o que já foi dito” 

(GUIMARÃES, 2009, p.53). Fundamental na constituição do sentido pelo acontecimento 

enunciativo, esse procedimento de redizer o que já foi dito significa o presente da 

temporalidade do acontecimento (GUIMARÃES, 2002, p.28). Diferentemente das relações de 

articulação, a reescrituração não é necessariamente uma operação entre elementos contíguos.  

Segundo Guimarães (2009, p.53), as características básicas que são 

estabelecidas para a reescrituração consistem em dizer que entre o elemento reescriturado e o 

que o reescreve, temos uma relação transitiva, simétrica e não-reflexiva. Transitiva porque a 

relação está diretamente ligada ao seu funcionamento à distância e transversal. Simétrica, pois 

mostra como opera os modos de integração dos enunciados com o texto, e não-reflexiva, pois 

não estabelece uma igualdade entre os elementos, estes significam diferentemente no 

enunciado. 

A reescrituração é um procedimento que atribui (predica) algo ao 

reescriturado (GUIMARÃES, 2007, p.84). Predicar, nessa perspectiva, é uma operação pela 

qual, no fio do dizer, uma expressão se reporta a outra, pelos mais variados procedimentos. 

São esses procedimentos que caracterizam a reescrituração de diversos modos. Assim, a 

reescrituração pode ser por repetição (retomada completa ou reduzida de uma expressão 

inteira), substituição (uma expressão é retomada em outro ponto por outra expressão), elipse 

(na reescrituração por elipse a expressão não é nem repetida, nem substituída, ela é 

simplesmente omitida), expansão (ampliar o que já foi dito), condensação (restringir, 
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condensar o dito) e definição (a reescrituração por definição apresenta um modo de definir, 

explicar uma expressão já enunciada)62.  

No próximo capítulo mostraremos de forma mais detalhada como funciona 

esse procedimento exemplificando como articulamos reescrituração e definição lexicográfica. 

Portanto, valeremos aqui de um exemplo de Guimarães (2009, p.53): 

 

Paulo viajou ontem. Deve estar em São Paulo na quinta. Ele deve voltar no final de semana. 

 

Considerando a relação entre os elementos em relevo, Paulo e Ele, 

Guimarães destaca que a relação que se estabelece é simétrica, pois se ele reescreve Paulo, 

então Paulo é também uma reescrituração de ele. Desse modo, vemos uma relação que tem a 

ver diretamente com o fato de que os enunciados e seus elementos significam em virtude do 

texto que integram. 

Além de simétrica, também podemos dizer que é uma relação transitiva, 

pois Paulo é reescriturado por elipse no segundo enunciado. E o elemento elíptico é 

reescriturado por ele. O que faz com que se o elemento x (Paulo) seja reescriturado por um 

outro, a elipse (y), e se y é reescriturado por um terceiro elemento (z), no caso ele, o elemento 

(z) também reescreve (x). 

Outra caracterização das relações de reescrituração é o fato delas serem não-

reflexivas. Vemos que mesmo havendo a reescrituração de Paulo por ele, essa não apresenta 

uma relação de igualdade, pois ele não significa no enunciado como Paulo, e vice-versa.  

Sendo as características básicas da reescrituração o fato desse procedimento 

apresentar uma relação transitiva, simétrica e não-reflexiva, podemos dizer, segundo 

Guimarães, que a reescrituração não opera com a identidade. Assim, “a característica da 

reescrituração está ligada a um aspecto fundamental: fazer sentido envolvendo sempre um 

diferente que se dá no acontecimento enunciativo” (GUIMARÃES, 2009, p.54). 

Nessa relação, ainda, podemos verificar que uma expressão pode 

reescriturar outras de diversos modos, por repetição, substituição, elipse, expansão, 

condensação e definição. Tratando nosso objeto de estudos um dicionário, o modo de 

reescrituração que mais nos interessou foi a definição.  

No próximo capítulo, expusemos como funciona o processo de 

reescrituração dentro dos verbetes do dicionário de Macedo Soares. Dessa forma, 
                                                            

62  Ibidem. 
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explicitaremos como no processo de redizer o dito a definição faz significar a palavra-entrada. 

Veremos, inclusive, que outros modos de reescrituração também podem ser agenciados na 

definição, como a enumeração, por exemplo. Enfim, maiores considerações sobre esse 

processo foram arrolados na seção “O funcionamento semântico-enunciativo dos enunciados 

definidores do DBLP”. 

 

2.7.4 Para Compreender a Designação, o Sentido e seus Domínios 

 

Ainda dentro do quadro teórico formulado pela Semântica do 

Acontecimento, vale ressaltar um conjunto de reflexões que se configuram em torno do 

funcionamento dos nomes. Estes estudos tem conjurado, de forma específica, um conjunto de 

conceitos para os dispositivos semânticos, que permitem compreendermos mais este 

funcionamento da linguagem. 

Dentro deste quadro, interessa-nos uma categoria específica, a designação; 

no entanto, vale explicitar em nossas considerações um conjunto de palavras que muitas vezes 

são usadas em relação de sinonímia, são elas: nomeação, referência, denotação e a própria 

designação. 

Para apresentarmos melhor estes conceitos, iremos antes explicitar o que 

vem configurando como determinação nesta perspectiva semântica. Como vimos no tópico 

anterior, a predicação configurou uma forma de operação essencial em um modo de 

agenciamento específico, a reescrituração. A determinação, da mesma forma que a predicação 

apresenta uma relação semântica tratada no interior dos enunciados. No entanto, determinar, 

para Guimarães (2007, p.78), “é uma relação semântica tratada no interior dos sintagmas, 

normalmente considerada como uma relação própria do sintagma nominal”, o que a distingue 

da predicação. A diferença central entre uma operação e outra se dá por uma conexão do 

sintático com o semântico. 

Assim, a determinação é uma relação fundamental para o sentido das 

expressões linguísticas, relação na qual as palavras significam segundo as relações de 

determinação semântica que se constituem no acontecimento enunciativo. 

Feita esta consideração sobre a determinação, voltemos a explicitar as 

razões deste tópico, os procedimentos responsáveis pelo funcionamento dos nomes. 

Como dissemos antes, nomeação, designação, referência e denotação são 

palavras muitas vezes utilizadas como sinônimas, no entanto, configuram de formas diferentes 
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em SA. Descartando o conceito de denotação, que pode ser usado ou não como sinônimo de 

designação e referência, nos concentremos nos três procedimentos restantes. 

Sucintamente, podemos dizer que a nomeação é o funcionamento semântico 

pelo qual algo recebe um nome. A referência é a particularização de algo na e pela 

enunciação. E por fim temos a designação, que seria algo próprio da significação de um nome 

(GUIMARÃES, 2002, p.9). 

Embora a teoria apresente uma série de possibilidades, destacamos a 

designação, pois esta foi a categoria do funcionamento dos nomes que mais nos auxiliou em 

nossa análise.  

A designação é o que poderíamos chamar de “significação de um nome”. 

Entretanto, “seria a significação enquanto algo próprio das relações de linguagem, mas 

enquanto uma relação linguística (simbólica) remetida ao real, exposta ao real, ou seja, 

enquanto uma relação tomada na história” (GUIMARÃES, 2002, p.9) 

Guimarães deixa claro que ao constituirmos sentidos para uma determinada 

palavra estamos articulando esse processo às categorias do real, do político e do histórico. O 

que é designado é uma construção de sentido, uma relação entre elementos linguísticos. O 

semanticista ainda aponta que só é possível pensar as palavras, se nos atentarmos às relações 

que estas mantêm com outras. Desta forma, para que fosse possível compreender o que um 

nome designa, o semanticista tem utilizado o conceito de Domínio Semântico de 

Determinação (DSD). Também constituído por Guimarães, um DSD é “uma análise de uma 

palavra”, assim, estabelecê-lo é representar “uma interpretação do próprio processo de análise 

e deve ser capaz de explicar o funcionamento do sentido da palavra no corpus especificado.” 

(GUIMARÃES, 2007, p.81). 

Um DSD é construído pela análise das relações de uma palavra com as 

outras que a determinam em textos que funcionam (GUIMARÃES, 2007,p.80). Ao 

representar as relações que constituem o sentido de uma palavra, o dispositivo DSD faz uso 

de alguns sinais específicos. Os sinais são os seguintes: ⊢ ou ┥ ou ⊥ ou ⊤ (que significam 

determina, por exemplo, y ⊢ x significa x determina y, ou x ┥y significa igualmente x 

determina y); que significa sinonímia; e um traço como _______, dividindo um domínio, 

significa antonímia63.  

                                                            

63  Ibidem, p.81. 
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Nesta configuração, um DSD é uma análise de uma palavra. Ele representa 

o funcionamento do sentido, da designação, e apresenta uma interpretação do próprio 

processo de análise de uma expressão linguística. 

 

2.8 CONSIDERAÇÕES FINAIS DO CAPÍTULO 

 

Esperamos com este capítulo, que o percurso inicialmente apresentado por 

meio de recortes teóricos e históricos sobre como se deu a configuração de um domínio, a 

enunciação, seja esclarecedor para configurarmos a perspectiva teórica que embrenhamos 

neste estudo. Vemos por meio deste trajeto, que tem seu início nas primeiras décadas do 

século XX, que um domínio científico, como é a Semântica do Acontecimento, configura-se e 

só é possibilitado por gestos de leitura anteriores. Assim, uma ciência só pode ser configurada 

em uma relação com a história, e o que esta permite frente à história de um saber, neste caso, 

de uma categoria em comum: a enunciação.   

Ensejamos que este percurso e as explicitações envoltas ao que se denomina 

Semântica do Acontecimento tenham sido claros o suficiente para tornar possível a 

compreensão do que seja uma abordagem semântico-enunciativa, ou seja, uma abordagem 

que considera que a análise do sentido da linguagem deve localizar-se no estudo da 

enunciação, do acontecimento do dizer. Além disso, consideramos que os elementos 

colocados em tela na configuração desta ciência tenham sido suficientes para apresentarmos 

algumas considerações do próximo capítulo e de nossa análise. 
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CAPÍTULO III 

SENTIDO, TEXTO E DESCRIÇÃO LEXICOGRÁFICA: ABORDAGEM 

SEMÂNTICO-ENUNCIATIVA DE UM INSTRUMENTO LINGUÍSTICO 

 

La confection d’un dictionnaire – c’est-à-dire la tentative d’une certaine 
description du lexique de la langue – implique par elle-même une prise de 
position sur les problèmes essentiels de la linguistique. (GUILBERT, 1969, 
p.4) 

 

3.1 DICIONÁRIO, CIÊNCIAS DA LINGUAGEM, SEMÂNTICA DO ACONTECIMENTO 

 

Como vimos no primeiro capítulo, a invenção da escrita possibilitou uma 

verdadeira revolução nas práticas humanas. No entanto, se a “escrita é um dos fatores 

necessários ao aparecimento das ciências da linguagem” e das ciências em geral, como nos 

apresenta Auroux (2009, p.8), podemos dizer que anterior a essas se deu o aparecimento do 

que elas estudariam. E assim se fez, a linguagem sempre despertou o interesse da 

humanidade.  

Observamos que, com o surgimento da escrita foram desenvolvidos 

instrumentos, listas, plaquetas, tábuas em argila, que compunham as primeiras tentativas de 

descrição do léxico, o que faz da lexicologia prática mais antiga do que a própria gramática 

(AUROUX, 2009, p.72). Dessa forma, vemos que com escrita inicia-se uma série de outros 

domínios e questões que ampliaram o ambiente dos estudos da linguagem. 

É a aparição desses domínios, onde se apresentam as manifestações da 

linguagem humana, um dos fatores que possibilitaram que os estudos da linguagem fossem 

tão heterogêneos e tão dispersos até o início do século XX. E isso, porque como sabemos, é 

Saussure, em seu Curso de Linguística Geral, publicado em 1916, quem estabeleceu um corte 

fundamental e que possibilitou uma nova configuração desses estudos: Saussure faz da língua 

o objeto ao mesmo tempo integral e concreto da Linguística. Dessa forma, com um objeto e 

com um método de estudo baseado na sincronia, podemos dizer que a Linguística é uma 

ciência. 

Certamente, Saussure possui uma importância incontestável no percurso 

teórico dos estudos da linguagem, entretanto, seu corte não impossibilitou que aqueles que se 

detivessem do que foi colocado em segundo plano em seus estudos, a fala, ou que 

apresentassem outro método de análise, ou até mesmo que focassem em certas especificações 
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ou instrumentos da linguagem que não necessariamente a língua, deixassem de se considerar 

linguistas ou fazer linguística. 

Vemos nos dias de hoje que Saussure foi um dos primeiros a instaurar a 

cientificidade nos estudos linguísticos, e isso permitiu que muitos pesquisadores e pensadores 

dessem os primeiros passos em domínios específicos de estudos da linguagem. 

Nessa perspectiva, podemos começar a explicitar o que Louis Guilbert nos 

apresenta no fragmento que escolhemos como epígrafe desse capítulo. Afinal, se a confecção 

de um dicionário apresenta um posicionamento sobre os problemas essenciais da linguística, é 

porque a concepção do que seja a linguística mudou de configuração, principalmente a partir 

do que instituiu Saussure. 

Desse modo, com o estabelecimento da Linguística, os estudos da 

linguagem, cujos registros datam desde a época da invenção da escrita, se desenvolveram de 

maneiras mais específicas e em diversas direções. As consequências disso resultaram em 

domínios específicos, disciplinas que em conjunto podemos chamar de Ciências da 

Linguagem. 

Cada uma dessas disciplinas apresentam perspectivas específicas de estudo 

da linguagem. Ou seja, cada disciplina tem um objeto e apresenta um método específico. E é 

por isso que podemos dizer que “a lexicografia é a ciência dos dicionários” (BIDERMAN, 

2001, p.17). Se a manifestação de instrumentos linguísticos como dicionários antecede e 

muito a linguística enquanto ciência, podemos dizer que a cientificidade é algo que vai se 

moldando e se constituindo com o tempo, visto que as práticas lexicográficas de sempre 

também foram fundamentais para o desenvolvimento de uma ciência lexicográfica no século 

XX. No entanto, por muito tempo a lexicografia foi definida enquanto arte de fazer dicionário, 

ou como técnica de fazer dicionário. 

Contudo, a Lexicografia, tal como é desenvolvida nos dias de hoje, 

apresenta estudos mais significativos e regrados a partir do corte saussuriano. Inclusive, 

muitos dos estudos dessa área são ainda hoje de base estruturalista. Para Fernández, enquanto 

disciplina científica, a lexicografia se encarregaria não só dos problemas de produção e 

composição de um dicionário, como abarcaria “outros conteúdos como a teoria da 



 

 

92

lexicografia, a história da lexicografia, as investigações sobre o uso dos dicionários e a crítica 

destes” (2003, p.38 – tradução nossa)64. 

Enfim, sendo a Lexicografia a ciência dos dicionários, não poderíamos 

descartar algumas de suas reflexões para realizarmos nossa análise, pois cremos que mais essa 

perspectiva permitirá maior mobilidade para fazermos nossas reflexões. 

Para esclarecer algum equívoco que possa surgir durante a descrição que 

faremos, é preciso deixar claro, porém, que nossa abordagem centra-se nos estudos 

semântico-enunciativos da linguagem e nos de História das Ideias Linguísticas: nosso objetivo 

central não é fazer uma análise do dicionário de Macedo Soares, mas compreender quais são 

os sentidos que são construídos para uma língua tendo o dicionário como instrumento e 

espaço de reflexão para esta pergunta. Assim, a análise lexicográfica que faremos apresenta 

configurações próprias e das quais nos ocuparemos a partir de agora. 

 

3.2 DICIONÁRIO, CIÊNCIA, IDEOLOGIA: CONCEPÇÕES E GESTOS DE LEITURA 

 

[...] gracias a la révolución tecnológica que supuso la imprenta, el 
diccionario irá adquiriendo cada vez mayor implantación social, perfilándose 
como un instrumento imprescindible, primeramente, para el 
aprendizaje de las lenguas classicas y, más tarde, para facilitar el de las 
lenguas modernas e favorecer los intercambios culturales, comerciales, 
etc […] en su vertiente monolingüe, el diccionario – junto con la gramática y 
la ortografía – desempeñará un papel fundamental en el proceso de 
consolidación de la norma culta de las lenguas nacionales de los 
diferentes estados surgidos tras de la caída del régimen feudal 
(FERNÁNDEZ, 2003, p.32 – grifo nosso). 
 
Una de las propiedades esenciales del diccionario parece radicar en su 
orientación práctica y en su finalidad didáctica; probabelmente, nadie 
dudaría en afirmar que nos encontramos ante una obra de consulta. […] Los 
diccionarios son textos conformados por una serie de estudios 
entrelazados. (PASCUAL; SOUTO, 2003, p.57 – grifo nosso) 
 
Numa certa concepção, um dicionário geral é aquele que tende a 
apresentar a totalidade dos lexemas de uma língua, isto é, o ‘tesouro 
lexical’, podendo tal dicionário também ser chamado de tesouro ou 
thesaurus. (WELKER, 2004, p.77 – grifo nosso) 
 
O dicionário de língua – a mais prototípica das obras lexicográficas – 
constitui-se no único lugar que reúne, de modo sistemático, o conjunto 
dos itens lexicais criados e utilizados por uma comunidade lingüística, 

                                                            

64  “La lexicografia como disciplina científica abarcaria, pues, otros contenidos como la teoría 
lexicográfica, la historia de la lexicografía, las investigaciones en torno al uso de los diccionarios y 
la crítica de estos”. (FERNÁNDEZ, 2003, p.38) 
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permitindo que ela reconheça-se a si mesma em sua história e em sua 
cultura. Além de se constituir em espelho da memória social da língua o 
dicionário desempenha o papel de legitimar o léxico. E, como tal, alcança 
o estatuto de um código normativo que orienta parâmetros orientadores dos 
usos lexicais [...] o dicionário converte-se no testemunho, por excelência, 
da constituição histórica do léxico de um idioma, bem como da 
identidade lingüístico-cultural das comunidades. (KRIEGER et al., 2006, 
p.174 – grifo nosso) 
 
O dicionário representa a memória coletiva da sociedade e é uma de suas 
mais importantes instituições simbólicas. (LARA, apud BIDERMAN, 
1998, p.164 – grifo nosso) 
 
Os dicionários constituem uma organização sistemática do léxico, uma 
espécie de tentativa de descrição do léxico de uma língua. [...] Um 
dicionário é um produto cultural destinado ao consumo do grande público. 
Assim sendo, é também um produto comercial, o que o faz diferente de 
outras obras culturais. É preciso considerar igualmente que o dicionário deve 
registrar a norma linguística e lexical vigente na sociedade para o qual é 
elaborado, documentando a práxis linguística dessa sociedade. 
(BIDERMAN, 2001, p.132 – grifo nosso) 
 
Celle-ci considère les dictionnaires pour ce qu’ils sont d’abord, des textes, 
structurés sémiotiquement par une finalité pratique, mais reflétant tout 
ensemble une conception de la langue et du monde, un souci d’informer, 
une symptomatologie culturelle, et, ce dont on parle le moins, de 
marchandises, produits d’un travail et résultat d’intentions 
économiques. (REY, 1977 p.11 – grifo nosso)  
 
A lexicografia discursiva vê, nos dicionários, discursos. Desse modo, na 
escuta própria à análise do discurso, podemos ler os dicionários como textos 
produzidos em certas condições, tendo o seu processo de produção 
vinculado a uma determinada rede de memória ante a língua. [...] ao 
representar a língua [o dicionário] a provê de uma realidade. [...] 
consideramos que o dicionário assegura, em nosso imaginário, a unidade 
da língua e sua representabilidade: supõe-se que o dicionário contenha 
(todas) as palavras da língua. (ORLANDI, 2000, p.98 – grifo nosso) 
 
O dicionário produz, na nossa sociedade, certos efeitos de sentido bem 
conhecidos: de lista, inventário ou registro do saber linguístico de uma 
sociedade; de discurso competente sobre a língua, de discurso anônimo 
da coletividade; de neutralidade e imparcialidade próprias da 
‘objetividade’ do saber, isto é, de que está fora do alcance das determinações 
sócio-históricas e ideológicas; de ter o papel normativo de legitimizar ou 
de referendar os usos linguísticos aceitos e prestigiados em uma 
sociedade e de regulamentar a manutenção e a mudança linguísticas. 
(BARROS, 2000, p.76 – grifo nosso) 
[...] o dicionário é um material interessante para se observar os modos de 
dizer de uma sociedade e os discursos em circulação em certas 
conjunturas históricas. Nele as significações não são aquelas que se 
singularizam em um texto tomado isoladamente, mas sim as que se 
sedimentam e que apresentam traços significativos de uma época. [...] Se, 
por um lado, o dicionário tem essa aura de ‘discurso do sério’, de um 
espaço sem falhas e de uma definição modelar e estável, por outro lado, 
ele tem sua historicidade: ele se reproduz, se transforma, se renova e se 
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atualiza. Situando-nos em uma perspectiva discursiva, questionamos a 
evidência dos sentidos dos dicionários para mostrar seus processos históricos 
de constituição. Ver o dicionário como um discurso implica em 
desestabilizar aquilo que aparece como uma certitude e explicitar os 
gestos de interpretação que subjazem às formulações dos verbetes. 
(NUNES, 2006,p.11 – grifo nosso)  

 

Definir o dicionário. Segundo o que vemos nestes dez fragmentos 

enumerados, podemos perceber que este instrumento possui um vasto conjunto de definições 

e abordagens, sendo muitas destas ligadas a alguma perspectiva teórico-metodológica, que 

não exclusivamente a lexicografia. 

Seja enquanto instrumento pedagógico, instrumento legitimador do léxico 

de uma língua, memória de uma sociedade, produto cultural, produto comercial, unidade da 

língua, produto histórico-social e diversas outras abordagens que podemos desses fragmentos 

depreender, não podemos dizer que as definições apresentadas sejam excludentes umas das 

outras, algumas delas são até muito complementares. Reflitamos, então, sobre essas 

abordagens pensando o estudo que efetivamos. 

Uma das considerações que podemos verificar na produção dos dicionários 

arrola-se sobre a imposição do ensino. Não podemos desconsiderar a presença desses 

instrumentos linguísticos na escola, como vemos em Fernández, o dicionário é um 

instrumento fundamental para a aprendizagem de línguas. No entanto, a finalidade didática e a 

importância que esse instrumento desempenha na escola não foram temas privilegiados na 

pesquisa. Nosso objetivo não foi verificar a aplicação, a função do dicionário para o ensino, 

mas saber do funcionamento dele na relação do sujeito com a sociedade na história 

(GUIMARÃES; ORLANDI, 2001, p.8). Nessa linha, também não refletimos sobre seu 

desempenho comercial, pois para nós a constituição do saber e da língua são colocados em 

primeiro plano. 

Agora, pensar o papel do dicionário no processo de consolidação das 

línguas nacionais (FERNÁNDEZ) foi uma questão que nos fez refletir. O DBLP é um 

dicionário do final do século XIX, período em que havia uma reivindicação por uma língua 

nacional, dessa forma, tentar compreender como e se o dicionário de Macedo Soares colabora 

para um processo de consolidação da língua foi algo fundamental para entendermos o 

dicionário enquanto instrumento de gramatização. 

O DBLP, como já expusemos, é um dicionário de brasileirismos, logo, 

verificar como o dicionário trabalha a questão da legitimação do léxico foi prática que 

inscrevemos em nossa análise, inclusive, não só para pensarmos a constituição de um saber 
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metalinguístico, mas também para compreendermos sobre essa categorização da língua e de 

dicionário.  

O dicionário, como podemos ver em alguns desses fragmentos, pode ser 

pensado também enquanto memória coletiva da sociedade (LARA). Se a língua não é feita de 

um homem só, e o dicionário busca sempre representar a totalidade da língua, ou 

especificidades locais dessa, podemos dizer que o instrumento lexicográfico significa sim a 

questão da memória, e coletiva, afinal, se relacionarmos memória a interdiscurso veremos que 

o dizer não pode ser particularizado. Portanto, notamos que o dicionário foi um material 

interessante para se observar os modos de dizer de uma sociedade, e como se dá o discurso 

em determinadas conjeturas (NUNES).  

Vale retratar, porém, que o fazer lexicográfico é uma prática pessoal, do 

dicionarista, o que não faz do dicionário espaço de definição modelar e estável. Enquanto 

sujeito o dicionarista é interpelado por ideologias, assim, dizer que há neutralidade ou 

imparcialidade em seu discurso é uma posição equivocada. 

O que nos chama a atenção no dicionário seria a capacidade que esse 

instrumento tem de assegurar a representatividade da língua (ORLANDI), testemunhar a 

constituição histórica do léxico (KRIEGER) e fazer observar os modos de dizer de uma 

sociedade e os discursos em circulação em determinadas conjeturas históricas (NUNES). É 

por meio dessas caracterizações que vemos o dicionário funcionar na relação 

Língua/Sociedade/História. 

Enfim, podemos assegurar que as concepções apresentadas não são 

excludentes, pois inscrevem gestos de leitura e posicionamentos teóricos de cada pesquisador 

frente a este instrumento linguístico. Sendo assim, nossas filiações teóricas, a História das 

Ideias Linguísticas e a Semântica do Acontecimento, só vieram somar para pensarmos o 

dicionário que analisamos. 

Se compararmos o percurso que o saber lexicográfico alçou nos primórdios 

de seu desenvolvimento, como expusemos no primeiro capítulo, e compará-lo com as 

abordagens propostas a pouco, veremos que mais do que concepções de um instrumento, 

trata-se de uma construção histórica das ciências.  

Ao compreender que a história das ideias acompanha como certos conceitos, 

noções e categorias se constituem e como, ao se constituírem, ganharam contornos 

específicos, observamos com a história lexicográfica e ao compará-la a estas abordagens, que 

a partir de um princípio, o corte saussuriano, foi possibilitado novos esquadrinhamentos sobre 
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o dicionário (aperfeiçoamentos, correções, críticas, refutações, resultados postulados de outras 

ciências e de elementos não científicos), demarcando novas e diferentes formas de 

conhecimento. Entendemos, assim, que a constituição do caráter histórico das ideias, de 

instrumentos, compreende interpretar como certas demarcações constituem gestos de leituras 

repletos de construções científicas, simbólicas e ideológicas que determinam saberes, ciências 

e trajetos. 

Como nos apresenta Pêcheux (1971, p.36), “nas condições de toda e 

qualquer prática, figura sempre algo de ideológico”. Ao verificarmos o percurso lexicográfico 

e as abordagens teóricas a partir da segunda metade do século XX, notamos que se trata de 

uma construção, acima de tudo, ideológica. Pensando no papel que as formulações 

ideológicas teóricas e práticas (PÊCHEUX, 1971) exerceram na cientificidade, no estudo da 

prática lexicográfica, entendemos que os conteúdos são regulados, também, por efeitos 

extracientíficos derivados da relação de diferentes práticas e interpretações, o que faz do 

domínio instrumental em tela, os dicionários, constructos ideológicos e simbólicos.  

As abordagens teóricas, que iniciam este tópico, apresentam, dessa forma, 

forças sociais em luta, que ora se dialogam e ora são contraditórias. Percebemos, então, que 

“as ideologias não ‘flutuam’ no céu das ideias, são práticas inscritas em realidades materiais, 

em instituições, em aparelhos” (MALDIDIER, NORMAND, ROBIN, 2010,p.82). 

É na confluência desta reflexão, que postulamos nosso gesto de leitura do 

dicionário, que não só entra nessa luta de forças ideológicas com as outras teorias, como 

também propõe um diálogo. 

Visto que a nossa abordagem teórico-metodológica se realiza em uma 

articulação, entendemos o dicionário de forma diferente em cada um desses domínios. Se a 

perspectiva da História das Ideias Linguísticas, como observamos no primeiro capítulo, vê o 

dicionário como instrumento linguístico, ou seja, um instrumento que prolonga a fala natural, 

dando acesso a formas que não configuram na competência de um sujeito, para a Semântica 

do Acontecimento ele será concebido como texto. 

 

3.3 O DICIONÁRIO COMO TEXTO: METALINGUAGEM SEMÂNTICO-ENUNCIATIVA NA ANÁLISE 

LEXICOGRÁFICA 

 

Sabemos que a Semântica, independente de suas diversas perspectivas de 

aplicação, não possui como objeto de análise o texto; o objeto de estudo de uma semântica é a 
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significação.  Entretanto, sendo o texto uma “unidade de significação”65 (GUIMARÃES, 

2011, p.9), o “texto interessa porque significa”, têm-se em Semântica do Acontecimento, 

principalmente pelos trabalhos desenvolvidos por Eduardo Guimarães, e como exemplo 

podemos citar o livro Análise de Texto: procedimentos, análise, ensino (2011), colocado em 

tela como um semanticista pode usar dessa unidade para a realização dos seus trabalhos, 

mostrando como devemos analisar um texto, procurando “dizer o que ele significa e como 

significa” (GUIMARÃES, 2011). Dessa forma, verificar como o texto tem sido feito lugar de 

reflexão nessa área de estudos, ou seja, quais são os procedimentos próprios para a sua 

interpretação e compreensão em SA, foi fator essencial em nossa pesquisa para que 

pudéssemos pensar e conceber o dicionário como “objeto textual”, fazendo uma leitura 

proficiente e direcionada. Para Guimarães (2002, p.7), “considerar o processo no qual uma 

forma constitui o sentido de um enunciado é considerar em que medida esta forma funciona 

num enunciado, enquanto enunciado de um texto”. Assim, o sentido de um elemento 

linguístico tem a ver com o modo como este elemento significa em uma unidade maior, 

funcionando e constituindo em um texto. Ainda para o semanticista (2011,p.19), “texto é uma 

unidade de sentido que integra enunciados no acontecimento de enunciação”: 

 

Esta definição considera de modo direto que o texto é uma unidade de 
significação. Ela se caracteriza por produzir sentido, e é isso que faz dela 
(desta unidade) um texto. O outro aspecto é que esta unidade (o texto) 
integra enunciados, ou dito de outro modo, o texto é integrado de 
enunciados. E é este aspecto que faz com que o texto seja texto e faça 
sentido. E é este aspecto que é preciso melhor caracterizar para que esta 
definição não se transforme numa fórmula um tanto vazia. E também para 
que não se considere que o texto tenha uma unidade ou unicidade de sentido, 
para que não se considere que o texto seja uno. (GUIMARÃES, 2011, p.19) 

 

Para compreendermos o dicionário como texto, e para que não haja 

nenhuma dúvida sobre essa concepção, devemos esclarecer como pensamos o processo de 

elaboração do instrumento, no qual o conceito de acontecimento, como foi explicitado no 

capítulo anterior, é fator essencial. 

Se refletirmos sobre o trabalho do lexicógrafo ou do dicionarista na 

produção de um dicionário, podemos ressaltar dois momentos. O aspecto primário a que esses 

sujeitos se prezam faz com que consideremos que a sua principal função seja a de “decompor 

textos em palavras”, afinal, é essa atividade que permite dizer que o dicionário “descreve o 
                                                            

65  “Não se trata de dizer que o texto tem unidade, mas que ele é uma unidade, assim como a palavra é 
uma unidade, o enunciado é uma unidade, etc.” (GUIMARÃES, 2011,p.9) 
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léxico de uma língua”. No entanto, é o passo seguinte que permite dizer que o dicionário é um 

objeto textual, no qual da decomposição de textos em palavras tenha-se a necessidade de 

produção de novos textos, os verbetes de dicionários, isto é, há um segundo momento que faz 

do dicionarista produtor de textos, e essa reflexão já está presente em Weinrich (1979): 

 

Precisamente nos últimos anos a atenção dos linguistas desviou-se dos 
dicionários e voltou-se para as frases, os textos e as situações de fala e de 
comunicação. Porque mostraria especial inclinação para os dicionários, 
digamos, um linguista que – como eu – tem certas esperanças na linguística 
de texto, quando o trabalho de fazer um dicionário consiste, principalmente, 
na engenhosa decomposição de textos em palavras, privando-as assim, 
inevitavelmente, da sua textualidade! Mas os partidários da linguística de 
texto podem fica sossegados; pois a força da razão linguística faz com que 
do trabalho de decompor textos em palavras, resultem, finalmente, novos 
textos, a saber, os artigos dos dicionários, susceptíveis de serem lidos como 
artigos de fundo, protocolos, relatórios e memórias comerciais, tendo, 
portanto, ao menos o estatuto duma espécie de textos não-literários” 
(WEINRICH, 1979, p.315) 

 

Desse modo, para nossa abordagem o segundo passo é tão fundamental 

quanto o primeiro, pois é nesse momento que, da criação de novos textos, vemos como “o 

sujeito é tomado na temporalidade do acontecimento” (GUIMARÃES, 2002, p.12) e como 

esse acontecimento se constitui, é atravessado pelo político e se dá em um espaço de 

enunciação, o que confere sentidos a esses novos textos. 

Tomar o dicionário enquanto texto é pensar que os enunciados constitutivos 

de seus domínios (prólogo, lista de abreviaturas, verbetes etc.) constroem sentidos no 

acontecimento da enunciação. Desse modo, para melhor entender esse aspecto durante a 

descrição que faremos do DBLP, retomaremos uma configuração em especial da cena 

enunciativa.  

Sendo a cena enunciativa um espaço particularizado de distribuição dos 

lugares de enunciação no acontecimento (GUIMARÃES, 2002, p.23), e tendo em mente o 

labor lexicográfico, consideramos que “aquele quem fala”, quem assume a palavra, enuncia, 

produz texto, define, descreve, assume o lugar de Locutor (L). Porém, visto que para o 

Locutor se representar como origem do que enuncia é necessário que ele seja constituído por 

um lugar social de dizer, chamaremos de locutor x esse lugar de predicação que representa 

nosso sujeito (dicionarista). Assim, todas as vezes que fizermos uso da palavra locutor 

estaremos compreendendo o locutor que produz texto, que enuncia, um sujeito-dicionarista. 

O texto como um todo se apresenta por um engajamento particular do 

locutor num certo espaço de enunciação, o que Guimarães (2011, p.25) tem chamado de 
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“relação de autor”, ou seja, “o engajamento do Locutor com o texto se dá pelo agenciamento 

do falante, no espaço de enunciação, como autor”. Desse modo, o semanticista (2011, p.26) 

ressalta que “a relação do falante é com as línguas e a relação do autor, enquanto um 

engajamento do locutor, é uma relação do acontecimento de enunciação, e nesta relação é 

uma relação com o texto”. É este vínculo, sem o qual não há texto, que significa a conivência 

de integração dos enunciados com a unidade texto: a relação do autor “permeia todo um 

conjunto de elementos, na medida em que o texto não é um conjunto de elementos, mas uma 

unidade integrada por enunciados” (GUIMARÃES, 2011, p.26). Portanto, a integração de 

enunciados no texto é produzida pelo acontecimento da enunciação, pela relação de autor: 

 

[...] estamos diante de um aspecto importante que caracteriza um texto: ele 
se apresenta enunciativamente enquanto unidade de integração por uma 
relação com a exterioridade, por uma relação com um lugar social de locutor 
(o lugar do autor). E é exatamente por isso que a relação de sentido, a 
relação de integração não é segmental, não se reduz à linearidade, considerar 
o texto linearmente seria pensá-lo ou como uma unidade empírica, ou como 
unidade lógica da ordem do Locutor. (GUIMARÃES, 2011, p.26) 

 

Dessa maneira, a pertinência de um objeto ao qual se atribui o nome de 

texto diz respeito à relação que a sua composição tem com o acontecimento de enunciação em 

que ela se apresenta. Assim, o verbete de dicionário, por exemplo, tem a sua realização 

configurada de acordo com as instâncias enunciativas que o Locutor que o produz tem no 

acontecimento. 

Ainda para Guimarães (2011, p.27), “um aspecto a considerar na 

constituição do texto é que seus enunciados se reportam sempre a enunciados de outras 

enunciações anteriores, de outros textos. Há no acontecimento do texto sempre o dizer de 

outros”. Vemos nessa reflexão um diálogo com nossa outra abordagem, a que estabelece o 

dicionário como instrumento linguístico, pois, quando um locutor faz uso de outros textos no 

seu texto, ou quando vemos um texto falar de outros textos, temos comprovado que as formas 

do conhecimento não se configuram na competência de um único sujeito. 

Um bom exemplo para compreender que o texto não tem unidade, ou seja, 

que ele não é uno, homogêneo, pode ser observado quando consideramos o corpus em que um 

dicionário é baseado, e esse é um dos aspectos que arrolaremos na descrição do DBLP. 
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3.4 CARACTERÍSTICAS DA OBRA E PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE: A MACROESTRUTURA E A 

MICROESTRUTURA DO DBLP 

 

Considerando o percurso que Weinrich (1979) apresenta em seu texto “A 

verdade dos dicionários”, concordamos com o que o autor pondera em sua busca por um 

dicionário verdadeiro: “a verdade dos dicionários, ela também, é uma verdade histórica”. 

Dessa forma, “uma certa congruência e correspondência entre o modo de se fazer um 

dicionário e aquilo que, sumariamente chamarei o espírito da época, parece a condição prévia 

para se poder falar de verdade de um determinado dicionário ou tipo de dicionários” 

(WEINRICH, 1979, p.320-321). 

No primeiro capítulo, vimos que o DBLP é um dicionário de brasileirismos. 

Ao avaliarmos o “espírito da época” em que o dicionário foi desenvolvido, podemos dizer que 

a realidade, principalmente, linguística desse século favoreceu a formulação de um 

instrumento dessa natureza, o que pode ser comprovado pela produção de outras obras sob 

essa mesma classificação. Cabe ressaltar que essa via de produção de dicionários, ao se 

afastar da tradicional, portuguesa, assume uma especificidade em seu fazer lexicográfico, 

marcando não só uma ruptura no que se refere à representatividade da língua, como também 

estabelecendo uma nova tradição lexicográfica, brasileira. 

No entanto, sendo que a Lexicografia e a Linguística só figurarão seu 

caráter de ciência no século seguinte, fica esta etapa do processo de formulação de dicionários 

no Brasil consagrada “período de transição”, na qual as obras produzidas apresentam um 

“caráter mais autônomo” (ISQUERDO, 2011, p.128), garantindo peculiaridades diversas em 

suas composições. 

Tendo em mente essas condições e a perspectiva teórico-metodológica que 

adotamos, sentimos a necessidade de realizar, anterior à nossa análise, a descrição de alguns 

aspectos do nosso objeto de estudo que apresentasse as características da obra e que 

concebesse os procedimentos de análise fornecidos pela SA. Desse modo, consideramos as 

próximas seções desse capítulo fundamentais para a realização da nossa análise e 

esclarecedora do nosso estudo. 
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3.4.1 Produzir Dicionário – Trabalhar com Textos: Considerações Macroestruturais do 

DBLP 

 

Salvo o índice de “Abreviaturas bibliographicas”, arrolamos nas análises do 

próximo capítulo os demais componentes do DBLP66. Portanto, para evitarmos uma repetição 

de conteúdo efetivaremos nesta seção apenas considerações sobre esse índice e que o faça 

significar na compreensão da obra. 

Segundo Weinrich (1979, p.322), o corpus é “conjunto de textos donde 

parte a elaboração dum dicionário qualquer”. Então, sendo o DBLP um dicionário de 

brasileirismos, o primeiro aspecto a observar seria verificar quais foram as “fontes” que 

serviram de base para a sua elaboração. No entanto, temos de ressaltar que a Linguística de 

corpus constituiu-se como disciplina recentemente, logo, a produção de dicionários a partir de 

um corpus ou de corpora figura-se apenas a partir da segunda metade do século XX. Nessas 

condições não poderíamos dizer que o DBLP, por ter sido produzido no final do século XIX, 

beneficiou-se ou foi resultado de um trabalho de corpus.  

Contudo, pudemos evidenciar no dicionário referência a vários outros 

estudos e autores, o que nos permitiu verificar que o DBLP fez uso de diversos textos como 

definições e abonações, mesmo não sendo a presença destas uma constante no dicionário, o 

que dá pistas sobre a inexistência de um corpus. Visto isso, o que podemos afirmar é que o 

dicionário de Macedo Soares não advém de um saber isolado, ele compreende também 

trabalhos anteriores, até mesmo realizados por ele.  

Vemos que por vezes o dicionarista fez uso desses textos não só como 

abonações, como também para constituir a definição do verbete por meio de transcrições 

diretas. Ao observarmos a seção de “Abreviaturas bibliographicas”, logo no início do 

dicionário, pudemos verificar quais foram essas obras. 

A seção de “Abreviaturas Bibliographicas” vai da página 7 à página 12 do 

DBLP. Nessas seis páginas, além das abreviaturas dos nomes de autores e de obras que são 

frequentemente citados no interior do dicionário, tomamos conhecimento dos textos dos quais 

foram extraídos algumas palavras-entrada e informações microestruturais dos verbetes, bem 

como de outras obras que tenham auxiliado o dicionarista em outros aspectos das definições. 

                                                            

66  O índice de “Abreviaturas léxicas” embora não tenha recebido uma seção específica de análise no 
capítulo IV, como o prólogo e a epígrafe por exemplo, apresentou relevância em vários tópicos de 
análise, portanto, também não trataremos dele aqui. 
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Com isso, temos que Macedo efetuou leitura de arquivos de museus, jornais, 

revistas, dicionários, glossários, vocabulários, anais de bibliotecas, gramáticas, livros 

científicos de diversas áreas (História, Geografia etc.), clássicos literários, tratados, 

testamentos e relatos, sendo a maioria dessas obras do século XIX e algumas poucas que 

fazem parte da segunda metade do século XVIII. Notamos, então, que o material garante a 

representatividade temporal de um século e meio, salvaguardando que algumas dessas fontes 

(as do século XVIII) foram utilizadas apenas com o intuito de comparar formas linguísticas 

ou significados de palavras.  

Também prestamos a observar que o autor utilizou de obras em outras 

línguas, como o Vocabolario della Lingua italiana, de Longhi e Toccagni, o Etymologisches 

Wörterbuch der Romanischen Sprachen, de Friedrich Diez, o Glossarium mediae et infimae 

Latinitatis, de Du Cange, o Vocabulary of the Yoruba Language, de Samuel Crowther, a 

Grammaire de la Langue d’Oïl, de Burguy e diversas outras. Essas textualidades, no entanto, 

não funcionam como fontes de extração de palavras e sim como material de consulta para 

explicação de questões referentes à etimologia dos vocábulos lematizados, portanto, 

ressalvamos isso da nossa consulta à seção de abreviaturas. 

A maioria das lematizações, e isso verificamos pelas abonações dos 

verbetes, são retiradas de fontes brasileiras: periódicos, como o Jornal do Commercio, 

dirigido por Carlos de Laet, o Diario Official do Brazil, o Fluminense, o Monitor Sul Mineiro, 

a Revista Brazileira, arquivos de museu, como os Archivos do Museo Nacional do Rio de 

Janeiro, obras lexicográficas, como a Collecção de Vocabulos e Phrases usadas na prov. de 

S. Pedro do Rio Grande do Sul, de Antonio Alvares Pereira Coruja, o Vocabulario Brazileiro, 

de Braz da Costa Rubim, o Glossario de Vocabulos Brazileiros, de Beaurepaire Rohan, obras 

que apresentam especificidades culturais, históricas e geográficas do Brasil e suas regiões, 

como o Descobrimento do Brazil e seo desenvolvimento no século, de João Capistrano de 

Abreo, a Historia da Republica Riograndense, de Assiz Brazil, o Ensaio sobre os Costumes 

do Rio Grande do Sul, de João Cesimbra-Jacques, o Catalogo dos Diversos Productos da 

Exposição Provincial do Paraná, as Cartas de um Roceiro, de Faustino de Xavier de Novaes, 

a Geographia Physica do Brasil refundida, de Wappoeus, anais de bibliotecas, como os 

Annaes da Bibliotheca Nacional do Rio de Janeiro e clássicos literários brasileiros, como o 

autor assinala em nota no fim da seção: “Os classicos brazileiros, coloniaes e 

contemporaneos, não contemplados n’estas abreviaturas, vão citados no corpo do Diccion. 

com os nomes por inteiro [...]” (MACEDO SOARES, 1889, p.12).   
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Compreendemos, portanto, que o DBLP inscreve obras e textos que 

abarcam especificidades linguísticas, históricas, geográficas e sociais do Brasil e de suas 

regiões, o que garante a legitimidade do léxico em descrição. Vemos que o dicionarista opta 

pela utilização de estudos que sejam representativos do Brasil como um todo, o que pode ser 

ilustrado pela seleção que faz de periódicos de várias regiões do país. Percebemos no 

levantamento que fizemos a presença de instrumentos linguísticos nacionais, gramáticas, 

dicionários, vocabulários produzidos no Brasil e de clássicos literários idem o que garante a 

autenticidade do que é informado e descrito no dicionário, mostrando, assim, a necessidade de 

atestar concretude nacional ao instrumento, o que pode ser apontado como característica desse 

momento de gramatização. Desse modo, vemos na figura de Macedo Soares a tentativa de 

romper com o modelo de gramáticas e dicionários de até então, que ainda utilizavam como 

meios de documentação e extração de exemplos e abonações instrumentos e clássicos 

portugueses. 

No entanto, vale ressaltar que o DBLP também faz uso de textualidades 

portuguesas, como o Diccionario da Lingua Portugueza, de José de Moraes e Silva, O 

Panorama, O Paiz, o Novo Diccionario critico e etymologico da lg, port., de Francisco 

Solano Constancio, o Diario de Noticias e diversas outras, porém, as obras portuguesas ou são 

utilizadas para destacar as diferenças entre o português da ex-metrópole e o português falado 

no Brasil da época, ou para mostrar como certos vocábulos vigentes no Brasil se tornaram 

arcaísmos em Portugal. Dessa forma, quando comparadas às obras portuguesas e brasileiras, o 

lexicógrafo pode comprovar as diferenças entre os significados e as formas dos vocábulos que 

lematiza como brasileirismo, visto que as produções literárias dos dois países são fontes 

refletoras de realidades linguísticas específicas. 

Ao verificarmos que o DBLP também é influenciado e efeito de outras 

leituras realizadas pelo autor, podemos dizer que a “lexicografia tem por isso mais a ver com 

textos e partes de textos do que com palavras isoladas” (WIEGAND, 1979, p.121). Nesse 

ponto, vemos que no processo de produção de dicionário há um intenso trabalho com textos e 

de produção de textos.  

A ancoragem feita por Macedo Soares para a fundamentação de verbetes, 

mostra de forma explícita o que afirma Guimarães: “há no acontecimento do texto sempre o 

dizer de outros” (2011, p.27). Afinal, a produção desses verbetes diz sobre outras 

enunciações, textualidades e materialidades. Ou seja, essa questão é um bom exemplo para 



 

 

104

mostrar que texto não tem unidade, homogeneidade, pois a sua realização depende do que 

configura em outros textos, e esse aspecto é uma constante no dicionário de Macedo. 

Enfim, vemos que embora o DBLP não seja procedente de um trabalho de 

corpus, não poderíamos deixar de destacar a influência e relevância dessas leituras e obras 

para a configuração do dicionário. Afinal todo saber possui um horizonte de retrospecção, e a 

referência a essas obras é um dos fatores que garante e explica a espessura temporal dos 

elementos descritos. 

Como já expusemos, as demais considerações sobre os domínios que 

caracterizam a macroestrutura do DBLP vêm disposta em análise no capítulo IV, portanto, 

passaremos a tratar agora da microestrutura do dicionário. 

 

3.4.2 A Microestrura do DBLP: o Funcionamento Semântico-Enunciativo do Verbete 

 

Gostaríamos de ressaltar que por se tratar de um dos primeiros dicionários 

brasileiros monolíngues, e por ser seu idealizador e produtor, um jurista interessado pelas 

causas linguísticas, e não um lexicógrafo, temos no DBLP uma microestrutura bem peculiar, o 

que faz com que consideremos a singularidade desse dicionário que, já de antemão avisamos, 

não possui estruturado seus subdomínios (definição, etimologia, abonação etc.) de forma 

uniforme.  

Partindo do pressuposto de que o Lexicógrafo ou o Dicionarista é um 

Locutor determinado por um espaço político de manifestação linguística, ou seja, ele é 

“agenciado a dizer pelo modo como as formas linguísticas se constituem socio-historicamente 

e pelo modo como o espaço de enunciação distribui as línguas, e os modos de dizer e o que 

dizer, para seus falantes” (GUIMARÃES, 2009); observamos como os efeitos de sentido são 

produzidos e quais são os procedimentos enunciativos reguladores do funcionamento 

enunciativo dos enunciados definidores e dos demais domínios deste instrumento linguístico. 

Para tanto, mobilizaremos para a construção de nosso dispositivo analítico um procedimento 

citado anteriormente, a reescrituração.  

A partir desse mecanismo, esperamos construir, primeiramente, um modelo 

semântico-enunciativo para a análise de enunciados definidores que permita acessarmos a 

materialidade histórica de práticas, objetos, ações, situações, ideias, sujeitos etc., que se 

manifestam e se refletem na microestrutura deste dicionário, principalmente nas definições. 

Desta forma, filtraremos do conteúdo do verbete apenas o que se refere à definição, excluindo 
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nesse momento os outros domínios como as marcas de uso, as informações etimológicas, as 

abonações e outros aspectos do verbete. 

O nosso olhar é para o que a Análise de Discurso classificou como 

Enunciado Definidor, como podemos ver nos trabalhos de Collinot e Mazière (1997), Mazière 

(1989), na França, e de Horta Nunes (2006), no Brasil. 

Nessa perspectiva, o enunciado definidor “é considerado em uma rede de 

relações parafrásticas com outros enunciados, na qual se estabelecem os limites e as fronteiras 

das formações discursivas” (NUNES, 2006, p.36), portanto, esses enunciados são tratados 

como segmentos de um discurso (segments d’un discours) (COLLINOT; MAZIÈRE, 1997, p. 

194).  

Para André Collinot, uma análise discursiva do enunciado definidor 

“concebido como o lugar em que se constrói e se pode mostrar o ‘como se diz’ de uma 

sociedade”, coloca em evidência um pronto para dizer (prêt à parler) (COLLINOT apud 

MAZIÈRE, 1989, p.48). 

Segundo Mazière (1989, p.49), a definição “clássica” de enunciado 

definidor pode ser esquematizada da seguinte forma: N-entrada: N-cabeça (adj.) (Particípio) 

(S.Prep.) (Rel.) (Circunstancial). Obervemos o verbete alevante, retirado do DBLP: 

 

 

 

Nas condições propostas, faríamos alguns recortes e consideraríamos apenas 

a definição. Assim, teríamos o seguinte enunciado definidor: 
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alevante – 1º  levantamento popular contra alguma auctoridade; sublevação de povo; 

insurreição de escravos. 2º aleive, calumnia, accusação falsa. 

 

Onde alevante é o nome-entrada, os elementos levantamento, sublevação, 

aleive, calumnia e acusação são nomes-cabeça, e o restante trata-se do circunstancial, que é 

considerado dependendo da definição, pois instauram diferentes configurações enunciativas. 

No entanto, na perspectiva que nos colocamos neste estudo, buscamos 

configurar um novo modelo de análise para o enunciado definidor: nossa proposta é pensar o 

enunciado definidor pela perspectiva da Semântica do Acontecimento, o que nos leva a novas 

configurações do enunciado. 

Nessa perspectiva, consideramos que tanto a significação quanto a sua 

relação com o “que acontece” são construídas linguisticamente (GUIMARÃES, 2007, p,77), 

assim, o aspecto fundamental do nosso trabalho é ser capaz de mostrar como se dá o 

funcionamento dos sentidos no enunciado definidor. Se para a SA, como vimos, o sentido de 

uma expressão pode ser analisado como seu modo de integração num enunciado, enquanto 

elemento de um texto (GUIMARÃES, 2002, p,26), então, para nós o enunciado definidor será 

concebido enquanto elemento integrativo de um texto: o dicionário será assim concebido 

como objeto textual inserido em um espaço político de manifestação linguística, o que faz 

com que o locutor seja agenciado a dizer pelo modo como as formas linguísticas, presentes na 

definição, se constituem socio-historicamente e pelo modo como esse espaço de enunciação 

distribui as línguas e o os modos de dizer e o que dizer para seus falantes. (GUIMARÃES, 

2009, p.49)  

Embora a articulação seja um procedimento do agenciamento enunciativo 

que nos possibilitaria ver a organização e a relação dos elementos na definição, preferimos 

trabalhar com a reescrituração, pois, segundo vemos figurar no enunciado definidor, esse 

procedimento poderia fornecer contribuições mais significativas sobre a relação que se 

estabelece entre a entrada e os demais elementos do verbete na definição.  

As relações de reescrituração, como já expusemos, “consistem em se redizer 

o que já foi dito” (GUIMARÃES, 2009, p.53). Fundamental na constituição do sentido pelo 

acontecimento enunciativo, esse procedimento de redizer significa o presente da 

temporalidade do acontecimento (GUIMARÃES, 2002, p.28). Nessas condições, a 

reescrituração pode ser concebida de diversos modos, ela pode se dar por repetição, 

substituição, elipse, expansão, condensação e definição. Consideremos, então, o verbete 
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angustura do DBLP para verificarmos como funciona, para nós, esse redizer no enunciado 

definidor. 

 

 

 

Primeiramente, devemos dizer que para nós o que interessa do verbete é 

apenas a definição, portanto, nosso olhar direciona-se para a seguinte estrutura: 

 

angustura sf., lugar estreito, passagem apertada, boqueirão. 

 

Para nós, a reescrituração concentra-se no processo de redizer a entrada do 

verbete. Assim, angustura seria o termo reescriturado e lugar estreito, passagem apertada e 

boqueirão suas reescriturações. Logo, compreendemos o enunciado definidor como um 

exemplo por excelência de reescrituração, pois o que busca o locutor é “fazer interpretar uma 

forma (reescriturada) como diferente de si (em virtude da reescrituração)” (GUIMARÃES, 

2009, p.53), e é nessa medida que o locutor faz significar sua prática e seu objetivo. Além 

disso, conseguimos ver que a relação entre os elementos é simétrica, transitiva e não reflexiva, 

o que caracteriza essa relação como sendo de reescrituração. 

Considerando se tratar de um verbete, o que podemos dizer é que o modo 

reescrituração mais convencional a esse gênero seria a “definição”. No entanto vários outros 

modos podem ser articulados nesse processo de definir. No exemplo escolhido anteriormente, 

vemos que a reescrituração pode significar uma expansão, pois as três reescriturações buscam 

ampliar o que está dito na entrada, uma sinonímia, pois se retoma a entrada por termos com 

equivalência de sentido, uma especificação, a reescrituração apresenta elementos que 

determinam, especificam, apresentam elementos de sentido como “estreito” e “apertada”, e 

por fim, vemos que todo o conjunto de acepções caracteriza uma reescrituração por 

enumeração, pois vemos que os três elementos significam a entrada em conjunto, e isso, pode 

ser entendido de forma mais evidente, quando o enunciado definidor traz acepções diferentes, 

onde a reescrituração determina a entrada com mais de um sentido.   
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O que a análise dos verbetes do DBLP nos permitiu compreender foi que os 

processos de reescrituração são regrados de acordo com aquilo que o dicionarista quer fazer 

evidenciar, e desse modo cada verbete traz um modo de reescrituração que se destaca perante 

os outros. Por exemplo, no caso acima, vemos que o dicionarista traz elementos que buscam 

especificar a palavra entrada, então, destaca-se nessa reescrituração uma definição por 

especificação e até mesmo por sinonímia. Em outros momentos vemos que a expansão se 

sobressai, como em calumbá: 

 

 

 

Vemos que a reescrituração de calumbá, que também funciona como 

abonação, busca ampliar e explicitar o que significa a palavra entrada. Nesse caso a expansão 

se mostrou mais significativa, pois o autor buscou explicar a entrada, no entanto, não 

podemos dizer que essa resscrituração não seja também especificadora.  

Compreendemos, portanto, que em alguns casos são colocados mais de um 

modo de reescrituração em destaque, o que mostra que a definição no DBLP não apresenta 

um caráter uniforme. O locutor coloca em funcionamento na definição os elementos que 

acredita significar da melhor forma a entrada, seja trazendo sinônimos, elementos 

especificadores, acepções diferentes e até mesmo não trazendo uma definição.  

Os modos de reescrituração também são fundamentais para verificarmos 

que tipo de verbete o dicionarista buscou construir. Vemos que, muitas vezes, Macedo Soares 

não traz uma definição e sim uma informação enciclopédica. Os modos de reescrituração, 

então, funcionam também para entendermos em que momentos o locutor traz apenas as 

definições das coisas e em que momentos ele busca trabalhar o verbete enquanto unidade da 

língua. Por mais que a estruturação dos verbetes nos aponte um trabalho e consideração 

maiores com a língua. 

Sobre a definição, então, buscamos expor aqui como a Semântica do 

Acontecimento contribui com a nossa análise. Atentando compreender os modos de 



 

 

109

reescrituração dos enunciados definidores, vemos como o trabalho de constituição da 

definição significa a manifestação dos sentidos que afetam ideias, práticas, objetos, sujeitos 

etc. e faz significar a língua, a sociedade, a história e também o fazer lexicográfico. 

Feitas nossas considerações sobre a definição lexicográfica, nos atentaremos 

agora às demais configurações do verbete. Vale ressaltar que a presença ou não de 

determinadas elementos diz muito sobre o dicionário em análise. 

Nos verbetes que constituem o DBLP vemos que as marcações ETYM., 

GEOGR., LEX. PORT., SYN., HIST., ORTHOGR. SYNT., ORTHOPH, são aspectos 

marcados com frequência, mesmo não sendo utilizados na configuração de toda unidade 

microestrutural, nem em uma ordem determinada. Respectivamente, esses elementos tratam 

da etimologia do vocábulo (ETYM.), seu domínio de localização geográfica (GEOGR.), sua 

acepção portuguesa (LEX. PORT.), seus sinônimos (SYN.), considerações históricas (HIST.), 

considerações ortográficas (ORTHOGR.), considerações sintáticas (SYNT.) e ortofonéticas 

(ORTHOPH). 

Vemos que esses elementos nos oferecem informações fundamentais para 

mostrar as intenções da obra. Sendo o DBLP um dicionário de brasileirismos, as informações 

de sua microestrutura funcionam para caracterizar cada elemento da língua em sua 

especificidade.  

A etimologia, por exemplo, é a categoria mais frequente nos verbetes do 

DBLP. No subtítulo da obra somos informados de que se trata de um “elucidário 

etimológico”, logo, vemos que o autor dá muita importância a esse aspecto. É esta a categoria 

que permite mostrar quais foram as línguas que ajudaram na composição de um léxico 

brasileiro, tópico especial em um dicionário de brasileirismos. Por meio da etimologia, 

podemos entender as relações entre línguas que figuram no Brasil desde a sua colonização, a 

relação do português com as línguas indígenas, africanas, hispano-americanas e os demais 

contatos que foram efetivados. Pela informação etimológica podemos certificar quais línguas 

tiveram mais influência na caracterização do português brasileiro, assim, conseguimos acessar 

o percurso histórico da língua. O detalhamento no processo de formação das palavras nos 

possibilita ver que toda língua sofre um processo de historicização que lhe é próprio, e por 

isso as considerações etimológicas no DBLP são priorizadas, pois vão mostrar que a língua no 

Brasil trilhou um caminho diferente da língua em Portugal, questão fundamental e levantada 

pelos estudos linguísticos do final do século XIX. 
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As considerações geográficas também são engendradas com a importância 

de sinalizar o pertencimento do vocábulo a um determinado território. No DBLP, essa 

marcação é fundamental para legitimar a presença dos vocábulos nas comunidades 

linguísticas do Brasil, logo, o aspecto geográfico figura de forma significativa para estruturar 

o argumento da diferença em relação a Portugal. 

Também vemos que alguns verbetes trazem além da acepção brasileira, a 

marcação portuguesa para uma determinada palavra. Isso só faz evidenciar que a língua 

portuguesa passou por um processo de ressignificação no território brasileiro. O dicionarista, 

ao apontar a diferença entre a acepção brasileira e a portuguesa de um determinado vocábulo, 

faz acentuar a diferença entre as línguas mais uma vez.  

De forma geral, podemos dizer que as especificidades de todas essas 

marcações buscam, enquanto elemento estruturante desses verbetes, atentar o consulente 

sobre as diferenças de usos, de sentidos, sintáticas, ortográficas, fonéticas, históricas entre o 

léxico português e o brasileiro. E isso condiz com o que o dicionário traz como tema: mostrar 

como se fala no Brasil. Assim, vemos que essas marcações funcionam em uma mesma 

direção, e isso é fundamental para a caracterização da obra e para marcar o seu pertencimento 

no processo de gramatização brasileiro do século XIX. 

Outros elementos estruturantes dos verbetes do DBLP são as abonações. 

Segundo Welker (2004, p.151), podemos distinguir pelo menos cinco finalidade gerais das 

abonações: 

 

 Comprovar que o lexema ocorre, de fato, na respectiva acepção; 

 Mostrar que os bons autores usaram o lexema; 

 Mostrar o lexema num contexto “estilisticamente belo” ou incomum; 

 Mostrar como o lexema é usado no discurso real e ajudar, desse modo, na produção de 

textos; 

 Auxiliar na compreensão do lexema consultado. 

 

Todas essas finalidades, com certeza, mostram que as abonações 

desempenham um papel importante no funcionamento do verbete, embora cremos que no 

DBLP as abonações apresentem outros objetivos, além dos mencionados por Welker. 

Pelas abonações temos acesso àquilo que as definições não nos possibilitam, 

mostrar de forma autêntica os modos de dizer de uma sociedade e os discursos em circulação 
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em determinadas conjunturas históricas. As abonações são fundamentais para 

compreendermos a relação do histórico com o linguístico, e nessa relação, como se faz 

preponderar as ideologias de uma determinada época. Vale ressaltar, porém, que as abonações 

são selecionadas de acordo com aquilo que o dicionarista quer fazer evidenciar, portanto, não 

podemos desconsiderar que se trata de uma escolha política do sujeito, ou seja, ao mesmo 

tempo em que as abonações legitimam uma memória coletiva da sociedade, instaura um 

direcionamento do sujeito dicionarista no dizer. 

As abonações do DBLP, ao passo que legitimam os sentidos e a existência 

dos brasileirismos, nos mostram as relações de poder e os modos de significar a sociedade 

brasileira do século XIX, logo, foi um lugar essencial para evidenciarmos a relação 

sociedade/língua/história. 

De forma geral, tratamos aqui dos elementos mais destacáveis no dicionário, 

contudo, em nossa análise, explicitaremos as demais marcações do DBLP e como a 

estruturação e o conteúdo microestruturais foram fundamentais para efetivarmos nossos 

objetivos.  

 

3.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS DO CAPÍTULO 

 

Neste capítulo, buscamos evidenciar nossa compreensão do dicionário 

enquanto texto e enquanto instrumento linguístico. Pensar o dicionário na articulação dos dois 

domínios, A Semântica do Acontecimento e a História das Ideias Linguísticas, possibilitou 

que a análise lexicográfica nos mostrasse como o dicionário instaura em sua materialidade um 

lugar de dizer que faça significar o saber metalinguístico e toda uma conjuntura social e 

histórica brasileira. 

Dada a peculiaridade do instrumento linguístico em tela, vemos pela sua 

arquitetura que ao mesmo tempo em que se evidencia a falta de critérios na organização dos 

seus domínios, compreendemos a existência de um ideal regulador da prática lexicográfica 

que permite um direcionamento de leitura, que no caso é o fato da gramatização brasileira do 

final do século XIX. 

Partindo do ensejo de diagnosticar um conteúdo que diferencie o português 

falado no Brasil e o falado em Portugal, notamos que há em cada elemento ou marcação a 

necessidade de contribuir com esse objetivo. Assim, vemos figurar no dicionário os gestos de 

interpretação do dicionarista e sua filiação com os ideais da época. 
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Cabe-nos agora, então, explicitar em detalhes como cada um desses 

elementos funciona no texto do dicionário, e como as regularidades enunciativas de cada 

domínio nos conduziram ao saber que se constrói sobre a língua. 
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CAPÍTULO IV 

DICCIONARIO BRAZILEIRO DA LINGUA PORTUGUEZA: CONTRIBUIÇÕES E 

ANÁLISES DO SABER LEXICAL E SEUS DOMÍNIOS 

 

De diferentes maneiras e em histórias e culturas diversas [...] toda língua 
nacional se constitui em um processo de confrontos, alianças, oposições, 
ambiguidades, tensões com outras línguas. A relação língua/nação é tensa e é 
uma relação de consistência histórica singular entre a língua e seus falantes 
que podemos compreendê-la, avaliá-la. (ORLANDI, 2002, p.42). 

 

4.1 INTRODUÇÃO À ANÁLISE 

 

O que importa da análise que realizamos é não apenas verificar os 

acontecimentos propiciados pelo momento histórico em que o dicionário figura no cenário 

constituído pelo período de gramatização abordado, mas entender como e o que, enquanto 

texto, ele nos diz sobre a língua descrita e sobre a sociedade brasileira do século XIX. Logo, 

na medida em que Macedo Soares nos abre a porta de um conhecimento sobre a língua, somos 

levados a conhecer uma época e perceber o que há de significativo desse momento na 

concepção de língua de um país em mudança política.  

Tratamos neste capítulo de compreender o DBLP em suas partes ou em 

temáticas que julgamos ser destacáveis nesse instrumento linguístico. Desse modo, pudemos 

ver o que há de memorável, significativo e o que faz do dicionário um instrumento linguístico, 

afinal, como notamos no primeiro capítulo dessa dissertação, esse instrumento não deixou 

intactas as percepções linguísticas brasileiras, vista a repercussão que a obra alçou na época 

em caráter múltiplo. Assim, buscamos no decorrer desse quarto capítulo proporcionar uma 

análise que mostre que pelas páginas desse livro de composição singular pudemos 

compreender o eco de um trabalho que fala de uma história, de uma sociedade e de uma 

língua. 

 

4.2 NOMEAR UM DICIONÁRIO - SIGNIFICAR UM INSTRUMENTO LINGUÍSTICO E O SEU FAZER 

 

O funcionamento semântico que fez do Diccionario Brazileiro da Lingua 

Portugueza obra conhecida e referenciada a partir de 1888 mereceu mais atenção neste 

momento do trabalho, afinal, a atividade de intitular a obra, nomeá-la, ao passo que nos 

apresenta o instrumento o faz significar pela sua relação no acontecimento em que funciona. 
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Talvez, estudar o nome da obra fosse tarefa final a ser realizada, visto que a 

verificação de como esse nome significa também deve ser balizada na sua relação com uma 

unidade maior, o texto do dicionário. O que não descartaremos, pois durante as análises 

voltaremos a refletir sobre esse aspecto. No entanto, valemos do título do dicionário de 

Macedo Soares, nessa ocasião, para apresentar o início de um percurso de reflexões e 

compreensões sobre o dicionário e o que ele apresenta. 

Ao pesquisarmos sobre o nosso objeto, descobrimos que o dicionário que 

colocamos em tela, ao longo dos seus treze anos de elaboração (1875-1888), recebeu 

diferentes nomes, segundo nos informa o prefácio da segunda edição desse instrumento, 

escrito por Julião Rangel de Macedo Soares, em 1952. Seguem, em tabela formulada por nós, 

os nomes atribuídos:  

  

Glossario etymologico-critico da lingua Luzo-brazileira ou Elucidario das Palavras e 
Phrases que, sendo originarias do Brazil ou aqui vulgares, se não encontrão nos 
diccionarios da lingua portugueza, ou se encontrão com forma ou significação 
differente, - por Antonio Joaquim de Macedo Soares – Paraná, 1874-1876  
“Glossario Brazileiro da Lingua Portugueza” – Vocabulario etymologico-critico do 
Idioma Luso-brazileiro, compreendendo palavras e phrases originarias do Brazil, ou 
aqui vulgares, que se não encontrão nos diccionarios da lingua portugueza, ou se 
encontrão com forma e significação differente, - 1875-1886 -, por Antonio Joaquim de 
Macedo Soares, juiz de direito, membro C. do Instituto Philologico da Côrte. 
“Diccionario Completo da Lingua Luso Brazileira” 
Diccionario Brazileiro da Lingua Portugueza: elucidário etymologico-critico das 
palavras e phrases que, originarias no Brazil, ou aqui populares, se não encontrão nos 
diccionarios da língua portugueza, ou nelles vêm com forma ou significação 
diferente.1875-1888 

 

Como podemos notar, nos treze anos em que a obra foi produzida, a sua 

nomeação foi função colocada em pauta, como podemos perceber pelos quatro títulos 

pensados, que denunciam que o dicionarista refletiu sobre a natureza da obra que estava 

produzindo: seria um dicionário ou um glossário? Vocabulário ou elucidário? E também sobre 

a designação que seria concedida à língua: língua luso-brasileira ou língua portuguesa? 

Sabemos que foi Macedo Soares, antes de iniciar a produção do dicionário, 

escritor de várias notas lexicográficas sobre aspectos etimológicos indígenas e africanos 

presentes no caráter toponímico, geográfico e instrumental vivenciado pelo jurista pelas 

províncias em que habitou. Esses textos, publicados em jornais ou em regimentos, continham 
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listas de palavras sobre os aspectos citados67, o que não faz do DBLP o primeiro trabalho 

lexicográfico do autor. 

Contudo, conseguimos visualizar, pelas designações apresentadas, que 

houve um processo de reflexão sobre o nome da obra ao passo que o autor compilava as 

palavras que seriam lematizadas, o que nos indicia que o processo de indicação da natureza da 

obra, sua classificação tipológica, aponta para um refletir sobre o instrumento e seu fazer e a 

relação intrínseca destes com o tempo. Consideramos então, e os treze anos de formulação da 

obra mostram isso, que é necessário tempo para saber, e que a produção de um instrumento 

como esse não é resultado de um conhecimento instantâneo, e sim de um caminho de pesquisa 

percorrido pelo autor. Assim, de um compêndio de “palavras e frases” para a designação 

“Dicionário completo”, observamos que houve um período de reflexão, que marca a dimensão 

científica que a produção de um dicionário acarreta, e a relação do conhecimento que é 

disposto neste com o tempo. Dessa forma, conseguimos visualizar, pelas designações do 

quadro, indícios do que Auroux (2008, p.137) chama de “representação histórica do 

conhecimento científico”, pois “a emergência de novas entidades e a irreversibilidade das 

sequências emergentes”, dispostas aqui pelas designações tipológicas que a obra foi 

recebendo, apontam para uma relação entre o ato de saber (a produção de conhecimento) e a 

temporalidade.  

Já a segunda questão, o nome da língua, será assunto de nossa última seção, 

visto que outras designações nos foram apresentadas no interior do dicionário, o que faz com 

que esse fato deva ser analisado de forma mais atenta. 

Voltando ao nome do dicionário, o que é destacável do momento de sua 

idealização até a publicação é a persistência em dizer que se trata de uma obra do Brasil e 

sobre o léxico falado no país. Sobre o fato de atestar o pertencimento da obra: trata-se de um 

dicionário brasileiro, que é a primeira manifestação do dicionário, antecedente até mesmo ao 

título: 

 

 

                                                            

67  Para melhores esclarecimentos sobre esses textos consultar: MACEDO SOARES, Antônio Joaquim 
de. Obras completas do Conselheiro Macedo Soares II – Estudos Lexicográficos do Dialeto 
Brasileiro. SOARES, Julião Rangel de Macedo (Org.). Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1943. 
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Enunciar, logo na primeira folha dos anais de 1888 e da separata de 1889 

que se tratava de um dicionário brasileiro, mostra, em primeira instância, que tinha a obra a 

função de dar concretude nacional ao instrumento, de marcar pertencimento. Somado ao 

conjunto de outras obras significativas do período, busca o dicionário de Macedo uma 

inscrição fundadora sobre os estudos linguísticos do português falado no país, ou seja, a 

designação “brasileiro”, que também é recuperada no título da obra, sustenta a existência de 

um pensamento sobre a língua ligado à identidade. Dessa forma, concordamos com 

Guimarães (1996, p.134) no que se refere aos estudos sobre o português do Brasil do segundo 

período de gramatização: “o que ressalta nesta discussão é que ela não é, naquele momento, 

simplesmente uma discussão teórica e descritiva, mas é uma discussão fortemente política e 

militante”, caráter não só alimentado pela especificidade do português, mas também por 

movimentos políticos, como a independência do país neste mesmo século. Podemos reforçar 

essa inscrição, ainda, por marcações na folha de rosto do dicionário: 

 

 

 

Podemos visualizar, nesta página, que se trata de uma publicação da 

Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, cuja impressão foi feita na cidade do Rio de Janeiro. 
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Estas marcações confirmam e fortalecem a natureza do dicionário, trata-se de uma obra 

nacional e publicada no país. Fortifica também o caráter nacional do instrumento a presença 

do Brasão do Império, símbolo que rememora a Independência do país e que ainda se faz 

presente no período de publicação do dicionário, momento de transição da Monarquia para a 

República. A presença do Brasão, ainda, ratifica o caráter político e militante que figura nos 

estudos desse segundo momento de gramatização. 

Outro aspecto observado nas formulações do título, independente da 

designação da língua, é que o subtítulo do dicionário é fator fundamental para a caracterização 

do que será tratado no interior da obra. Tomemos a publicação final como lugar de 

observação: 

 

 

 

Percebemos que “Elucidario etymologico-critico das palavras e phrases que, 

originarias do Brazil, ou aqui populares, se não encontrão nos diccionarios da lingua 

portugueza, ou nelles vêm com forma ou significação diferente” reescritura Diccionario 

Brazileiro da Lingua Portugueza. Ao passo que elucidário etimológico crítico determina o 

caráter tipológico do “dicionário brasileiro” e o restante do enunciado a “língua portuguesa”. 

Dessa forma, podemos depreender das palavras e frases que, originárias do Brasil, ou aqui 

populares, se não encontram nos dicionários da língua portuguesa, ou neles vêm com forma 

ou significação diferente que: a) primeiramente, o léxico é fator determinante para a 

determinação da língua; b) esse léxico apresenta uma exclusividade frente ao que se encontra 
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em outros dicionários de língua portuguesa, logo, tratamos de um caráter único dessa língua 

enunciada; c) a questão levantada anteriormente sobre a intenção de dar concretude nacional 

ao instrumento é corroborada pelo fato desse instrumento frisar que apresenta elementos que 

não se fazem presentes em outros dicionários. Esses aspectos todos podem ser observados a 

partir do seguinte DSD: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fazemos a leitura desse DSD da seguinte forma: a necessidade de atestar 

concretude nacional ao instrumento influencia (faz aparecer) a designação dicionário 

brasileiro. Já o subtítulo, que reescritura DBLP, permite verificar que as palavras e frases 

originárias ou populares do Brasil determinam a existência de um léxico específico do Brasil, 

que por sua vez determina língua portuguesa. Assim, determinado por esses dois aspectos, o 

DBLP mantêm uma relação de antonímia com outros dicionários de língua portuguesa. 

A construção do DSD estabelece, portanto, que ao nomear seu dicionário 

Macedo Soares reproduz significativamente as intenções que marcam e caracterizam a 

maioria dos instrumentos linguísticos do segundo período de gramatização brasileiro: dar 

visibilidade ao que é produzido no país e ressaltar as diferenças entre a língua portuguesa 

falada no Brasil e a de Portugal. Com essa análise, fortalecemos o fato de os títulos dos 

instrumentos linguísticos e o desenvolvimento dos estudos gramaticais se inscreverem em um 

                                                                  PALAVRAS E FRASES ORIGINÁRIAS  

                                                                    DO BRASIL OU POPULARES 

                                                                                                      ┴                               

                                                                            LÉXICO ESPECÍFICO DO BRASIL 

                                                                                                      ┴ 

DICIONÁRIO BRASILEIRO                                   LÍNGUA PORTUGUESA 

                        ┴                                                                           ┴ 

                   DICIONÁRIO BRASILEIRO DA LÍNGUA PORTUGUESA 

_________________________________________________________________________   

                          OUTROS DICIONÁRIOS DE LÍNGUA PORTUGUESA 
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processo de gramatização que criou o espaço da diferença com a língua de Portugal no final 

do século XIX (GUIMARÃES, ORLANDI, 2001, p.27), desse modo, o argumento do 

“novo”, do “nacional”, busca romper com uma tradição linguística, o que pode ser 

rememorado em outras seções do dicionário, como o prólogo. 

 

4.3 INICIANDO A LEITURA DO TEXTO: O PRÓLOGO 

 

Da mesma forma que Macedo Soares, outros autores buscaram trazer a tona 

um rompimento com a tradição linguística da metrópole que ainda figurava no país. Desde 

1832, poucos anos após a Independência, com a publicação do Diccionario da Lingua 

Brasileira, de Luiz Maria da Silva Pinto, já começamos a ver florescer a necessidade de 

solidificar o que é nacional68, o que pode ser observado no prólogo desse dicionário quando o 

próprio autor define que foi “a raridade de dicionário do nosso idioma”, palavras do autor, 

fator que sugeriu o projeto de imprimir um “auxiliante” da gramática e da ortografia da 

língua, tarefa que o próprio autor reescreve ao final do prólogo como “esforço patriótico”.  

Compreendemos, então, que por meio de diferentes instrumentos, mas a 

partir de um mesmo posicionamento, operam na produção dessas obras efeitos de brasilidade, 

o que culminou no final do século na efetivação do processo de gramatização brasileiro, pois 

foi quando houve uma tomada mais expressiva do trabalho intelectual de diferentes autores 

sobre a língua, a história e a geografia do Brasil, o que foi fundamental para a formação do 

país e passo imprescindível para a institucionalização dos estudos linguísticos. 

Certamente, nesse processo de colocar no plano da língua a questão da 

diferença entre Brasil e Portugal, instaura o prólogo do DBLP, constituído de um único 

enunciado, grande representatividade para o período: 

 

                                                            

68  Lembrando, é claro, que a caracterização do português do Brasil pelo léxico já é reflexão presente 
em texto do Visconde de Pedra Branca, pouco antes da publicação do dicionário de Silva Pinto, 
como observamos no primeiro capítulo. 
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Seguindo o pensamento que iniciamos desde a análise do título, vemos no 

prólogo do DBLP uma das manifestações materiais fundamentais para depreendermos “as 

condições de produção do discurso” e “a posição do lexicógrafo” (NUNES, 2006, p.33). A 

partir do que é enunciado, “Já é tempo dos brasileiros escreverem como se fala no Brasil, e 

não como se escreve em Portugal”, podemos inferir ainda sobre o plano da obra, o objetivo 

dessa, a imagem dos leitores e a concepção da língua que será descrita. 

Então, podemos dizer que a afirmação sustentada pelo prólogo implica em 

mostrar com autoridade: a) que o Brasil já não é mais Portugal; b) que a língua falada não é a 

mesma, e como fator de discernimento vimos, pelo subtítulo do DBLP, que é o léxico o 

aspecto utilizado como diferenciador; c) que as formas próprias de organizar e significar o 

saber lexical rompem com a tradição linguística ligada à ex-metropóle; d) que já se passou da 

hora dessa sociedade vivenciar uma realidade genuinamente brasileira.  

Pelo prólogo, portanto, compreendemos a posição do dicionarista e suas 

intenções com a produção da obra, afinal, o prólogo ao passo que situa o consulente sobre o 

conteúdo do dicionário, mostra também a sua finalidade. Desse modo, Macedo Soares 

posiciona-se “no movimento social de construção da história brasileira na formação do 

Estado, na organização da sociedade brasileira com suas instituições” (ORLANDI, 2002. 

p.192). Assumindo, assim, do lugar de dicionarista brasileiro, uma posição na história das 

ideias linguísticas do Brasil. 

Por meio do enunciado balizado, verificamos que ser autor de dicionário 

aponta ao mesmo tempo, como nos diz Guimarães e Orlandi (2001, p.28), uma 

responsabilidade enquanto “homem de ciência” e ter “uma posição de autoridade em relação à 

singularidade do português do Brasil”, dessa maneira, o dicionarista tem um posicionamento 

sobre o saber que rompe com a “reprodução” tradicional e dá forma, caráter científico, 

legitimidade e visibilidade ao que é “nacional”. O prólogo nos remete a um espaço de 
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linguagem singular e que aponta o processo de gramatização como efeito da instauração de 

um espaço-tempo próprio, historicizado de forma diferente do português. 

 

4.4 A EPÍGRAFE COMO ENUNCIADO LEGITIMADOR DE UM POSICIONAMENTO 

 

Mais do que representar a realidade linguística brasileira, principalmente 

pelo seu caráter lexical, busca-se pelo dicionário criar um imaginário de língua nacional, o 

que faz significar a eficácia simbólica que um instrumento como esse pode causar. Para 

Macedo, dispor as diferenças entre a língua falada no Brasil e a do colonizador é um fator 

essencial, e os possíveis motivos para que seja feito esta distinção podem ser encontrados na 

epígrafe do dicionário: 

 

 

 

Esta epígrafe é fundamental para a compreensão da obra, pois também se 

trata de um texto introdutório pelo qual se fala indiretamente sobre o conteúdo do DBLP, e 

onde temos manifestadas mais uma vez considerações do autor. Então, recorrendo às vozes de 

Döhne, Celesta e Macrobius, o dicionarista faz significar propósitos sobre a língua que 

apresentam e legitimam seu posicionamento. 

Primeiramente, salientamos que não de forma casual os enunciados 

constituintes da epígrafe são escritos em outras línguas que não o português. Ao apresentar 

estes enunciados no original de suas respectivas obras, vemos funcionar uma metalinguagem 

para caracterizar filiações com outros autores que também falam sobre língua e nacionalismo 
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em seus respectivos espaços de enunciação, explicitando um posicionamento e validando os 

dados que serão apresentados no decorrer da obra. 

O primeiro enunciado, “a língua nacional é o único expoente seguro do 

caráter nacional”, de Döhne, fortalece na conjuntura enunciativa do DBLP a relação língua e 

nacionalismo, e assim, pensando no argumento dos brasileirismos para se pensar a língua, 

temos no enunciado apoio para considerar o saber linguístico sobre o léxico como lugar de 

reflexão da identidade nacional.  

Articulando essa afirmação com o segundo enunciado, de Celesta, temos 

que a língua historiciza, portanto, conhecer a língua é saber a história de um povo. Ao dar 

atenção a língua como documento de um povo, podemos inscrever na realidade brasileira do 

momento que é por meio da materialidade da língua que compreenderemos a história da 

nação.   

O terceiro enunciado, de Macrobius, “Vivamos dos costumes passados, 

falemos das palavras presentes”, fecha a epígrafe dialogando muito com o prólogo do DBLP. 

Este enunciado ressalta a questão dos brasileirismos ao mesmo tempo em que instaura o 

aspecto da diferença entre o português brasileiro e o europeu. Ressignificando as “palavras 

presentes” por brasileirismos, mais uma vez o autor faz significar a necessidade de se escrever 

“como se fala no Brasil”, e vivenciar a realidade presente da língua, que é documento da 

história de um povo e caráter nacional. 

Ao reproduzir os enunciados no DBLP, compreendemos os sentidos 

atribuídos acima por conta de nossa filiação com o materialismo histórico que nos faz pensar 

que os fatos estão na base e são a causa determinante do que é depreendido. São as condições 

de produção desse momento de enunciação que significam o que é novamente enunciado. 

Desse modo, fechamos o entendimento da epígrafe dizendo que, em sua completude, a 

reprodução desses enunciados ressignificam um pensamento sobre a língua que, ao entrar em 

contato com o que até o momento foi apresentado sobre a obra, nos faz refletir sobre o 

funcionamento das formações ideológicas presentes no imaginário que inscrevem esses 

enunciados, que não nos faz refletir fora do contexto da obra e sim como argumentos para se 

pensar a realidade brasileira desse final de século XIX. 
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4.5 OS BRASILEIRISMOS DE MACEDO SOARES E OS SENTIDOS DE UM LÉXICO BRASILEIRO 

 

Não é demais frisar que a inter-relação entre língua, cultura e sociedade 
manifesta-se, sobremaneira, no léxico, estrutura lingüística que melhor deixa 
transparecer o ambiente físico e social a que os falantes estão afetos. É no 
nível lexical que vamos encontrar meios que poderão fornecer a explicação 
da concepção de mundo de uma época, do modo de vida de um determinado 
grupo social e, também, elementos essenciais para que possamos caracterizar 
a realidade sociocultural de seus falantes. (PIRES DE OLIVEIRA, 1999, 
p.66) 

 

Ao realizarmos a análise da primeira edição do DBLP pudemos verificar 

que os novecentos vocábulos lematizados por Macedo Soares retratam uma variedade de 

vozes, que articuladas, surgiram para exprimir os elementos de um novo meio físico e social. 

Assim, ao passo que se formava um Estado brasileiro, verificamos que foi constituindo-se e 

desenvolvendo-se um léxico de expressão sem igual, e que refletia uma realidade linguística, 

cultural e social de um país que marchava em busca de sua emancipação, o que nos leva a 

compreender que a partir dos primeiros contatos entre portugueses e índios, o que dá início à 

formação do país, até os dias de hoje, o nível lexical da língua estrutura de maneira 

substancial uma profunda e extensa diferença entre o português europeu e o português 

brasileiro. 

Partindo dessa premissa, o DBLP foi uma das obras que documentaram, já 

no final do século XIX, que a língua falada no Brasil evidenciava inúmeras especificidades 

em relação ao português europeu, afinal, não é sem intenção que o autor chama a atenção logo 

no prólogo para a necessidade de o brasileiro escrever como “se fala” no Brasil.  

Então, iniciando o processo de descrição das “palavras e frases que, 

originárias do Brasil ou no país populares”, como bem ressalta o subtítulo do dicionário, 

protesta o autor que o “A”69 é a primeira letra do alfabeto luso-brasileiro70.  

Avaliando em pouco mais de cinco folhas essa letra, que leva três entradas 

diferentes (enquanto primeira letra do alfabeto, enquanto artigo e enquanto preposição), 

ressalta o autor as diferenças de uso no que se refere aos aspectos fonológico, lexical, 

etimológico, ortográfico, sintático e semântico entre a língua falada no Brasil e a de Portugal. 

Tratando-se do a enquanto preposição, salienta o autor, em tabela comparativa, que no lugar 

                                                            

69  Assim como o “A”, todos os demais verbetes podem ser consultados no apêndice dessa dissertação, 
que traz a primeira edição do DBLP. 

70  A designação “luso-brasileiro” empregada aqui receberá atenção especial em outro momento de 
nossa análise. 
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em que os portugueses somente empregam a, os brasileiros empregam com, de, em, para e 

por, como podemos visualizar no recorte que efetuamos como ilustração: 

 

 

 

Mais do que definição ou descrição de um item lexical, o que verificamos 

nestas três primeiras entradas, principalmente e bem marcada nesta última, é que há uma 

necessidade de mostrar, mais do que definir, a diferença. A dissimilitude entre a língua falada 

em Portugal e no Brasil vai além do caráter lexical, pois o que observamos nessa tabela é uma 

mudança de fisionomia da língua. Enquanto preposição, palavra gramatical, notamos que o 

autor salienta uma mudança de estrutura, na sintaxe da língua, o que nos mostra que o 

enriquecimento atingiu outros níveis linguísticos.  

Ultrapassando o nível lexical e ressaltando uma dessemelhança sintática de 

uso de preposições, somos levados a transpor o fator linguístico e os dados e verificar uma 

diferença política que confronta Brasil X Portugal: o nosso (português) X o outro. 

Compreendemos nessa disparidade ecoar o prólogo do DBLP, reescrevendo: Os portugueses 

exprimem as relações ou circunstâncias de causa, companhia, contiguidade, direção, distância, 

fim, instrumento, matéria, modo, ordem possessão e outras por uma única preposição a, já os 

brasileiros se expressam de forma distinta e por meio de uma variedade maior de formas.  

Nesta reflexão, verificamos que os dados apresentam formas diferentes para 

as duas comunidades de uso do português. Portanto, já de início o dicionário cumpre o 

objetivo de elucidar, e para isso pressupõe o outro, o que também é significativo na 

construção do sentido do verbete, que no Brasil não se usa de forma universal a preposição a, 

o que acontece em Portugal.  

Então, explicitado que a diferença entre o português brasileiro e o europeu 

pode ser notada em outros níveis, como evidenciamos logo no primeiro verbete do dicionário, 

avançaremos na análise da microestrutura do DBLP colocando em destaque aspectos 
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referentes ao léxico, visto que, a nosso ver, “reside sem dúvida no vocabulário a mais 

profunda e extensa diferença entre o português europeu e o português brasileiro” (MELO, 

1981, p.145). Ao dizer isso, classifica Melo, em sua obra A língua do Brasil (1981), em seis 

grandes grupos a quase totalidade dos brasileirismos vocabulares. Seriam esses: 

 

1. Tupinismos; 

2. Africanismos; 

3. Vozes ameríndias e hispano-americanas; 

4. Formações e derivações brasileiras; 

5. Brasileirismos quanto à significação; 

6. Arcaísmos. 

 

Segundo Pires de Oliveira (1999, p.84), essa é a classificação mais 

abrangente para organizarmos os brasileirismos, por isso, utilizaremos desse enquadramento 

para analisarmos o restante dos enunciados definidores do DBLP, no entanto, ressaltamos que 

essa divisão nos servirá mais como critério de organização de nossas reflexões do que guia de 

análise. 

 

4.5.1 O Elemento Indígena no Português do Brasil: Contato, Imaginário e Herança 

Linguística 

 

Temos que a palavra “herança” expresse de melhor forma a contribuição 

que as línguas indígenas efetivaram no português do Brasil, pois a nosso ver “influência”, de 

alguma forma, seria pouco representativo para falarmos desse fato. 

Sabemos que não era desabitada a terra que os portugueses descobriram do 

outro lado do Atlântico em 1500. Os índios, povos assim denominados a partir do equívoco de 

Colombo anos anteriores à “descoberta”, já habitavam as terras brasileiras de par com a 

natureza do lugar, dessa forma, foram esses, primeiramente, objeto de curiosidade dos 

colonizadores lusitanos. 

No entanto, sabemos que do contato cultural entre os habitantes de aquém e 

além-mar houve uma longa e precária convivência, fazendo com que logo fosse necessário 

apelar para a mão de obra africana a fim de atender às exigências serviçais da nova terra. 

Segundo Melo (1974, p.55), “os indígenas adaptaram-se mal às tarefas a eles impostas, e 
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pouco a pouco se foram internando os que não apreciaram o encontro com a gente branca 

vinda do mar indevassado e até então seguro. Fora, é claro, os que tombaram em luta e 

simples extermínio”. 

Do ponto de vista que nos interessa, as problemáticas que se impõem são 

duas, totalmente ligadas às reflexões em História das Ideias Linguísticas: a) “de que língua 

(ou línguas) foi necessário distanciarmos historicamente para termos uma língua portuguesa?” 

(ORLANDI, 2008, p.86); b) qual a contribuição das línguas indígenas para a formação de 

uma identidade brasileira da língua? 

A primeira questão foi amplamente discutida por Eni Orlandi em Terra à 

vista! Discurso do confronto: Velho e Novo Mundo (2008), em seção intitulada “A dança das 

gramáticas”. Neste capítulo, Orlandi analisa relatos de missionários, viajantes e pesquisadores 

em botânica e em geografia do período colonial, que servem de matéria linguística para a 

autora falar do imaginário que se constrói para a significação do brasileiro e como o discurso 

sobre os índios, desde o século XVI, mostra que a ciência (a antropologia, a línguística), a 

política social (indigenismo) e a religião (catequese) se articulam para apagar a presença 

indígena na constituição da identidade cultural (política) brasileira. 

Sabemos que, no período colonial, os missionários estudavam o tupi com 

finalidades utilitárias de evangelização, produzindo a “disciplinarização” das línguas dos 

povos colonizados, assim, ao passo que instalavam seu poder de controle sobre os índios, 

também exerciam o seu poder de negociação com o governo português. A presença dos 

missionários na catequização dos índios pode ser visualizada em verbetes do DBLP, por 

exemplo, em abaré e abuna. 
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Os dois lemas apresentados fazem referência à forma como os indígenas 

nomeavam seus catequizadores. Disso podemos ressaltar que o contato entre esses povos fez 

surgir a necessidade de criação de vocábulos que retratassem a realidade daquele momento. 

Vemos em abuna que o fator de designação para a criação do nome é a roupa utilizada pelos 

missionários. Percebemos que essas denominações, pensadas aqui em termos da construção 

do referente, faz transparecer a nebulosidade do desconhecido, ou seja, significam em termos 

de domínio de pensamento do índio a imagem do missionário. E, não só os missionários, mas 

os portugueses em geral também foram referenciados pelos índios, como podemos ver no 

verbete boava. 
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Em obra completa publicada em (1943) sob o título de Estudos 

lexicográficos do dialeto brasileiro, temos publicado um texto de Macedo Soares, de 1879, 

intitulado “Sobre a etimologia da palavra boava ou emboaba”. Neste, o autor diz ser 

“embuaba o nome de um pássaro de pernas emplumadas, e foi dado aos europeus por 

andarem de botas”. E para confirmar seu argumento Macedo Soares cita o escritor Joaquim 

Manuel de Macedo, que em suas Lições da História do Brasil traz: “Emboaba ou boaba quer 

dizer pernas vestidas: vem do guaraní Mboab, que assim chamavam os índios aos europeus, 

por estes trazerem calças”.  

Vemos que boava reescritura o português, o estrangeiro, o filho de fora, da 

mesma forma que abuna significa padre, fadre, jesuíta, ou seja, a partir da sua realidade e com 

o que possuíam como referente, elementos da fauna local, o índio passou a significar o 

português relacionando-o ao seu aspecto mais destacável e distinto, a vestimenta. Dessa 

forma, por meio de criações de imagens que se configuram como produção de coincidências 

entre os animais conhecidos pelos índios e a forma de se vestir dos colonizadores, vemos que 

na contribuição indígena, representada por essas designações, está presente uma memória 

indígena sobre o colonizador, em outras palavras, a produção lexical indígena pode ser vista 

como lugar de construção de uma história do Brasil, e o mais interessante, pela perspectiva do 

catequizado, colonizado, que muitas vezes é silenciado.  

Também devemos ressaltar que, se havia a necessidade dos indígenas em 

referenciar o missionário, da mesma forma havia a necessidade não só dos missionários, mas 

dos bandeirantes e portugueses em geral, em referenciar o índio, como verificamos nos 

verbetes: aldeiado, bugre, caboclo e outros. Tomemos esses três verbetes71, em recortes72: 

 

                                                            

71  Como a primeira edição do DBLP vai apenas de A até candeieiro não colocaremos em tela o verbete 
índio, no entanto, vale ressaltar que esse verbete está presente no primeiro volume da segunda 
edição do DBLP, publicado em 1954. 

72  Para compreensão maior da reflexão proposta pedimos que o consulente consulte a íntegra dos 
verbetes no apêndice. 
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É curioso observarmos que a construção do referente, índio, é feita de 

formas diferenciadas para cada entrada estabelecida. E, por essas diferenças, verificamos um 

imaginário que reflete a ação do colonizador sobre o indígena. Se compararmos bugre e 

aldeiado, notaremos qualidades que ultrapassam o aparente e faz transparecer um imaginário 

sobre o índio criado pela ótica do colonizador, visto que são retratados dois momentos da 

colonização: o bugre, que é o “indígena no estado primitivo” e o “aldeiado”, que vive sob o 
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domínio dos colonizadores. Cria-se então, pela reescrituração das entradas, duas imagens: a 

de que o índio em estado primitivo era selvagem, grosseiro, “brabo”, ao passo que o aldeiado 

era manso. Vemos, portanto, que as designações determinam relações de contato entre os 

povos e o reflexo desse processo. 

Ainda sobre a relação entre esses povos, principalmente no que toca às 

relações de poder, gostaríamos de evidenciar dois outros verbetes: administrado e 

administrador. 

 

   

 

Os verbetes administrado e administrador trazem definições importantes 

para compreendermos como se deu o processo de colonização do índio ao mesmo tempo em 

que são construídas as designações. A construção do eufemismo não é sem fundamento, há 

um posicionamento moralizante que faz trabalhar esse sentido. Após serem conquistados 

pelos bandeirantes, os índios eram reduzidos ao cativeiro até o momento em que seriam 

entregues aos jesuítas e missionários da colônia, esses, impelidos sob a capa da religião, 

protestavam em tê-los por administrados e não escravos. Vemos, então, que o processo de 

compreensão dos sentidos nos mostra as razões políticas que determinam os nomes. O 

verbete, visto assim, diz muito mais sobre as relações de contato do que propriamente sobre a 

língua. 

Ao mesmo tempo, notamos que as relações entre os povos vão enriquecendo 

o léxico da língua, seja pela forma de designar o desconhecido, seja pelo interesse em 

ressaltar ou amenizar o funcionamento e o impacto da colonização. 
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Então, para as denominações apontadas aqui “vão sendo engendradas 

memórias, ou seja, vai sendo construída uma discursivização outra, ao mesmo tempo em que 

vai sendo produzido um esquecimento entre palavras e coisas” (MARIANI, 2004, p.32). 

Assim, entendemos que a “introdução” de novas palavras se fazem necessárias para significar 

a realidade vivida tanto pelos indígenas quanto pelos colonizadores naquele momento, e que 

isso, como nos apresenta Mariani, produzem memórias sobre os fatos que significam sujeitos, 

embora que ao denominá-los também somos levados a esquecê-los. 

Sobre a herança indígena deixada na língua portuguesa, ou seja, quando 

procurávamos, segundo o caráter etimológico, os tupinismos73 do DBLP, notamos que 

poucos, em um universo de novecentos, vinham com a marcação tupi (tp.), tupi-guarani (tp-

g.), tupi do Amazonas (tp. am.), tupi da costa, do litoral (tp. c.) e guaraní (guar.), que foram 

as línguas indígenas identificadas e que são marcadas em verbetes como: arayaué! (tp.), 

bacaba (tp. guar.), bubuia (tp.), ãatá (tp. am.), aturá (tp. am.), arara, (guar.), ataraú (guar.), 

aurana (guar.), baguá (guar.), caborê1 (tp. guar.). No entanto, parte bastante considerável dos 

verbetes traziam a marcação etimológica br., que no índice de abreviaturas significa lingua 

brazil ou lingua geral tupi-guarani, exemplos desses vocábulos seriam: abacaxi, abará, 

acará1, aguapé, aipim, ajurú, angá, anhanguera, araponga, araçanga, aracati, assú, atapú, 

bacuara, baguarí, botoque, cabiuna. Essa marcação nos mostra um aspecto fundamental sobre 

a relação entre línguas. Ao referir a língua geral como fator etimológico, o autor mostra que 

da relação entre os indígenas e os portugueses configurou-se um espaço de enunciação 

peculiar: para que houvesse comunicação entre o bandeirante e o indígena, ou entre o 

missionário e o indígena foi criado um espaço-tempo próprio.  

Para Orlandi (2008, p.88), a instituição do tupi (imaginário) jesuítico serviu 

de imediato “à sustentação de uma forma de governo, mas teve outras consequências, das 

quais uma de importância crucial: ela embaralhou, ou melhor, ela reduziu a importância da 

relação entre o tupi e o português do Brasil, num domínio em que a etimologia popular e a 

ideologia se misturam”. Esse fato, ao mesmo tempo em que dificulta o reconhecimento dos 

elementos indígenas que influenciaram na formação de um léxico brasileiro, possibilita 

verificarmos, nas raízes do contato, como começa a moldar-se uma língua que não é mais nem 

                                                            

73  Segundo Melo (1981, p.149), tupinismos são “as palavras de origem tupi que se incorporaram ao 
léxico da língua nacional, enriquecendo-a”. Gostaríamos de ressaltar que “tupinismo” não seria a 
palavra mais adequada para a avaliação que fazemos, visto que tratamos também de palavras de 
outras línguas indígenas que não o tupi, no entanto, verificamos que o tupi, não de forma eventual, 
foi a língua que mais apresentou influência lexical, de acordo com a nossa leitura do dicionário. 
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o português europeu e nem o tupi. Então vemos que as línguas indígenas brasileiras, 

principalmente o tupi, começam a desempenhar uma importância fundamental não só para 

que houvesse comunicação entre os povos, mas também para a significação dos elementos 

que figuram nessa proeminente nação brasileira. 

Segundo Melo (1981, p.42), o tupi era uma das línguas das Bandeiras: 

“falavam-no as levas que partiam do litoral e se embrenhavam pelos sertões à busca do ouro e 

do índio escravo, e com nomes tupis foram batizando os acidentes geográficos, as serras, os 

rios, os lagos, as chapadas, os vales e as aldeias, que aqueles plantadores de cidades iam 

deixando como lembrança da sua passagem”. Em seus Estudos lexicográficos do dialeto 

brasileiro, temos reunidos uma infinidade de textos de Macedo Soares que apontam para a 

importância do tupi no processo de nomeação de cidades e de acidentes geográficos 

brasileiros: 

 

  “Nomes indígenas de algumas localidades da Província de Minas”, carta enviada à 

redação do jornal Monitor Sul-Mineiro, publicada em 1880, na qual Macedo trata da 

significação etimológica e toponímica das seguintes localidades: Arassuahy, Abaeté, 

Baependy, Bambuhy, Caeté, Cajurú, Camapuan, Capanema, caranday, Catinga, 

Congonha, Cuiabá, Ibitipoca, Ibituruna, Itabira, Itacambira, Itacolomi, Itatyaia, 

Jequitinhonha, Jequi, Mucury, Pará, Parahyba, Parahybuna, Paranahyba, Piracicaba, 

Piumhy, Pyranga, Sabará, Sassuhi, Uberaba, Urucaya, Xypotó. 

 “Alguns nomes tópicos da Província do Rio de Janeiro”, anotações feitas por Macedo 

Soares no “Regimento das Câmaras Municiapais”, no qual o autor expõe, da mesma 

forma que no texto anterior, as localidade de: Aguapeí-Merim - Guapimirim, 

Carapebús, Caraí, Casserebú, Cernambitiba – Saranabitiba, Copacabana, Eriditiba, 

Guaxindiba, Guapi, Guarapina, Gurirí, Iguaba, Imbassaí, Inhomerim, Ipuca, Itacorussá, 

Itaipú, Itinga, Itocaia, Jacareí, Juturnahyba, Jaconé, Magé, Mangaratiba, Mariatiba, 

Maricá, Matamba, Mataruna, Meretí, Muriaé, Niterói, Nuam, Paratí, Peíbe, Piraí, 

Saquarema, Soubara, Suruí.  

 “Alguns nomes tópicos do Paraná”, texto de 1881, no qual Macedo retrata as 

nomeações de: Guarápuava, Curityba, Tayacoca, Bareguy, Ikrim, Erê e Paiquerê, 

Chapecó, Guaira, Nhundiaquara, Taperussú, Votuverava ou Vutuverava. 
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A partir da importância dada por Macedo ao estudo de topônimos das 

localidades em que atuou como juiz, temos documentada a riqueza de topônimos brasileiros 

de origem indígena como fonte de reconhecimento da preferência inicial dada ao tupi como 

instrumento de comunicação. 

Segundo Orlandi (2008, p.88), “de um lado, houve a disciplinarização das 

línguas indígenas em função do imaginário tupi-jesuítico; do outro, o imaginário do português 

standard apagou qualquer relação com as línguas indígenas”. Para explicitarmos nossa 

reflexão sobre o assunto, escolhemos o verbete caborê: 

 

 

 

Na marcação etimológica do verbete vemos a inscrição br., língua geral, 

como língua de procedência de caá e poré. Como sabemos, e o próprio dicionário traz, as 

partículas caá e poré são procedentes do tupi. Vemos, então, que o espaço-tempo de 

circulação da palavra fez com que fosse criado um imaginário de língua, a língua geral, que 

faz distanciar a relação do português com as línguas indígenas. Verificamos, por conseguinte, 

que parte considerável do léxico brasileiro é construído sobre um imaginário de língua que 

silencia a memória indígena e instaura uma outra, a da colonização. 

Porém, mesmo que o fator etimológico apresente marcas de um processo de 

apagamento do índio na constituição da língua, como também notamos acontecer na história 

que se conta do Brasil, o léxico em formação, seja pela herança linguística deixada ou pela 

necessidade de descrever o funcionamento do contato entre os povos, faz reviver a memória 

indígena. 

Também devemos frisar que a intenção maior desse momento da 

gramatização era dar visibilidade ao nacional, portanto, o índio, silenciado nos relatos dos 

missionários e dos viajantes e corrompido pelos regimes escravocratas e de catequização, 
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passa a ser exaltado a partir da metade do século, e os empenhos literários da época podem 

comprovar isso, para dar consistência a uma identidade brasileira.  

Dessa forma, se o aspecto etimológico de alguns vocábulos faz refletir no 

DBLP o silenciamento causado pelos missionários, viajantes e bandeirantes, não da mesma 

forma podemos ver pelos verbetes do dicionário a importância indígena na constituição 

vocabular, que é reflexo da determinação indígena na fauna (acará1, arara, araponga, baguá, 

baguarí), na flora (bacaba, bacabal), na culinária (bacabada), na relação do índio com o 

homem branco português (abaré, abuna, administrado, administrador, aldeiado, aldeiamento, 

aldeiar, bandeirante, bandeiras, bugre), na miscigenação (acaboclado, caboclo) e na formação 

de palavras dos mais variados domínios (-aba, abá, acan, açú, babacuara). 

Então, nas relações de contato, nas descrições dos processos de conquista, 

nas nomeações dos aspectos físicos da fauna, flora e relevo, na toponímia brasileira, na 

culinária, na religião, na medicina, no folclore, na cultura em geral, em todos esses domínios 

podemos fazer figurar uma memória indígena que possibilita evidenciarmos a sua 

contribuição e participação na constituição de um Estado, de uma história, de um léxico e de 

uma língua. 

 

4.5.2 O Elemento Negro da Língua: os Africanismos do DBLP 

 

É verdade concebida que houve no Brasil, oficialmente, a partir de 1550 até 

1850 larga escravidão de povos africanos. Segundo Melo (1981, p.70), “nestes três séculos 

teriam entrado no Brasil 3.500.000 escravos”, o que justifica a forte presença africana na 

cultura brasileira.  

Durante três séculos de tráfico se foi estabelecendo a convivência entre os 

antigos habitantes da África com os antigos habitantes de Portugal. Logo, nas lavouras, na 

mineração, na criação de gado, no interior das casas e em diversos outros ambientes de 

trabalho foram esses povos estabelecendo funções que repercutiram em um complexo e 

significativo aglomerado de fatores que aos poucos foram sendo introduzidos na constituição 

de uma cultura brasileira. 

Para Melo (1981, p.72), “nessa longa e íntima convivência, o negro se 

lusitanizou e se abrasileirou, mas também contribuiu muito para a cultura mestiça”. Misturou 

grandes doses de suas crendices, de seus feitiços, de suas concepções religiosas, de seus 

temores, maus-olhados e amuletos ao catolicismo tradicional. Na música popular brasileira 
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temos visto a importância da realidade africana. Na culinária, na indumentária, no folclore, 

idem. Então, dada a convivência e a transculturação dos povos provindos das mais diversas 

regiões da África para a submissão do regime escravocrata que eram submetidos no Brasil, 

herdamos das matrizes africanas uma direta herança linguística. Assim, a influência africana 

no português falado no Brasil “até certo ponto correu parelhas com a miscigenação racial e 

com a importância social do negro na formação histórica do Brasil” (MELO, 1981, p.75) 

Diferentemente da importância indígena, a influência africana, denominada 

por diversos estudiosos como o “elemento negro da língua” (MACEDO SOARES, 1943; 

MENDONÇA, 1935; MELO, 1974), foi diversa e acentuada, visto que não só no léxico 

deixou marcas. 

No entanto, divergente também foi o interesse em estudar a matriz africana 

face à indígena. Se muitos foram os trabalhos que se dedicaram a perscrutar a influência das 

línguas indígenas na realidade linguística brasileira desde o descobrimento, foram poucos os 

trabalhos que se efetivaram sobre a herança africana. Renato Mendonça, em sua obra A 

influência africana no português do Brasil (1935), chama a atenção para esse fato: “o tupí, 

como filho dileto, teve muito quem lhe cuidasse, entre nós; desde o Império que há 

indianólogos do vulto de Batista Caetano e Couto de Magalhães, e os africanismos 

encontraram só em Macedo Soares um precursor notável”.  

Em mais de três séculos de escravidão, foi apenas nos anos finais desse 

regime que se iniciaram as primeiras contribuições sobre a influência africana no português 

brasileiro. Dessa reduzida realidade, porém, temos em nosso estudo o privilégio de analisar o 

trabalho de um dos que mais contribuíram para o conhecimento e divulgação dos 

africanismos, Macedo Soares, como bem lembra Renato Mendonça. 

Como vemos no DBLP, mas também em trabalhos anteriores, Macedo 

Soares destaca-se entre seus contemporâneos pela seriedade e profundidade com que estudou 

os africanismos, o que fez do dicionarista um precursor no assunto. 

Em 1880, escreve Macedo Soares um dos seus textos mais significativos 

sobre essa questão, “Sobre algumas palavras africanas introduzidas no português que se fala 

no Brasil”. Nessa obra, o autor discute alguns africanismos atentando-se para o caráter 

etimológico, ortográfico, fonético e promovendo interpretações para vocábulos como samba, 

mucama, tanga, banzé, bugio, cacimba, candomblé, gingar, malungo. É por esse estudo que 

somos possibilitados de compreender o que são africanismos para o dicionarista: 
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São vocábulos africanos vivos; vivos aquí e na África: introduzidos no Brasil 
em tempos históricos, e que não vão distantes; falados, ou pelo menos 
entendidos, por centenas de milhares, quase dois milhões de negros, dos 
quais parte os articularam n’Angola ou no Congo, parte os tem ouvido da 
boca de seus pais, parte os vão reconhecer na tradição imemorial da fazenda 
de seus senhores. (MACEDO SOARES, 1943, p.46) 

 

Ao passo que somos apresentados a uma concepção de africanismo, também 

somos convidados, nesse fragmento, a conhecer um imaginário sobre a formação do país que 

particulariza uma memória: a da realidade vivenciada pelos povos africanos na América. 

Dessa forma, vemos que não se trata apenas da contribuição de um saber sobre a língua o que 

nos é apresentado e sim do funcionamento de uma relação que envolve língua, sujeitos, 

sociedade e história.  

O caráter etimológico que tanto preza o DBLP é um fator essencial para 

compreendermos um aspecto fundamental sobre os africanismos presentes no português do 

Brasil: o de que há um repertório vasto de línguas que forneceram o que são unicamente 

concebidos por africanismos. Assim, vemos que se instaura no Brasil sob o tópico da unidade 

o que é de caráter plural no continente africano. Não obstante, essa pluralidade é uma das 

grandes responsáveis pelo caráter peculiar e regionalizado do português que vai se 

construindo no Brasil, visto que em cada região brasileira houve a predominância de 

determinadas raças e etnias africanas, o que vem bem marcado no DBLP. 

No índice de abreviaturas léxicas, logo no início do dicionário, temos 

exposto oito línguas africanas, que seriam as que originaram os africanismos que são descritos 

no DBLP: bd. (bundo ou lg. angolense), cfr. (cafre, lg. da Cafraria), cg. (congo, lg. do Congo), 

dah. (dahomeu, lg. fongbê, fallada na Costa dos Escravos, na Guiné, pelos negros do 

Dahomey, Portonovo etc.), fb. (fongbê, lg. dahomeia), jor. (joruba, lg. dos negros nagôs, 

haussas etc.), moç. (Moçambique ou suahile), sh. (suahile, lg. de Zanzibar, Moçambique e 

outras terras da Africa oriental).  

Entretanto, dessas oito apenas três são marcadas no caráter etimológico dos 

67 africanismos74 que encontramos na primeira edição do DBLP: abará (jor.), aberem (jor.), 

acarajé (jor.), aiuê! (bd.), ambrozô (jor.), angana (bd.), angola (bd.), angú (bd.), anguzô (fb-

bd.), babaça (bd.), babatar (bd.), bamba (bd.), bambá1 (bd.), bambá2 (bd.), bambaquerê (bd.), 

bambaré (bd.), bambê (bd.), bangolê (bd.), banguê (bd.), banguela (bd), bangula (bd.), 

                                                            

74  Vale ressaltar que esses termos não aparecem com a rubrica de africanismos, porém, podemos 
considerá-los assim pela identificação da região proveniente presente no étimo. 
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bangulê (bd.), banzar (bd.), banzé (bd.), banzeiro (bd.), batucar (bd.), batuque (bd.), 

bendenguê (bd.), bengala (bd.), binga (bd.), bobó (fb.), bombó (bd.), bongar (bd.), bunda 

(bd.), bundo (bd.), ca1 (bd.), cabaça2 (bd.), cabungo (bd.), cacaio (bd.), cacheringuengue 

(bd.), cachimbo (bd.), cachinguelê (bd.), cachumba (bd.), cacimba (bd.), caçula (bd.), caçula2 

(bd.), caçulê (bd.), caçulo (bd.), cacúlo1(bd.), cacumbú1, (bd.), cacumbú2 (bd.), cacunda (bd.), 

cafife (bd.), cafúa (bd.), cafune (bd.), cafungar (bd.), cafunge (bd.), calombo (bd.), caluge 

(bd.), calumbá (bd.), calundú (bd.), calunga (bd.), camba (bd.), cambembe (bd.), cambondo 

(bd.), camondongo (bd.) e candago (bd.). Ainda dessa realidade, vemos que há uma 

predominância da língua angolana, o bundo, o que mostra a forte influência que a língua 

trazida dessa região da África causou no português do Brasil. 

Vale ressaltar que embora tenhamos encontrado marcação etimológica que 

comprove as influências africanas em apenas 67 verbetes, o número de africanismos presentes 

no DBLP é muito maior. Verbetes como aluá, cabaceiro, cabungueiro, cafuca, cafundó, 

cafundorio e diversos outros que não trazem a rubrica ou étimo de línguas africanas podem 

ser facilmente reconhecidos como africanismos pelas informações concedidas no interior da 

microestrutura. Também devemos ressaltar o caso de verbetes como bugia e bugio, que são 

africanismos provenientes de regiões que não são marcadas no índice, nesse caso, bugio e 

bugia vieram da Argélia, país com forte presença francesa. Outros casos que merecem atenção 

são verbetes como cacheringuengue, nos quais houve influência tanto de línguas indígenas 

quanto de africanas em sua composição, no caso de cacheringuengue houve tanto influência 

do bundo quanto do tupi em sua formação. Em geral, o que se observa é que o elemento negro 

se faz tão enraizado na língua brasileira, seja pelo aspecto etimológico, fonético, morfológico, 

que muitas palavras influenciadas pelas línguas africanas não trazem marcações. Há um 

processo de naturalização e também de miscigenação que torna difícil a identificação do 

caráter etimológico do vocábulo.  

Embora não tenhamos encontrado nenhum verbete na primeira edição do 

DBLP para comprovarmos a existência da nomenclatura “africanismo” para a designação 

desses termos, vemos que o autor já havia pensado nessa terminologia. Na segunda edição do 

dicionário, com a publicação de todo o material em manuscrito deixado por Macedo Soares, 

vemos vários verbetes trazerem essa marcação, como os exemplos que seguem: 
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Considerar apenas a primeira edição do dicionário em nossa pesquisa nos 

trouxe certas limitações sobre a totalidade do pensamento do autor, no entanto, valendo-se do 

recorte metodológico que temos (a edição de 1889), além de estarmos assegurados da 

fidelidade da autoria da obra, também nos servimos das mesmas informações que qualquer 

outro consulente do século XIX. Desse modo, cremos que o material que analisamos não 

limita nossa leitura e nem compromete nossas reflexões sobre a língua descrita. 

Segundo Melo (1974, p.70-71), os negros escravizados eram comprados em 

pontos de comércio na África situados principalmente em Angola e em Moçambique. Nesses 

“empórios” esses sujeitos se misturavam, o que enfraquecia seus traços culturais e  dificultava 

o reconhecimento de suas origens. Contudo, por mais que fosse difícil apurar os fatos, houve 

no Brasil uma predominância dos povos bantos provindos de Angola e do Congo. Podemos 

dizer que isso se deve pelo fato desses povos terem se traficado em várias regiões do Brasil, 

ao passo que os povos sudaneses, como os iorubás, daomés e fanti-achanti, por exemplo, 

foram traficados para uma região específica, no caso desses, a Bahia. Confirmamos as 

afirmações apresentadas por Melo ao verificarmos na língua o reflexo desse processo. 

Dos africanismos que elencamos no DBLP pudemos notar que há uma 

predominância de palavras importadas do bundo, o que não é inexplicável, afinal, sendo de 

bantos uma parcela considerável de escravos que entraram no país, logo, seriam eles os que 

mais influenciariam em nossa língua. Todavia, vemos por vocábulos como acarajé, acassá, 

bobó, de origem iorubá, que o fato dessa cultura ter se desenvolvido na Bahia gerou uma forte 

influência no caráter regional dado a esses vocábulos, visto que hoje acarajé, acassá e bobó 

são considerados pratos típicos da culinária baiana.  

Ainda sobre a língua, notamos que os africanismos retratam em sua maioria 

os lugares que eram destinados aos escravos africanos em nossa sociedade. Cabendo a esses 

trabalhar nas cozinhas, nas plantações, nos engenhos, no interior das casas dos fazendeiros 
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como criados de quarto, ou responsáveis pela criação dos filhos dos senhores, e a habitarem o 

único espaço que podiam chamar de “seu”, a senzala. Observamos que a herança deixada por 

esses na língua, seja na culinária, na religião, na dança ou na cultura geral, ou advêm do 

regime de trabalho desumano a que eram submetidos nas fazendas, ou dos poucos momentos 

de alegria vivenciados nas festas das senzalas. Essa realidade está representada no dicionário, 

então, selecionamos alguns verbetes que mostram isso: 

 

   

 

 

Vemos que os espaços habitados pelos escravos trazidos da África fizeram 

significar as funções que esses foram encarregados de exercer no Brasil, como vemos em 

camba. Camba, ou mucama não era qualquer escrava, era a encarregada dos serviços 

domésticos, com isso, vemos que as particularidades serviçais desempenhadas, e de gênero 

também, vão determinando novas formas lexicais. A palavra camba, por exemplo, por vir do 

bundo, mostra que eram os próprios escravos os responsáveis pelas designações. No verbete 

cabungueiro verificamos que as funções servis desempenhadas por esses sujeitos também 

eram divididas de acordo com a faixa etária, ou seja, vemos que cada nomeação é 

determinada de acordo com o espaço de atuação, gênero, faixa etária, e é assim que vamos 

percebendo como a sociedade brasileira vai se moldando e como os regimes, o escravocrata 

nesse caso, vão determinando os sujeitos. Em cabungueiro ainda, observamos que a função 
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exercida por essas crianças vão determinando novos usos vocabulares, como podemos notar 

pela segunda acepção.  

Se por um lado a permanência africana no Brasil contribuiu para a 

necessidade de designações que especificassem e retratassem a realidade vivida, por outro, 

vemos que os costumes, as religiões e qualquer outros elementos africanos também foram se 

manifestando no Brasil, como percebemos em batuque. O verbete batuque está aqui 

apresentado em recorte, pois ocupava quase duas páginas de descrição. Em geral, Macedo 

Soares dá grande visibilidade aos elementos africanos presentes na cultura e língua brasileiras, 

o que mostra mais uma vez que foi esse autor grande estudioso desses elementos.  

Sabemos, por biografia escrita por José Celso de Macedo Soares, que além 

de grande estudioso da influência africana na língua falada no Brasil, foi Macedo Soares 

grande defensor das causas abolicionistas. Mesmo que não tivéssemos acesso a essa 

informação, poderíamos depreender, por alguns verbetes do DBLP, que a realidade 

escravocrata era uma constante na obra, o que faz do dicionário além de instrumento 

linguístico também um objeto histórico, afinal, o ano de publicação do dicionário também é 

marcado pelo fim do regime, logo, as caracterizações do regime e as ideias abolicionistas 

também se faziam presentes no léxico da língua. O que nos chama a atenção, no entanto, é 

que o dicionarista, por vezes, além de promover o conhecimento de termos referentes a essa 

realidade (amocambado, aquilombado, calhambola etc.), também apresentava seu 

posicionamento frente à escravidão. 

Podemos dizer, inclusive, que em determinados verbetes notamos muito 

mais uma necessidade de fazer uma avaliação das ações cometidas pela sociedade, do que 

dizer sobre a língua falada no Brasil, mesmo que não tenha como apartar uma coisa da outra. 

Podemos verificar o posicionamento de um sujeito abolicionista, por meio de comentários 

apresentados no meio das definições, pela arquitetura do verbete e até mesmo pela escolha das 

abonações.  

No entanto, no interior do verbete batuque, vemos figurar na diferença e na 

comparação entre a dança “de negros” e a de “gente mais aceada”, um certo preconceito em 

relação aos habitantes da senzala, o que nos indicia a forma discriminadora que os 

escravizados eram vistos. Então, notamos preponderar um posicionamento tomado como 

dominante na época, e que pode ser percebido aqui na descrição feita pelo dicionarista, que 

diz se preocupar, como verificaremos em outros verbetes, com as injustiças sofridas por esses 

sujeitos. Vemos, portanto, um posicionamento contraditório e não homogêneo no dizer do 
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dicionarista, o que nos permite verificar que a luta pela libertação dos escravos desliza com o 

preconceito dessa sociedade, o que se faz evidente aqui. 

Enfim, não entraremos em detalhes sobre esse aspecto nesse momento da 

análise, pois nosso objeto maior nessa seção é com a constituição da língua falada no Brasil, 

contudo, voltaremos a tratar desse aspecto do DBLP em outro momento. 

Não da mesma forma que a influência indígena, a influência africana 

também pode ser sentida na toponímia brasileira. O segundo volume da segunda edição do 

DBLP, de 1955, traz como verbete a seguinte lexia complexa: nomes africanos de lugares: 

 

  

 

Vemos nesse verbete que o contato entre os povos, o português, o indígena, 

o africano, ao passo que vão se desenvolvendo em solo brasileiro, vão deixando marcas na 

sociedade que dizem sobre os mais variados elementos, e isso é fundamental para o 

enriquecimento do léxico e para a constituição do país. Nesse verbete, e não estamos tratando 

de um caso isolado, verificamos que não há uma preocupação em definir, o que nos é 

apresentado não é uma definição. Observamos uma reescrituração por enumeração, pois os 

elementos que compõem o conjunto dos nomes africanos de lugares expadiram-se 

enumerativamente. O processo de atribuição de sentidos ao enumerado, nesse caso, não é por 

definição, trata-se de uma descrição no sentido de arrolar os elementos de um estado de 

coisas. A partir disso, notamos mais uma vez que o DBLP não apresenta uma uniformidade no 

processo de construção dos seus verbetes. Assim, notamos que as reescriturações dos lemas 

selecionados são significados e agenciados de formas variadas, e nesse verbete vem com o 

intuito de evidenciar a influência que as línguas africanas exerceram na toponímia brasileira, e 

com isso mais uma vez dar visibilidade para o que o Brasil possuía de peculiar.  
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Mesmo que a escravização de povos africanos não seja constituinte apenas 

de uma história brasileira, o fato de mostrar a influência das línguas africanas na marcação da 

terra é mais uma forma de mostrar que o espaço de enunciação brasileiro constituiu-se de 

forma diferente, e isso também é arrolado para mostrar a diferença entre as línguas. 

A compreensão dessa análise nos leva a entender que no processo de 

descrição da língua não pode ser construído saberes isolados, visto que não tem como apartar 

do saber linguístico o saber socio-histórico que aquele propicia, desse modo, ao considerar os 

africanismos do DBLP, vemos que na constituição da língua nacional todo elemento inscreve 

condições próprias a uma história brasileira. Ver a contribuição africana no português do 

Brasil nos leva a compreender uma parcela de como a sociedade e a língua brasileiras se 

constituíram. Além disso, para Macedo Soares: 

 

Um estudo completo dessas vozes d’África e das tribus indígenas do Brasil 
seria trabalho, alem de curioso, de evidente utilidade, para se conhecer não 
só a influência que exerceram sobre a nossa sociedade os elementos negro e 
indiano, tambem a direção que vai seguindo a língua portuguesa falada no 
Brasil em comparação com a falada na metrópole. (MACEDO SOARES, 
1943, p.72) 

 

A partir desse fragmento, percebemos que Macedo Soares, já neste texto de 

1880, apresentava interesse em formular uma obra que fizesse significar essas “vozes d’África 

e das tribos indígenas”. Se o DBLP é esse estudo completo a que ele se refere, não sabemos, 

mas podemos afirmar que a presença dessas vozes nesse dicionário é o que caracteriza 

substancialmente a diferença que o dicionarista busca mostrar entre a língua portuguesa falada 

no Brasil e a falada na ex-metrópole, o que já aponta uma resposta para a questão levantada 

oito anos antes: de que, ao ser enriquecida por esses elementos, a língua seguiu sua própria 

direção. 

 

4.5.3 Outras Vozes na Constituição de um Léxico Brasileiro  

 

Além do contato com as línguas indígenas e as africanas, também figurou 

em terras brasileiras o contato do português com elementos advindos de outras línguas que 

também habitavam a América, e a isso se deve à colonização de outros países do novo 

continente, ou o contato com o comércio exterior europeu e africano. 

Sabemos que Portugal não foi o único país a colonizar o sul do continente 

americano, os espanhóis, da mesma forma que os portugueses, desempenharam grande papel 
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na colonização dessa região, logo, os contatos do português ultrapassaram os limites 

geográficos e linguísticos que foram atribuídos aos colonizadores portugueses e se estenderam 

às regiões habitadas por vozes ameríndias e hispano-americanas. Não da mesma forma que as 

línguas indígenas brasileiras e as africanas, dessas infiltrações, em número 

incomparavelmente inferior, surgiram outros tantos vocábulos que foram sendo utilizados no 

espaço de comunicação brasileiro. Desse contato também floresce um outro aspecto do caráter 

brasileiro da língua, determinando outros tipos de brasileirismos. Para Melo: 

 

Figuram no vocabulário nacional algumas dezenas de palavras que nos 
vieram de línguas americanas não brasileiras. Quase sempre vieram de 
veículo para que tais palavras chegassem até nós nas modalidades 
espanholas da América. Notadamente a paraguaia, a uruguaia e a argentina. 
Na maior parte dos casos, essas vozes emigraram pela bacia do Prata. Os rios 
e as vastas planícies da bacia platina foram e continuam a ser 
importantíssimo elemento na geografia linguística sul-americana. As 
palavras aí sobem e descem os rios, discorrem pelos vales, várzeas e pampas, 
donde surge uma tendência a se uniformizar o vocabulário da região. 
(MELO, 1981, p.154) 

 

No DBLP notamos um número considerável de verbetes que trazem como 

fonte etimológica a sigla cast. ou hisp., que segundo o índice de abreviaturas referem-se ao 

“castelhano (hispanhol); cast. do Rio da Prata”. Elencamos a seguir esses verbetes os 

dividindo entre os que apresentam a sigla hisp. e cast., também ressaltando a região brasileira 

de circulação, conforme é exposto no interior do verbete: 

 

HISP.: acochar (Sergipe, Rio de Janeiro), açoiteira (Sergipe, Rio de Janeiro), acolherar, 

alambrar (RGS), albardão (RGS), alcazar, amistade, anilho (Paraná, RGS), aplastado (RGS), 

aporrear (RGS), arreglo (Paraná, RGS), arrinconar (Paraná, SC, RGS), bagatela, boçal, brôa, 

buque.  

 

CAST.: abichornado (RGS), acolherar, aguachado (RGS), alcaguete (RGS), aperar, aperos, 

aquerenciar-se, aragano (RGS), arreglar (Paraná, RGS), arribe (Paraná, RGS), assolear, 

azulego, balandronada (RGS), basto, bochinche (RGS), bolapé, cajetilha (RGS), camote 

(fronteira do RGS. com as republicas do Prata), cancha (RGS, SP, Paraná, SC, Minas, Rio de 

Janeiro).  
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O fato que nos chama a atenção ao visualizarmos esse quadro é que a 

maioria, para não dizermos predominância devido a poucas exceções, desses verbetes figuram 

nos estados da região sul do país. Conforme o que nos expõe Melo sobre a contribuição 

hispano-americana para o léxico brasileiro, a maioria dessas vozes migraram pela região do 

rio Prata. Assim, visto a vigência regional desses verbetes, verificamos que nas regiões de 

contato, o Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná , houve maior influência dessas 

infiltrações. Essa comprovação pode ser melhor visualizada no verbete camote, que trazemos 

à baila:  

 

            

 

Fica explícito pelo aspecto geográfico exposto no verbete que “as palavras 

sobem e descem o rio”, como nos aponta Melo, afinal, o aspecto geográfico foi grande 

facilitador desse influxo linguístico. O Rio da Prata, nesse caso, pode ser compreendido como 

grande responsável pelas correspondências linguísticas entre as culturas, entretanto, devemos 

lembrar também que esse também proporciona outras contribuições socio-históricas e 

políticas na formação de uma cultura sulista, provendo esses estados de especificidades 

linguísticas, sociais e culturais, caracterizando, desse modo, uma realidade diferente da 

vislumbrada em outras regiões do país. Vemos, portanto, que ao passo que compreendemos 

mais esse fator de enriquecimento do léxico brasileiro, somos apresentados a uma história de 

contato e a uma cultura não encontrada em outras localidades brasileiras. Nos atentemos aos 

quatro verbetes que selecionamos: alambrar, balandronada, cancha e arribe. 
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Conforme temos acesso às definições, às informações no interior do verbete 

e às abonações, vemos como a cultura dessa determinada região foi influenciada por esses 

contatos com os países vizinhos: as transações comerciais, as intenções políticas, o 

desenvolvimento de culturas econômicas próprias, como a pecuária e a plantação de mate. 

Todos esses fatores que tanto caracterizam nossa compreensão de uma identidade sulista do 

Brasil se devem a essa relação entre falantes, e isso, como podemos ver, influencia e se reflete 

no léxico, na língua. O empenho hispano-americano no português brasileiro colabora, nesse 

sentido, em ser mais um fator de distinção entre a língua falada no Brasil e em Portugal.  

Vale ressaltar, ainda, que as vozes hispano-americanas, indígenas e 

africanas não foram as únicas a perscrutar o espaço de enunciação brasileiro. Outras 

condições históricas específicas permitiram contribuições lexicais para o português do Brasil, 

o que também pode ser visualizado no DBLP. Então, são considerados brasileirismos, por 
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Macedo Soares, vocábulos de origem inglesa (bife, bifestéque, bond, breque, brequefeste), 

indiana (canarim), persa (bazar), árabe (adufo, alcaide, alfafa, alfaque, bajú, caçamba, cáfila, 

caften) e francesa (abajur, abatiz, anginhos, aprumo, blusa, brinquete, bucaneiro, burocracia, 

caleça). 

Os elementos que acabamos de elencar nos mostram que a construção do 

léxico brasileiro funciona em uma relação entre línguas. O português do Brasil constrói-se na 

relação do português vindo da Europa com as línguas indígenas, as africanas, as hispano-

americanas, as de imigração e também por diversos outros contatos proporcionados pela 

relação entre diferentes tipos de falantes e culturas.  

A partir da descrição desses vocábulos por Macedo Soares, vemos que, no 

seu funcionamento, a língua portuguesa do Brasil é afetada por condições históricas e 

geográficas específicas. Assim, compreendemos que a diversidade do léxico brasileiro se dá 

pela dissensão das condições históricas que colaboraram para a formação do país.  Ao 

funcionar em uma relação de línguas, vemos, então, que a língua é regulada por configurações 

locais desse espaço de enunciação. 

 

4.5.4 Novos Vocábulos: Formações e Derivações Brasileiras  

 

Se por um lado a língua portuguesa falada no Brasil se mostra funcionar em 

uma relação entre línguas, por outro, como também já pudemos verificar, ela é afetada por 

condições históricas determinadas. Todavia, outros fatores condicionantes75 também 

contribuíram para a formação de um léxico e de uma cultura brasileiros.  

Segundo Melo (1974, p.29), são chamados de fatores condicionantes, 

porque dão o colorido local, características peculiares e conformação regional em uma 

cultura. Gostaríamos de ressaltar que introduzimos esse conceito para falarmos de aspectos 

específicos do meio físico brasileiro, visto que a herança étnica e as condições históricas 

também se configuram como fatores condicionantes. 

Sabemos que desde a chegada dos portugueses no Brasil, o meio físico, ou 

seja, o solo, o relevo, o clima, a hidrografia, a flora, a fauna e tudo o que significa a natureza 

exterior, foi objeto de interesse do conquistador português. Logo, o desenvolvimento de um 

léxico que fizesse referência às peculiaridades físicas da nova terra seria uma questão de 

tempo e de confluência entre culturas e línguas diferentes. 
                                                            

75  A designação “fatores condicionantes” é uma reflexão que se faz presente em Melo (1974). 
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A extensão territorial brasileira foi grande influenciadora da movimentação 

lexical brasileira, as grandes dimensões geográficas e a necessidade de desbravamento dessas 

terras foram aspectos que possibilitaram a caracterização de várias localidades. No papel de 

desbravadores, o papel assumido pelos bandeirantes foi pioneiro e fundamental. Intentados a 

descobrir minas e a capturar índios para escravizá-los, essas caravanas marchavam em 

expedições, como podemos ver nos verbetes bandeirante e bandeirante no DBLP, que 

figuravam no reconhecimento do país.  

Nessa atividade, deram os bandeirantes grandes contribuições para a 

nomenclatura do relevo nacional. Em texto de 1880, chamado “Chapada, chapadão, chato, 

lomba, planiço, varge”, e em um de 1889, chamado “Barra, barro e suas formações”, Macedo 

Soares estuda as formações dessas designações do relevo dadas pelos bandeirantes. Esses 

estudos trazem contribuições fundamentais para evidenciarmos aspectos da língua falada no 

Brasil, como podemos notar no fragmento que recortamos do texto de 1880: 

 

CHATO, terreno plano, não acidentado, chão parelho: o contrário de 
repecho, que é chão desigual, escabroso, cheio de altos e baixos, chão 
dobrado. 

É notável a tendência dos brasileiros para substantivarem os adjectivos 
que exprimam a qualidade característica da coisa, e particularmente quando 
se trata da terra e objetos a ela pertencentes, sejam campos, matos, rios, etc.; 
tão numerosos formigam os exemplos que podemos classificá-la entre as 
tendências dialetais do português falado no Brasil. (MACEDO 
SOARES,1943, p.82 - grifos do autor) 

 

Compreendemos, portanto, que o relevo foi fator condicionante para a 

formação de novas palavras brasileiras, sendo assim, essas designações também foram 

utilizadas para ressaltar a diferença entre o português brasileiro e o europeu. Logo, vemos que 

esses elementos também entram na categoria de brasileirismos, e esse aspecto também está 

refletido no DBLP: angustura, apertado, araxá, areião, banco, barranca, barranceira, 

barranco, barrocão, bocaina, boqueirão, brocotó, cafúa, campanha, campão, campestre,  

campo e campos-geraes. Selecionamos dois verbetes para ilustramos melhor esse aspecto: 

bocaina e campanha. 
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O fato de Macedo Soares selecionar esses aspectos para estudar e trazê-los 

para o interior de sua obra, com vastas considerações, como podemos verificar nas abonações 

dos dois vocábulos, nos mostra que essas designações concentram um ponto relevante na 

construção de uma nação independente. Pois, ao mesmo tempo em que é apresentada uma 

peculiaridade linguística, temos representado, pelo relevo, pela terra, que o Brasil já não é 

Portugal. Os aspectos do ambiente físico em geral atestam isso.  
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Da mesma forma que acontece com o relevo, podemos perceber que há 

verbetes que marcam peculiaridades sobre a flora (aningal, azedinha, bacabeira, bacabal, 

baga, bagaço, balsedo, buritizal, bambual (p.74), bananal, banhado, (78), cafelama (130), 

cafezal, cahatinga etc.), fauna (anta, anù, araponga, arara, aratanha, ayurú, baguá (p.67), 

borrachudo (104), burrego, caborê, calango, calunga, camachirra, camondongo, hidrografia 

(bahia, brejal) e o clima (aracati). Destacamos desse conjunto o verbete balsedo: 

 

 

 

Em balsedo, percebemos que ao mesmo tempo em que Macedo Soares 

apresenta a definição do lema, conforme ele é concebido no Brasil, ele também apresenta a 

definição portuguesa do item lexical, com a ressalva de mostrar a diferença de acepção entre 

as línguas. Entendemos também que é a existência ou não “de água” o fator que condiciona a 

mudança de significado, ou seja, vemos que os elementos do meio físico foram grandes 

responsáveis pelas diferenças de acepção para os vocábulos.   

Ainda sobre a atuação dos bandeirantes pelos sertões do Brasil, vale 

ressaltar que esses também foram os responsáveis por designar diversas localidades. Ao passo 

que escravizavam os índios e conquistavam determinados locais, esses sujeitos atribuíam 

nomes aos lugares, e faziam isso conforme as individualidades encontradas pela fauna, flora, 

hidrografia e relevo nesses espaços. Desse processo, sabemos que a língua do escravizado, o 

indígena, alçou grande papel, como já verificamos em outras seções da análise. Portanto, cabe 

ressaltar aqui a importância desses sertanistas na marcação toponímica brasileira. 
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Além de nomear as terras brasileiras, as ações que eram desempenhadas por 

esses sujeitos também alçaram formas nacionais. Como exemplos, podemos destacar os 

verbetes amalocar, aldeiar e apendoar. Reflitamos sobre o verbete aldeiar. 

 

 

 

Já falamos, em outro momento, que as abonações muitas vezes nos 

permitem verificar como se efetivavam os processos colonização e os regimes que eram 

mantidos no país. Considerando as duas abonações, notamos que a atividade de aldeiar, pela 

forma como é colocada, faz ver que se trata de uma prática escravizadora. Os índios 

assujeitados ao aldeiamento eram aqueles que seriam catequizados pelos missionários ou 

escravizados pelos bandeirantes. De uma forma ou de outra, vemos que a atividade busca 

reduzir o índio a vida colonial. Sobre essa prática vemos arrolar outros verbetes no dicionário 

como amalocar, aldeiado, aldeiamento, o que nos faz perceber que as instituições, seja de 

escravizamento, de desbravamento ou de mineração, foram fazendo surgir vocábulos para 

denominar a realidade brasileira da época. E isso pode ser verificado em outros verbetes 

como: aperar, apinchar, apojar, aporrear, aquerenciar-se, aquilombar, arejar, armar, 

arranchar, arreganhar, arreiar, arrinconar, assoalhar, assungar, atacar, atalhar, atirar, 

atocaiar, atomatar, atorar, atropilhar, atucanar, avalentoar-se, babatar, barrear, bater, 

blindar, bolear, bongar, botar, botocar, brocar, burlequear, cabrestear, cabriolar, cabrocar, 

caçar, cacetear, cachimbar, cacimbar, cafungar, cambar, camboatá, campar, campear. 

O vocabulário brasileiro condicionado por esses fatores do ambiente é 

resultado das práticas que vão sendo disseminadas ou mantidas na colônia. No entanto, 

frisamos que o verbete, bem como toda manifestação linguística, é a construção de um 

locutor. Falamos que Macedo Soares possui determinados posicionamentos frente ao regime, 
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e que isso pode ser evidenciado pelo dicionário, logo, vemos o efeito da ideologia 

interpelando o sujeito em sua prática lexicográfica a todo momento, portanto, ao passo que 

conhecemos as condições socio-históricas da época, devemos ressaltar que é sempre por um 

crivo de valor. 

Para finalizar esse tópico, chamamos a atenção para evidenciar que por 

termos refletido no dicionário toda uma conjuntura socio-histórica, vemos figurar também 

como a entrada de novas ideias, advindas principalmente da Europa e da América do norte, 

foram colaborando para o desenvolvimento de uma sociedade cada vez mais crítica e 

questionadora. A vigência de determinados vocábulos, marcadamente como novos, nos faz 

ver que ao passo que a sociedade foi se desenvolvendo, as práticas foram sendo avaliadas, e 

nem todo regime aceito. Para evidenciarmos isso, destacamos o verbete abolicionista:  

 

 

 

O vocábulo “abolicionista” é extremamente significativo para o conjunto da 

obra por vários motivos. Primeiro, como já dissemos, este dicionário foi publicado em 1888, 

ano marcado na história do Brasil pela Abolição da Escravatura. Outro, Macedo Soares, 

fazendo uso do seu papel de juiz e como cidadão brasileiro engajado com as causas políticas e 
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sociais, foi um grande defensor das causas abolicionistas, portanto, ao mesmo tempo que 

vemos no DBLP a retratação do regime, vamos vendo surgir as avaliações dessas práticas. 

Para Borba (2007, p. 307) “é pelo léxico que se pode avaliar a ideologia vigente num 

determinado grupo social em determinada época”, esta afirmação se confirma ao observarmos 

o vocábulo, pois conseguimos traçar, por meio da descrição do termo, o que o lexicógrafo 

pensa sobre o regime escravista, “abuso chamado escravatura, sustentado pelo homem ladrão, 

locupletando-se com o suor do homem roubado, á sombra da lei da força, tolerada por 

governos cobardes, em beneficio de sociedades que não têm clara a noção da justiça”, ou seja, 

fica nítido o quanto este sujeito é contra tal processo e o quanto apoia a abolição. Podemos 

notar, então, que não se trata apenas de definir o que é abolicionista, trata-se também de 

manifestar um ponto de vista, o que faz evidenciar o político. Outro fator percebido, no que se 

refere à linguagem empregada, neste caso, do sujeito enunciador, é que a influência jurídica se 

faz muito presente ao utilizar vocábulos como “lei” e “justiça”, por exemplo. O dicionário, 

nesse ponto de vista, assume um outro papel, que não é o de instrumentador da língua, vemos 

ele como um “material interessante para se observar os modos de dizer de uma sociedade e os 

discursos em circulação em certas conjunturas históricas” (NUNES, 2006, p.11), e isso faz 

refletir o que vem a ser o sujeito-autor dicionarista neste final de século.  

O que evidenciamos por esses verbetes sobre a formação de vocábulos 

brasileiros, foi que o fato da língua ter se historicizado de forma diferente deve ser pensado 

como efeito dos acontecimentos históricos que eram mantidos no país. A forma como o Brasil 

foi deixando de ser colônia de Portugal e passou a ser um país independente, os avanços 

políticos, sociais e econômicos, o contato entre línguas, todos esses fatores condicionaram 

para a formação de um léxico que refletisse uma realidade genuinamente brasileira, e esse é 

mais um fator utilizado para diferenciar as línguas.  

 

4.5.5 Ressignificar a Língua da Metrópole: a “Versão” Brasileira do Português 

 

Segundo Orlandi (2002, p.25), “o que funciona, pois, em nossa memória 

linguística, na identidade nacional, são as imagens construídas para nossa relação com a 

língua portuguesa, nossa “versão” brasileira dessa relação”. Considerando a afirmação de 

Orlandi e relacionando-a as nossas considerações sobre o léxico brasileiro, podemos dizer que 

há uma classe de brasileirismos que expressa muito bem como se deu a nossa versão da 

língua: são os brasileirismos quanto à significação. 
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São designados brasileirismos quanto à significação “as palavras que, sem 

perderem a significação tradicional portuguesa, se enriqueceram de mais um ou vários 

sentidos brasileiros” (MELO, 1981, p.159), ou seja, são considerados brasileirismos se 

privilegiarmos a acepção que é dada ao vocábulo no Brasil. 

Em 1824-1825 Visconde de Pedra Branca, um dos primeiros estudiosos a 

tratar dos brasileirismos, já havia observado sobre o esse aspecto da língua portuguesa no 

Brasil, apontado em uma tabela “des mots qui ont changé tout-à-fait d’acception”. 

Reproduzimos a seguir a tabela elaborada pelo autor: 

 

 

 

Vemos, portanto, que a ressignificação dos vocábulos portugueses em terras 

brasileiras foi uma das primeiras observações feitas sobre os brasileirismos. O que mostra a 

importância do tema. No DBLP são muitos os vocábulos que trazem essas marcações. 

Observemos o verbete alcaide: 
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A acepção que faz de alcaide um brasileirismo quanto à significação é a 

reescrituração “coisa mofada, mercadoria mofada, trastes velhos de pouco ou nenhum valor”. 

No entanto, podemos perceber que se trata de uma significação brasileira do vocábulo pela 

presença de outras categorias que estão dispostas no verbete. As categorias HIST. e LEX. 

PORT. são marcações fundamentais para compreendermos a diferença entre as línguas. Em 

relação à significação no Brasil e em Portugal, vemos que a palavra possui acepções 

diferentes, o que é notório do conteúdo do verbete, porém, o fato de o dicionarista apresentar 

o percurso da mudança foi um fator fundamental para compreendermos como se deu a 

pluralidade de sentidos desde os primeiros usos do vocábulo.  

O que podemos verificar dos brasileirismos presentes no DBLP que dividem 

a mesma tipologia, é que todos trazem as marcações LEX. PORT. após a apresentação da 

acepção brasileira. O que deduzimos desse funcionamento, portanto, é que o dicionarista 

ciente de que a palavra apresenta usos diferentes no Brasil e em Portugal, também traz a 

significação portuguesa como mais uma tentativa de enaltecer a diferença entre as línguas dos 

dois países. A explicação histórica da mudança não é uma constante nos verbetes, já a 

marcação semântica se faz presente em todos os verbetes que são considerados brasileirismos 
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por esse aspecto. É o que acontece em alcoviteiro, ajoujo, azeiteiro, babador, bazulaque, 

burjaca e cabriola, só para citar alguns exemplos. 

Segundo Melo (1981, p.160), nesta classe “se enfileira o maior número de 

brasileirismos de uso corrente e geral. Na verdade, dificilmente se encontrará um vocábulo 

rico de significados que não apresente um, dois ou três significados peculiares no Brasil”. O 

autor ainda ressalta sobre esse tipo de brasileirismo, “para verificá-lo, basta abrir e ler um 

pouco o dicionário, atentando nos verbetes mais extensos. Quase que se poderá dizer: não há 

polissemia na língua portuguesa sem que exista pelo menos um brasileirismo de acepção”. Ao 

considerarmos o dicionário de Macedo, concordamos com o autor sobre a extensão do 

verbete, mas não pelo aspecto que ele apresenta, afinal, o DBLP é um dicionário de 

brasileirismos, logo, não seria um bom exemplo para verificarmos as várias diferenças de 

acepções da palavra, visto que o que preza o autor desse dicionário é a significação brasileira. 

No entanto, é exatamente o fato de definir, abonar e marcar a diferença o que torna esses 

verbetes extensos nesse dicionário. 

A forma como esses brasileirismos são descritos no dicionário mostra que a 

relação entre as línguas é trabalhada de forma refletida: o dicionarista ao mesmo tempo em 

que instaura a diferença semântica configura uma memória portuguesa. E é nesse trabalho 

simbólico de resgate da memória que faz significar a acepção brasileira, pois é assim que ele 

faz funcionar a diferença. 

 

4.5.6 Uma Língua Significada por Arcaísmos 

 

Para fecharmos nosso quadro de considerações em relação aos 

brasileirismos, trataremos de um aspecto importante da relação português brasileiro X 

português europeu, os arcaísmos, ou seja, os vocábulos portugueses que uma vez 

estabelecidos no Brasil permaneceram, ao passo em que foram sendo esquecidos na língua 

falada em Portugal, de onde vieram. 

A questão dos arcaísmos portugueses que são vocábulos vigentes no Brasil é 

assunto que muito colaborou para que estudiosos não considerassem que os brasileirismos 

lexicais fossem contribuintes para a afirmação de uma identidade linguística brasileira. 

Manuel de Paiva Boléo é um dos defensores dessa posição: 
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[...] Sucede com frequência que alguns termos considerados durante muito 
tempo como próprios do Brasil, se vão encontrar em textos antigos 
portugueses ou na fala popular de nossos dias, com a mesma ou outra 
significação. Daí a tendência dos modernos dicionaristas do Brasil para 
restringirem, prudentemente, o número dos brasileirismos vocabulares. 
Também neste domínio alguns autores brasileiros estão, por vezes, tão mal 
informados, que ficamos deveras surpreendidos com as correspondências de 
têrmos que estabelecem e que vão passando de uns para outros como 
verdades dogmáticas. Seria fácil encher páginas e páginas de rectificações. 
(BOLÉO, 1943, p.44) 

 

No entanto, devemos ressaltar que esse fator quando bem trabalhado mostra 

o contrário. Esses vocábulos é aspecto fundamental para atestarmos que a língua portuguesa, 

ao figurar no espaço de enunciação do Brasil seguiu seu próprio caminho, se historicizando de 

forma diferente. Trabalhar com esse aspecto dos brasileirismos possibilita um bom trabalho 

sobre a memória da língua, afinal, quando da sua marcação, o uso vigente faz significar que 

uma vez foi pertencente ao léxico português. Assim, apresentar o funcionamento desses 

vocábulos na relação entre línguas, nesse caso o português europeu e o brasileiro, sem 

desconsiderar a origem do vocábulo e fazendo repercutir sua memória portuguesa, colabora e 

muito para marcarmos a deriva da língua e a identidade da língua portuguesa no Brasil. Sobre 

esse aspecto, reflitamos sobre os brasileirismos do DBLP que se enquadram nessa temática. 

Se as marcações históricas (HIST.) já eram fundamentais para a 

caracterização dos brasileirismos quanto à significação, para evidenciar se o vocábulo em uso 

tornou-se um termo antiquado (ant.) ou um arcaísmo (arch.) ele foi essencial. Observemos os 

verbetes afanar-se, apendoar e acochar. 
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Comprovamos com esses exemplos que o aspecto histórico levantado por 

Macedo Soares é fundamental na caracterização dos brasileirismos, marcando que o termo em 

uso no Brasil configura-se em arcaísmo em Portugal. Chamamos atenção nesse aspecto para a 

forma como o dicionarista atesta o arcaísmo, por meio de dicionários portugueses de língua, 

como verificamos em apendoar e acochar, pois em afanar-se o dicionarista apresenta uma data 

exata para a vigência no Brasil (1852).  

As siglas Blut. Mor. Roq. e Aul. referem-se, respectivamente, às seguintes 

obras e autores: Vocabulario Portuguez e Latino, do padre Rafael Bluteau; Diccionario da 

Lingua portugueza (1779), de José de Moraes e Silva; Diccionario da Lingua Portugueza 

(1867), do padre J. I. Roquette; Diccionario Contemporaneo da Lingua Portugueza (1881), 

do prof. Julio Caldas Aulete. O que Macedo Soares faz é mostrar pelos dicionários, que 

descrevem em momentos diferentes a língua portuguesa, que a palavra estava em uso, e a 
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presença dela no dicionário atesta isso, e que a partir do momento que ela deixa de estar no 

dicionário ela se torna um arcaísmo. Por exemplo, o verbete acochar, vemos que ele está 

presente nas obras de Bluteau e Roquette, e que já não está no dicionário de Aulete, que é um 

dicionário mais contemporâneo, como o próprio título aponta.  

Ao verificarmos esse aspecto, compreendemos que o dicionário também é 

utilizado como documento que comprova a vigência do léxico de uma língua em momentos 

específicos, pois a partir do momento em que os dicionários deixam de registrar vocábulos 

que antes traziam, vemos refletir que esses se tornaram formas arcaizadas da língua. Assim, o 

estudo de dicionários de diferentes épocas é um trabalho fundamental para acompanharmos o 

processo de historicização da língua, visto que a presença ou não de determinados vocábulos 

mostra muita mais do que o seu uso: ela nos fala sobre as condições socio-históricas de 

determinados períodos. 

Diferentemente do que atesta Boléo, vemos que Macedo Soares não está 

mal informado sobre a procedência dos vocábulos, nem sobre seu uso português. O que o 

autor faz é usar da vigência ou não desses vocábulos nos dicionário portugueses de língua 

para mostrar que no Brasil a palavra encontra-se em uso e com acepção diferente ou não. O 

que o dicionarista frisa não é a exclusividade do vocábulo e sim que a sua presença na língua 

em uso no Brasil e a não mais vigência em Portugal atesta para o fato de que as línguas 

traçaram caminhos diferentes, e é nesse ponto que a independência linguística vem marcada. 

  

4.5.7 Últimas Considerações sobre os Brasileirismos 

 

A partir da análise que efetivamos, podemos ressaltar que o caráter múltiplo 

dos brasileirismos ao passo que afirmam, por meio de diferentes direções, um estatuto 

definidor de nacionalidade para a língua portuguesa falada no Brasil (ELIAS DE OLIVEIRA, 

2002; NUNES, 2006), impossibilita uma definição sobre a categoria que seja única e 

reducente, o que resulta na infinidade de considerações e acepções referentes ao termo, como 

já mostramos no primeiro capítulo. 

Desse modo, ao nos atentarmos para as definições de brasileirismos que 

apresentamos, das quais destacamos: “toda a casta de divergências notadas entre a linguagem 

portuguesa vernácula e a falada geralmente no Brasil” (RIBEIRO, 1889a), “elementos 

provenientes de outras línguas (principalmente indígenas e africanas), que foram 

‘incorporados’ ao português (NUNES, 2006), “qualquer fato linguístico peculiar ao português 
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usado no Brasil, em contraste com o fato linguístico correspondente peculiar usado em 

Portugal” (CÂMARA JUNIOR, 1964, apud CUNHA, 1987), “milhares de vocábulos que não 

têm entendimento nem significação em Portugal” (BILAC, 1916), “são velhos 

portuguesismos, que partiram daqui com os descobridores e colonizadores das terras de Santa 

Cruz, e que lá vivem e prosperam ainda, sendo aqui já esquecidos ou mortos (FIGUEIREDO, 

1913), vemos a heterogeneidade de considerações sobre a categoria, o que comprova sua 

dificuldade de definição. 

No entanto, notamos que no DBLP a categoria, em sua multiplicidade, 

funciona como argumento para propiciar o espaço da diferença entre o português falado no 

Brasil e o falado em Portugal. E nesse sentido, evidenciando a concretude e as peculiaridades 

da língua, vemos que essa passa a funcionar como materialidade reguladora de um sentimento 

nacionalista.  

Ao analisar os verbetes do DBLP, conseguimos enxergar o caráter múltiplo 

sobre os brasileirismos e acompanhamos como se deu o desenvolvimento de um léxico 

brasileiro. As classificações que apresentamos, pautadas em Melo (1981), nos mostraram que 

as os aspectos levantados para conceber esses brasileirismos, à medida que evidenciam residir 

no vocabulário uma profunda e extensa diferença entre o português europeu e o brasileiro, faz 

notar também os modos de dizer de uma sociedade e as conjunturas históricas de 

desenvolvimento e estruturação do país. 

Gostaríamos de acentuar que o modo como o dicionarista constitui o corpo 

dos verbetes, junto às informações arroladas é um trabalho fundamental para acessarmos as 

maneiras como foi construído um imaginário de língua e de sociedade no final do século XIX. 

As peculiaridades semânticas das acepções, as marcações dêiticas que trabalham a disjunção 

“no Brasil – em Portugal”, o aspecto geográfico, sintático, etimológico, ortográfico, fonético, 

histórico, as marcações diaevaluativas e diastrásticas e as abonações consolidam um saber que 

faz evidenciar a diferença entre a língua portuguesa falada no Brasil e a falada em Portugal, 

objetivo principal do segundo momento da gramatização brasileira. 

Por fim, o que vemos, pelas descrições desses brasileirismos é que a 

historicização do português em solo brasileiro é caracterizada de forma particular por conta de 

um espaço-tempo determinado por relações entre línguas e acontecimentos históricos, 

políticos e sociais que deixaram suas marcas no léxico da língua portuguesa falada no Brasil. 

O DBLP, então, ao figurar nesse espaço-tempo determinado por essas especificidades, 

documenta um saber que afeta diretamente sujeitos, sociedade, história e a língua. 



 

 

160

4.6 O DBLP COMO ESPAÇO DE CATEGORIZAÇÃO E PRESCRIÇÃO DA LÍNGUA? 
 

Sendo o dicionário e a gramática as tecnologias responsáveis por descrever 

e instrumentar a língua, como determina Auroux (2009), podemos dizer que ambos se 

complementam. Compreendemos isso por várias afinidades que estes dois instrumentos 

apresentam e, principalmente, por serem, a gramática e o dicionário, espaços de divulgação, 

reflexão e conhecimento do saber metalinguístico. 

No entanto, vale ressaltar que as duas tecnologias apresentam 

especificidades e formulações próprias. Desde a antiguidade, ainda como listas de palavras, 

sabemos que os dicionários mantiveram uma preocupação com a descrição do léxico, ao 

passo que as gramáticas sempre se interessaram pelo funcionamento da língua, mostrando: “a) 

categorização das unidades; b) exemplos; c) regras mais ou menos explícitas para construir 

enunciados” (AUROUX, 2009, p.66). Por mais que reflitamos sobre isso sem um maior 

aprofundamento, podemos dizer que cada uma dessas obras é construída a partir de uma 

determinada “fórmula” e com competências e objetivos específicos. 

Ao realizarmos a análise do DBLP, por vezes, fomos surpreendidos por 

Macedo Soares no que se refere a determinadas definições e lematizações. Verbetes como 

accentos prosodicos, adjectivo possessivo, adverbios em mente e alguns outros nos mostraram 

que tinha o autor, também, uma preocupação em “expor” mais do que “as palavras e frases da 

língua”. Vejamos, como exemplo, o verbete adjectivo possessivo: 
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O fato de lematizar estruturas como essa já nos mostra que não há uma 

preocupação apenas em “definir” ou “dizer” sobre o léxico, vemos que o autor busca 

categorizar unidades da língua e expor suas regras. O saber aqui ultrapassa o nível “lexical” e 

avança no “gramatical” no que se refere à descrição linguística, afinal, Macedo Soares não 

constrói uma definição, ele categoriza, expõe a regra e apresenta uma abonação que 

comprova o uso, processo que é feito por autores de gramática. Desse modo, o que temos em 

adjectivo possessivo é uma consideração prescritiva da língua moldada como verbete. 

O que podemos considerar dessa prática? O que vemos, e a publicação da 

segunda edição do dicionário nos mostra, é que esse processo de categorização e prescrição 

não acontece de forma exaustiva, embora essa prática apareça de forma mais substanciosa na 

segunda edição, que apresenta verbetes como pronome proclítico em vez de enclítico, 

pronome proclítico ao particípio passado, pronomes depois do verbo, pronomes objetivos 

contrapostos à negativa não, verbo no singular com sujeito no plural e diversos outros que 

buscam fazer uma descrição sobre o caráter morfológico ou sintático da língua. Isso nos faz 

pensar que não era seu objetivo prescrever regras, visto inclusive o aspecto descritivo que 

muitos desses verbetes apresentam. 

O que percebemos aqui é mais uma tentativa do autor em ressaltar o caráter 

diferencial que o português brasileiro apresenta em relação ao português. Vemos com esses 

verbetes que o autor quer fazer intensificar as diferenças de usos sintáticos e morfológicos 

entre o português europeu e o brasileiro, ou seja, busca o dicionarista querer mostrar que a 

diferença também atingiu outros níveis da língua que não apenas o lexical. 

Podemos dizer, então, que o dicionário de Macedo Soares inova na 

compreensão do que seja um dicionário de língua? Bom, alguns aspectos precisam ser 

avaliados, porém, a questão maior que é colocada não é se tratar de inovação ou não, o que 

verificamos é que essa é mais uma forma de destacar a diferença entre as línguas faladas pelos 

brasileiros e pelos portugueses.  

Enfim, com casos como esse de Macedo Soares, verificamos que os autores 

de dicionários, bem como os de gramáticas nesse final de século XIX, além de 

desempenharem um papel fundamental na produção do saber metalinguístico, pois 

articulavam esse saber em prol da constituição de uma língua nacional, também apresentavam 

particularidades quanto às práticas e formas de divulgação de conhecimento. A partir do 

exposto, vemos que o DBLP é um bom exemplo para mostrar que o objetivo maior era dar 

visibilidade ao nacional, em explicitar uma identidade brasileira da língua e não em 
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reproduzir uma técnica de produção de dicionário. O que a história nos mostra é que essa 

preocupação tomará forma a partir do estabelecimento da linguística enquanto ciência, e 

principalmente, a partir do momento em que a produção de dicionários se torna o foco de 

interesse de uma ciência em particular: a lexicografia. No entanto, devemos ressaltar que o 

fazer lexicográfico desse final de século foi fundamental para delinear novos rumos para a 

Lexicografia nacional. 

 

4.7 CONSIDERAÇÕES SOBRE A ARQUITETURA DO DBLP: AS PROBLEMÁTICAS DA 

LEMATIZAÇÃO  

 

Da mesma forma que as lematizações apresentadas na seção anterior 

suscitaram uma reflexão sobre o caráter epistemológico da obra, vimos que outros aspectos 

fugiam do convencional no que se refere ao processo de lematização.  

Se lematizar, ou seja, encontrar uma forma para ser usada como entrada de 

verbete, é uma das primeiras preocupações do lexicógrafo ao elaborar um dicionário, é por 

conta de essa ser uma problemática que compromete o aspecto científico da obra. Afinal, o 

lexicógrafo não pode selecionar e dispor os elementos da língua sem uma regularidade. 

No entanto, a falta de um critério que sustente a formulação das entradas em 

dicionários que foram desenvolvidos antes da Lexicografia se tornar uma matriz reguladora 

da produção desses instrumentos também merece atenção, visto que a lematização, 

independente da força reguladora que a rege, é a forma escolhida pelo dicionarista para dar 

evidência ao elemento da língua que quer retratar. 

Sendo o DBLP obra que figura em um cenário onde a produção de 

dicionários não tinha uma preocupação em estabelecer uma técnica de reprodução, 

encontramos em algumas lematizações um ponto de discussão sobre o fazer lexicográfico de 

Macedo Soares. 

Um primeiro aspecto que gostaríamos de apontar é o fato de o dicionarista 

escolher lematizar prefixos e sufixos da língua, como vemos em: ãi=aanha, aí=aim, aíva, -

aba1, -aba2, acan=acang, açu=assú=guaçú=oçú=uçú, -angá, -Am2, -ão1, -ão2, -ão, ar2=ara, 

-ar3=ara, -assú=guassú=uassú, -ba, bae1, -bae2, -bóca, ca2, -cab=ab=-hab, e -caba1. Para 

depositarmos nossas considerações, ilustraremos nossa reflexão tomando como exemplo os 

verbetes açú, -anga e angá. 
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A lematização desses elementos busca, primeiramente, fundamentar algo 

que é caráter essencial da linguagem humana: a economia linguística. Ao dispor esses 

morfemas como lemas o autor potencializa o nível lexical, comprovando que esse constitui 

um conjunto aberto. Ou seja, mostra o autor com a exposição da “fragmentação” que a língua 

portuguesa do Brasil se movimenta. 

Visto que o dicionário busca ser um “elucidário etimológico”, enxergamos 

na tentativa de lematizar prefixos e sufixos uma necessidade de expor como se dá a formação 

das palavras da língua, mostrando, inclusive, que as formas constituintes dos vocábulos 

advêm da relação entre línguas, como se marca em –anga e angá, cujo étimo aponta para a 

língua geral (br.).  

Verificamos, assim, uma preocupação com a morfologia da língua. Fazer o 

consulente atentar-se para o processo de composição das palavras faz pensar que a diferença 

está presente em mais esse nível da linguagem. Então, compreendemos a lematização de 

sufixos e prefixos como mais uma tentativa de elucidar a peculiaridade da língua falada no 

Brasil.  

Estando a língua em perpétuo movimento e tendo o dicionário o 

compromisso de descrevê-la da forma mais fiel possível, vemos a questão ortográfica como 

grande fator dificultador da lematização. Notamos que o DBLP apresenta mais de uma 

entrada para palavras com a mesma acepção, porém, com mais de uma forma escrita. No 

entanto, isso não é uniformizado pelo dicionarista.  

Se em alguns momentos ele apresenta as variantes em uma mesma entrada 

como acontece em anu-anum, bagage=bagaje, baguá=bagual, boccó=bocó e 

cabanage=cabanagem. Em outros momentos a variação ortográfica é apresentada em 

entradas diferentes, como acontece com aguachado e aguaxado e entre cacerenguengue, 
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cacherenguengue e cacheringuengue. Destaquemos dois exemplos: anù=anum e 

cacerenguengue, cacherenguengue, cacheringuengue. 

 

 

 

 

Se por um lado o fato de o DBLP não apresentar uma coerência para tais 

aspectos mostra a não preocupação em estabelecer critérios de lematização, por outro, mostra 

a dificuldade encontrada por Macedo Soares em registrar as variantes ortográficas.  

Se considerarmos que o DBLP é um dos primeiros dicionários monolíngues 

brasileiro a tratar do léxico em uma proporção nacional, vemos no fato dele registrar essas 

diferenças ortográficas como um compromisso em estabelecer a legitimidade da língua: o 

dicionarista busca apresentar a variedade de formas conforme o uso prega. 

Se a dificuldade em registrar variantes ortográficas constitui em uma 

problemática atual na produção lexicográfica, o que dizer desse dicionário que descreve 

vocábulos referentes a uma realidade linguística desde o período colonial, período em que os 

contatos linguísticos eram muitos e os registros escritos poucos.  

Observamos, portanto, que há um trabalho com as variantes ortográficas, e 

isso, mesmo que não disposto de forma criteriosa, mostra o compromisso do dicionarista em 

elucidar a língua em mais esse aspecto. 

Uma última questão sobre o processo de lematização arrola-se sobre o que 

Biderman (2001, p.140), chama de lexia complexa. Segundo a autora, podemos considerar 

lexias complexas uma forma composta por elementos “perfeitamente” soldados. As lexias 
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complexas presentes no dicionário de Macedo Soares se arrolam em dois grupos76, divididos 

por nós: um em que são colocados locuções de cunho gramatical: locuções adverbiais, 

prepositivas, conjuncionais e pronominais, e outro com as demais sequências de 

combinatórias lexicais. Eis alguns exemplos: 

 

Locuções de cunho gramatical: à bruta, accentos prosodicos, adjectivo possessivo, adverbios 

em mente, ambos-e-dois/ambos-os-dois, a mode que/a modo que, antes pelo contrario, a quo. 

 

Outras lexias complexas: abaixo-assignado, abrir-cancha, abrir-o-cavalo, alqueire de medir, 

alqueire de terra, amago furado, andar de déu em deu, arroz-de-cuxá, arroz-de-ussá, arvore 

da Independencia, azeite-de-cheiro, azeite-de-dendê, baba-de-moça, bando-precatorio, bem-

bom, bem-de-falla, bemzinho amor, benção-de-Deos, bens do evento, borda do campo, cabos-

brancos, cabos-negros, cabo-verde, campos geraes. 

 

Sobre as locuções de cunho gramatical, temos que algumas entradas são 

propostas de forma totalizadora, como em adjectivo possessivo, na qual o autor designa toda 

uma classe em um verbete, e em outras há apresentação detalhada das unidades, a mode que, 

por exemplo. Depreendemos desse funcionamento que o autor tem dois objetivos: a) mostrar 

que a língua apresenta considerações gramaticais generalizadas (vemos nesses casos que há 

uma preocupação em expor aspectos morfológicos e sintáticos da língua); b) mostrar 

especificidades de uso gramatical (vemos nesses casos que há uma preocupação em 

apresentar os contextos de uso específicos e com o aspecto semântico dos vocábulos).  

Nas demais lexias complexas, constituída de sintagmas nominais e 

sintagmas verbais, notamos haver domínios de usos especializados. Podemos reunir esses 

vocábulos quanto à sua referência a especificidades da culinária: arroz-de-cuxá, arroz-de-

ussá, azeite-de-cheiro, azeite-de-dendê, baba-de-moça; da dança: bemzinho-amor, benção-de-

Deos; do contexto e trabalho no campo: alqueire de medir, alqueire de terra, borda do 

campo, cabos-brancos, cabos-negros, cabo-verde; do relevo: campos geraes; e diversos 

outros domínios. Isso nos mostra que os contextos de uso são grandes responsáveis pela 

produção de vocábulos de acepção restrita, determinante de atividade ou objeto específico, e a 

                                                            

76  Essa divisão surge de uma outra estabelecida por Biderman (2001) sobre a questão das lexias 
complexas. 
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nosso ver, conforme se busca a especificidade aumenta-se a quantidade de lexias em sua 

composição. 

Também podemos reconhecer que algumas dessas lexias são expressões 

idiomáticas, como andar de déu em déu, por exemplo. Vemos que as expressões idiomáticas 

são excelentes exemplos de especificidades de uso da língua, assim, verificamos mais uma 

vez a necessidade que o DBLP tem de colocar em relevo as particularidades com o intuito de 

marcar a diferença. No processo de compreensão dessas lexias, uma palavra que nos chamou 

a atenção foi arvore da Independencia. 

  

 

 

O verbete nos chama a atenção, pois permite comprovarmos alguns aspectos 

que já colocamos em outras análises. Compreendemos que a designação do vocábulo é 

fortemente determinada por um acontecimento político e também por elementos de ordem 

simbólica. Quando falamos que o dicionário permite verificarmos o desdobramento das 

palavras em movimentos sociais e históricos produzidos por sujeitos em determinados 

contextos, chamamos a atenção para o que se evidencia neste verbete, no qual o processo de 

nomeação é determinado por gestos simbólicos produzidos em acontecimentos específicos. A 

independência, como já tivemos a oportunidade de dizer foi um acontecimento fundamental 

para determinar os rumos de uma história e gramatização brasileira, o que se evidencia aqui é 

que a constituição de uma língua também é tocada por acontecimentos como esses, portanto, 

vemos que o léxico também é resultado da relação entre o histórico, o linguístico e o 

simbólico. 
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Finalizamos esse tópico ressaltando que o processo de lematização do 

DBLP foi uma das questões que mais nos chamou a atenção no dicionário. Acreditamos que 

isso se deva não só pela falta de critérios utilizados por Macedo Soares, mas também pela 

heterogeneidade de elementos que são colocados em relevo e que reforçam um único 

objetivo, mostrar como se fala no Brasil. 

 

4.8 A SOCIEDADE BRASILEIRA NO SÉCULO XIX: CONSTRUÇÃO LÉXICO-DISCURSIVA DA 

HISTÓRIA 

 

Segundo Nunes (2006, p.33), os textos introdutórios de um dicionário, como 

os prefácios, “constituem material fundamental para a análise das condições de produção do 

discurso e da posição do lexicógrafo”. Considerando esse pressuposto, quando lemos o 

prólogo do Diccionario Brazileiro da Lingua Portugueza, “Já é tempo dos brazileiros 

escreverem como se falla no brazil, e não como se escreve em Portugal”, damos corpo a 

interpretações e questões que significam sujeitos, história, fazer lexicográfico e a língua. 

Em primeira instância, percebemos, por parte do locutor, um 

posicionamento, a língua falada no Brasil possui uma especificidade, o português brasileiro é 

diferente do português europeu; e uma necessidade, a língua escrita do Brasil precisa se 

pautar nessa particularidade, isto é, na forma como é falada pelos cidadãos deste país. 

Visto isso, uma pergunta recorrente e não diretamente ligada a este prólogo 

que fazíamos era: quem eram esses “brasileiros”? Esses sujeitos que falam diferente. Mas 

fazíamos essa pergunta não questionando quem era considerado brasileiro ou cidadão 

brasileiro. Inclusive, isso o dicionário nos responde:  

 

 

 

Nossa indagação era outra: quem eram esses sujeitos responsáveis por esse 

falar diferente, como era constituída a sociedade brasileira desse “tempo”?  
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Uma leitura preliminar deste dicionário, apenas com o intuito de 

compreendermos como se dava o tratamento científico-prático das formulações das entradas 

lexicais, nos permitiu observar que muitos dos lemas deste dicionário, por vezes, nos diziam 

mais sobre os habitantes dessa terra, do que sobre a língua falada por eles, como pudemos 

visualizar em outros momentos da análise. 

Portanto, pensando ainda sobre a formulação das entradas lexicais nos 

questionávamos: o que fez com que o sujeito lexicógrafo recortasse esses vocábulos como 

algo que deveríamos saber sobre a história, e mais, por que deveriam estar presentes em um 

instrumento que acima de tudo alicerça um saber sobre a língua, em um período como o 

século XIX? 

Como vimos, a base empírica de material que foi consultada durante a 

formulação deste dicionário, arquivos de museu, anais, jornais, revistas, manuscritos, 

vocabulários, gramáticas, relatórios, testamentos, romances, corresponde a um horizonte de 

retrospecção que ultrapassa os domínios do século XIX, então, o que fez com que o 

lexicógrafo recortasse determinados vocábulos dessas textualidades e os lematizasse? 

Foi na tentativa de responder a indagações como esta que começamos a 

perceber que os enunciados definidores deste dicionário permitia rememorarmos uma história 

e reconstruirmos a sociedade brasileira do início da nossa nação. 

Assim, foi exatamente visando conhecer um saber que se constrói sobre a 

língua que começamos a pensar a formação da sociedade e dos sujeitos que nela existem 

(ORLANDI, 2001, p.9). Refletindo nessa perspectiva, fortalecemos a relação 

Língua/Sujeito/História, visto que não tem como separarmos da história da nação, a história 

do conhecimento da língua, inclusive porque, para tanto, fazemos uso de um instrumento que 

antes de tudo propõe-se a tratar da língua, de um saber metalinguístico.  

Então, verificamos como a formulação de alguns verbetes do DBLP 

permitiu rememorarmos uma história e reconstruirmos, léxico-discursivamente, efeitos de 

sentidos para sujeitos, práticas e outras conjunturas da sociedade brasileira desse século. 

Assim, procurando compreender o funcionamento do dicionário em uma sociedade como a 

vivenciada pelos brasileiros no século XIX, pensamos como os fatos são dotados de sentido. 

Um primeiro aspecto sobre a microestrutura deste dicionário foi perceber 

que dos seus novecentos enunciados definidores a grande maioria faz referência a sujeitos, 

objetos, práticas, ações, ideias e instituições de um contexto rural, o que não é fortuito. 

Quando pesquisamos sobre o quadro econômico brasileiro, percebemos que enquanto colônia 
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portuguesa e durante os primeiros anos de sua independência as principais atividades 

cultivadas no país eram a agricultura, a pecuária e a mineração, atividades praticadas em um 

contexto rural, o que explica o fato de haver uma predominância de verbetes que fazem 

referência a esta realidade. No entanto, embora não houvesse desenvolvimento industrial no 

país até o início do século XX, o comércio começou a fazer parte das atividades econômicas 

brasileiras devido a um crescente desenvolvimento dos centros urbanos, o que faz com que o 

contexto urbano também seja referenciado neste dicionário, embora apareça de forma menos 

intensa.   

Feitas estas considerações, observemos os quatro verbetes que 

selecionamos: administrador, burocrata, aggregado e caipira. 
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Considerando as definições, as informações enciclopédicas, as marcas de 

uso e as abonações, ou seja, todo o conjunto de dados que o verbete apresenta, podemos 

perceber que a referência ao espaço é condição necessária para o estabelecimento de sentidos 

para estes vocábulos: a identificação do sujeito em definição se dá pelo lugar em que ele atua 

e habita. O administrador – “sertão”, “fazenda”, “roça” e “terreiro”; o aggregado – 

“fazenda”; burocrata – “repartições publicas e bancarias de grandes companhias”; caipira – 

“fora do povoado”, “que não vive na sociedade mais culta das villas e cidades”, “homens da 

roça, do campo ou mato”, “filho do mato”, “originario da roça”. Da mesma forma que a 

função praticada por esses sujeitos os definem, os espaços também estruturam estas 

definições, nos mostrando a realidade apontada no início desta análise. Interessante observar 

que esses elementos linguísticos são significados por meio de relações de articulação, das 

quais destacamos a dependência entre o sujeito e o espaço em que habita ou atua como o 

modo principal de construção dos sentidos. O Brasil do século XIX é um país 

predominantemente rural, e os verbetes administrador, aggregado e caipira, assim como a 

grande maioria dos enunciados definidores do DBLP, nos mostra isso. Contudo, verbetes 
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como burocrata representam uma outra realidade brasileira, mostrando que o Brasil urbano 

também se faz presente no dicionário.  

Ao verificarmos que há uma dicotomia pressuposta pelos verbetes que 

permite dividi-los em dois ambientes, o urbano e o rural, notamos manifestar um discurso 

valorativo, e altamente crítico, que determina efeitos de sentidos direcionados aos habitantes e 

atuantes em cada espaço. Ao olharmos o verbete caipira, por exemplo. Quando o enunciador 

pondera, logo na primeira acepção, que o caipira não vive na sociedade mais culta das vilas e 

das cidades, e o designa “matuto”, “homem da roça”, “homem do mato”, constrói para o 

habitante do campo um imaginário de homem “inculto”, fora de um ambiente desenvolvido e 

de progresso, e um imaginário de “trabalhador”, também presente nos dois outros habitantes 

do contexto rural – o aggregado e o administrador – o que faz com que associemos a imagem 

destes sujeitos a um imaginário de submissão intelectual, os que não vivem na sociedade mais 

culta, e de submissão de poder, cabendo a esses a categoria de “servos”, os “encarregados 

pelo serviço geral da fazenda”, contrastando com os que possuem o poder, seus “senhores”, 

“donos”, os que habitam na “corte”, na sociedade culta, portanto são cultos e poderosos. E 

isso, de alguma forma, também reflete no verbete que recortamos para representar o ambiente 

urbano. As duas primeiras acepções de burocrata designam esse sujeito como o “poderoso”, o 

influente” das repartições públicas, ou seja, são habitantes da área urbana, portanto, mais 

cultos e com algum poder. No entanto, manifesta-se no discurso deste enunciador uma quebra 

desse sentido “positivo”, pois o burocrata da mesma forma que o administrador e o 

aggregado é um “empregado”, e pior, “vadío”. Dessa forma, de “poderoso” a “vadío” 

percebemos que o enunciador agencia estas acepções de forma que burocrata seja 

reescriturado por substantivos que vão do mais positivamente valorativo ao mais negativo, 

criando um aspecto pejorativo para a definição, o que faz do verbete uma grande crítica a esse 

“profissional”. 

Nota-se, com isso, que definir também é um ato político, pensando o 

político como categoria que afeta materialmente a linguagem (GUIMARÃES, 2002, p.15) e 

que mostra direção e divisão de sentidos (ORLANDI, 1990, p.49), visto que a definição é 

balizada pelas condições ideológicas e enunciativas deste sujeito que ocupa a posição de 

lexicógrafo, e que escolheu o contexto, o espaço, o ambiente como critério de definição e que 

resolveu usar a microestrutura do dicionário para manifestar um posicionamento crítico dessa 

sociedade, o que verificamos em outros verbetes do DBLP. 
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Então, olhar para a microestrutura do dicionário nos faz refletir sobre como 

este Estado brasileiro vai se constituindo. Ao observarmos a descrição de certas práticas, 

ações e sujeitos percebemos que os enunciados definidores do DBLP refletem estruturas de 

poder dessa sociedade, e sabemos que a concentração de poder está na mão de poucos, e a 

predominância rural observada nestas definições, não de forma acidental, espelha porque 

teremos logo no início do século XX uma república coronelista.  

Outra realidade do Brasil do século XIX, e que se faz presente neste 

dicionário é o regime escravocrata que assolavam indígenas e africanos, como já 

mencionamos anteriormente. O DBLP apresenta muitos verbetes com remissão a práticas e 

situações a que são submetidos os considerados escravos, ou como traz o DBLP, 

administrados, e como seus senhores e administradores os tratavam, como podemos verificar 

nos três próximos verbetes. 
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 77
 

 

Ao lermos os três verbetes, em um primeiro momento, notamos que definir 

também é fazer história, pois rememora na constituição do enunciado um passado brasileiro, 

que neste recorte nos apresenta uma prática da vigente sociedade brasileira.  

Algo que nos chama a atenção é que conhecer as condições de produção em 

que estes verbetes são produzidos é fator essencial para compreendermos os sentidos que são 

construídos. Nos dias de hoje administrado e amo não apresentam os mesmos sentidos, 

inclusive porque não temos tais práticas na sociedade do século XXI. Desse modo, notamos 

que são as condições socio-históricas e ideológicas que permitem a construção de um 

significado para estes verbetes. Os enunciados só são compreendidos em um sentido eufêmico 

se avaliarmos a época e as “instituições sociais” que são mantidas no país. Também 

precisamos considerar que estas formas estão ligadas a outros enunciados onde estas e outras 

                                                            

77  Devido à extensão do verbete, que é o maior do DBLP, realizamos um recorte na descrição, 
excluindo da análise maioria das abonações. 
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formas se concretizam, e por isso o exemplo que Macedo escolhe para mostrar a utilização 

dos termos também é importante. O acontecimento socio-histórico e a interpelação ideológica 

são as instâncias que produzem estes significados para os termos administrado e amo. Desta 

forma, concordamos com Guimarães (1989, p.79) quando este diz que “a materialidade socio-

histórica do enunciado, e por conseguinte da língua, é produzida numa formação discursiva e 

pela enunciação”.  

Como dito em outro momento de nossa análise, percebemos mais uma vez, 

um discurso trazido por estas práticas, pois mais do que informar sobre um desvio de 

significado, podemos perceber, de forma direta e explícita, principalmente no verbete amo, 

uma crítica aos “senhores de escravos”. Logo no início da descrição temos como a etimologia 

designa o conceito de amo, ou seja, é o sujeito que “nutre”, “faz viver”, “cria”, “instrui”, 

“educa”, no entanto, logo após designado o conceito etimológico do item lexical, temos uma 

explicação histórica que mostra o desvio da significação do vocábulo, isto é, amo, na 

realidade, eram os “conquistadores de índios”, “que reduziam estes ao cativeiro”. Geralmente, 

o caráter etimológico dos vocábulos, neste dicionário, aparece no final da descrição, então, é 

interessante observar que o lexicógrafo não coloca o caráter etimológico da palavra antes do 

caráter usual da época (histórico) do termo de forma eventual. Temos manifestada a presença 

de um enunciador que quer fazer uma denúncia. Na verdade, o que se compreende é que os 

amos, ao invés de nutrirem, criarem, educarem, instruírem, que são as ações que um sujeito 

tomado por tal designação deveria manter, agiam de forma totalmente contrária, açoitando 

índios e negros e garantindo a estes condições de vida totalmente impróprias para um ser 

humano. Portanto, na construção da significação de amo, a designação dos senhores de 

escravos está totalmente ligada ao acontecimento histórico, pois é só na comparação do 

caráter etimológico com o histórico (usual) que temos a criação do eufemismo. E a crítica se 

concretiza, de forma clara no trecho: “erão na realidade senhores, não amos, e crudelíssimos; 

e os desgraçados indios, escravos, reduzidos á condição mais lastimosa, á condição de coisa, 

que se vendia, trocava, alugava, doava, e legava por testamento”. Percebe-se neste fragmento 

uma configuração ideológica deste sujeito, que se mostra contra o regime escravocrata.  

A fim de comprovar e ilustrar o que se arrolava contra os escravos, temos no 

verbete bacalháo exemplos de abonações que são escolhidas pelo lexicógrafo para legitimar e 

convencer o leitor das injustiças que eras cometidas com esses indígenas: “No peito, nas 

costas, nos braços, apresentava as carnes dilaceradas a chicote; e as nadegas, inteiramente 

cortadas, denunciavão o supplicio demorado do bacalhao a que fora submettida a infeliz 
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[escrava]”. Vemos, então, que a escolha das abonações também é um ato político, visto que 

também direciona sentidos para o vocábulo em definição. 

Como dissemos, o DBLP é um dicionário publicado em 1888. Sabemos que 

é nesse ano, no dia 13 de maio, que temos proclamada a abolição da escravatura. Sendo 

assim, o dicionário além de nos fornecer informações sobre como se manifestavam essas 

práticas escravistas, trazem informações sobre os momentos finais deste regime. Observemos 

o verbete abolicionista: 

 

 
 

O verbete abolicionista nos mostra que, se por um lado tínhamos os sujeitos 

que se beneficiavam deste regime, por outro tínhamos os defensores da libertação. Podemos 

depreender, então, que a criação de idéias “relativas à extincção da escravidão” começam a 

figurar neste período, de 1875 a 1888 (período de elaboração do dicionário), e a necessidade 

de um vocábulo que expressasse e caracterizasse estas novas ideias se fazia importante. E é a 

partir disto que a sociedade passa a “usar” o termo abolicionista, tanto que Macedo coloca 

“termos novos”, “creados modernamente”, ou seja, os adjetivos “novos” e “modernamente” 

marca, quanto à temporalidade, o presente deste acontecimento. 
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O regime escravocrata é rememorado por diversas vezes no dicionário, seja 

em verbetes apontando práticas (aldeiar, amalocar), manifestações contrárias a essas práticas 

(alevante, aquilombar), funções exercidas pelos escravos (camba), além de descrever formas e 

espaços onde se cometiam as injustiças (bacalháo, calabouço), e os conteúdos desses 

enunciados definidores esboçam sempre uma crítica contra esse regime, o que fez com que 

caracterizássemos esse enunciador como um abolicionista. Ao falarmos sobre a vida de 

Antônio Joaquim de Macedo Soares, no primeiro capítulo dessa dissertação, explicitamos que 

o escritor desse dicionário era um grande defensor das causas abolicionistas. Segundo José 

Celso de Macedo Soares, O editorial do jornal O País, de 15 de agosto de 1905, assim 

expressava sobre o lexicógrafo: 

 

“Não houve campanha social, não houve prélio pelo bem e pela justiça, em 
que ele não deixasse um traço incisivo e brilhante da sua passagem. 
Abolicionista convencido, a abolição deve-lhe o primeiro golpe decisivo, a 
brecha rasgada no direito escravista, por onde se precipitaram encorajadas as 
reivindicações libertadoras; foi ele, juiz municipal de Cabo Frio, quem 
primeiro deu sanção do direito aos reclamos abolicionistas, alforriando 
escravizados que a fraude mantinha presos ao eito, à sombra de um sofisma 
jurídico.” (SOARES, 2000, p.42-43) 

 

Saber desse posicionamento do dicionarista nos explica muito sobre o 

discurso que se apresenta neste instrumento linguístico, pois se comprova que há um conjunto 

de formulações feitas, uma memória, que determina os dizeres desses enunciados definidores. 

Segundo Orlandi, (2010, p.33), todo dizer se encontra na “confluência” de dois eixos: o da 

memória (constituição) e o da atualidade (formulação), e é nessa confluência que os sentidos 

são construídos, ou como podemos ver mais especificamente neste caso, que os objetos, as 

práticas e os sujeitos vão sendo definidos. É a partir de uma conjuntura socio-histórica 

determinada, o regime escravocrata, que temos um posicionamento abolicionista por parte 

deste autor, ou seja, são formulações discursivas específicas que denotam a ideologia deste 

sujeito frente a este acontecimento, determinando o que deve ser dito.   

Mas o regime escravocrata não é o único acontecimento histórico 

rememorado pelo DBLP: toda a seleção de entradas é um convite ao passado brasileiro, e 

como exemplo, podemos citar o verbete balaiada. 
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Como sabemos, a balaiada foi uma revolta de caráter popular ocorrida entre 

1839 e 1840, nas províncias do Maranhão e do Piauí, que era contrária ao poder de 

aristocratas rurais dessas regiões, quer dizer, isso é o que os livros de história nos contam. No 

entanto, ao lermos o verbete do DBLP, observamos mais uma vez a perspectiva crítica deste 

enunciador, que só pelas formas como reescreve a revolta – “sedição”, “movimento sem 

caráter político”, “rebelião de atrocidade e sangue” – apresenta um posicionamento que 

repudia o movimento, mostrando descontentamento pela atitude tomada pelos “balaios”. 

Voltando à perspectiva que iniciamos nessa seção, temos então um país 

predominantemente rural, e onde as atividades agrárias são as mais executadas. Contudo, uma 

outra atividade constitutiva da sociedade brasileira do século XIX foi o comércio. E essa 

atividade, com as especificidades da época, também está presente no DBLP, como podemos 

ver nos próximos dois verbetes: 
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Não de forma aleatória recortamos e posicionamos esses dois verbetes desse 

modo, primeiro aviado e depois armarinheiro ou armarinhista. Estes verbetes foram 

colocados assim, pois apresentam um aspecto cronológico importante sobre esta prática de 

mercado. Novamente dizemos, o Brasil do século XIX é um país predominantemente rural, no 

entanto, no final do século, coincidentemente, no mesmo período em que o dicionário foi 

produzido e publicado, temos um desenvolvimento considerável dos centros urbanos que 

passam a apresentar suas contribuições para a economia do país, e estes dois momentos 

estimulam formas de comercialização diferentes. Se antes era preciso que os comerciantes 

saíssem do litoral para vender aos fazendeiros e habitantes do interior, ou seja, sujeitos de um 

contexto rural, com o desenvolvimento dos centros urbanos passamos a ter um novo tipo de 

negociante, que além de vender produtos mais específicos deste contexto, possui um ponto 

fixo de venda, o que fez com que diminuísse o número de aviados, como vemos na definição, 

e aumentasse o número de armarinheiros. Isso não só mostra uma mudança de prática, como 

também explicita uma mudança na conjuntura espacial e social desta sociedade, conjuntura 

que determina novas práticas, o que mais uma vez nos chama a atenção, por ser o DBLP 

nosso informante desta circunstância. 
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Então, verificamos nessa seção que história e sociedade não são 

independentes do fato que elas significam, pois os sentidos construídos para esta estão 

totalmente ligados às conjunturas daquela. 

“O sujeito se submete à lingua(gem) – mergulhado em sua experiência de 

mundo e determinado pela injunção a dar sentido, a significar(se) – em um gesto, um 

movimento sócio-historicamente situado em que se reflete sua interpelação pela ideologia” 

(ORLANDI, 2008, p.103). Desse pressuposto temos a definição da prática lexicográfica 

executada pelo idealizador e produtor de nosso objeto de análise. Como vimos, o DBLP é um 

dicionário escrito em uma época em que se buscava uma identidade da língua, e isto já está 

materializado no prólogo, o que faz de Macedo Soares e do seu dicionário, sujeito e objeto 

determinados sócio-historicamente. No entanto, verificamos, e nossas análises tem 

comprovado isso, que outras práticas e movimentos são refletidos neste dicionário, o que 

mostra que o sujeito, ao dizer, é interpelado por outras injunções ideológicas e históricas, 

significando, assim, outros acontecimentos.  

Mais do que possibilitar um saber metalinguístico, o DBLP permite 

conhecermos toda uma história, que afeta tanto a língua quanto sujeitos. E tratando-se de um 

instrumento linguístico, como o dicionário, cuja constituição se dá quase sempre de forma 

uniforme, lema e definição, o que também tomamos, principalmente para esta análise, como 

léxico e discurso, é que conseguimos compreender essa sociedade e suas práticas. 

Administrador, aggregado, burocrata, caipira, abolicionista, aviado, 

armarinheiro e uma infinidade de outros verbetes, são “palavras” que não atestam apenas a 

existência de um léxico tipicamente brasileiro, mas que, antes disso, significam uma história, 

sujeitos socio-históricos. Pensando no caráter individual da língua, e que estas palavras 

compõem a categoria que chamamos de brasileirismos, podemos afirmar que temos um léxico 

singular, próprio, porque se trata da constituição de um país com uma realidade singular, feita 

por sujeitos e práticas que só tivemos neste Estado. Ou seja, a constituição histórica, política, 

econômica e social se constituem na e são fatores necessários para a caracterização da língua. 

Não podemos esquecer que este saber linguístico ligado a outras instâncias é 

formulado por um indivíduo, que se constitui em sujeito, enquanto lexicógrafo, abolicionista, 

enunciador, ou seja, enquanto interpelado por ideologias, por uma história e responsável por 

uma prática. Dessa forma, definir, visto que esta é a função primeira deste locutor 

dicionarista, é um ato político e ideológico de promover saberes, pois, ao exercitar esta prática 

pelo uso (e funcionamento) da língua, o locutor estabelece uma temporalidade, um 
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memorável, sobre um conteúdo (ideias, práticas, objetos, sujeitos etc.), que permite 

compreendermos os sentidos que são construídos para uma língua e uma sociedade, em um 

período específico, o que faz do dicionário, além de “pilar do saber metalinguístico” 

(AUROUX, 2009), um instrumento de reflexão e representação de uma realidade histórica e 

social, e de um espaço de enunciação. 

Verificamos, então, que é pela relação entre língua e ideologia, 

compreendendo como a língua produz sentidos por/para sujeitos (ORLANDI, 2010, p.17), 

que temos rememorada, enquanto realidade discursiva, a sociedade brasileira do século XIX. 

Observamos que história e sociedade não são livres do fato de que elas significam na 

microestrutura desse dicionário, o que comprova que por meio de uma análise lexicográfica 

podemos fazer uma leitura de conjunturas, instituições e sujeitos marcados por uma época, o 

que faz do dicionário, antes de tudo, objeto de dimensão simbólica e documental. 

 

4.9 A LÍNGUA DO BRASIL: SEUS NOMES E SUAS DESIGNAÇÕES 
 

Para finalizar nossa análise, vamos desenvolver uma questão pertinente às 

reflexões que efetivamos e que foi sendo problematizada conforme realizávamos a leitura do 

DBLP. Trata-se da problemática da designação da língua descrita por Macedo Soares.  

Logo no início, quando efetuamos a análise do título da obra, verificamos 

que durante o processo de elaboração do dicionário nosso autor ficou em dúvida sobre como 

ele seria intitulado, principalmente, em se tratando do nome que seria dado à língua: “Língua 

Portuguesa” ou “Língua Luso-brasileira? No entanto, se esse impasse foi resolvido, optando o 

dicionarista por Língua Portuguesa, o mesmo cuidado não foi dado no interior da obra. Já na 

seção de Abreviaturas léxicas temos enunciado Diccionario da Lg. Luso-Brasileira. Somamos 

a essas designações uma outra, “Língua brasileira”, que também percorreu as páginas do 

dicionário. 

Assim, foi Macedo Soares alternando as designações luso-brasileira, 

brasileira e portuguesa para referir-se à língua, como pode ser visualizado nos recortes que 

seguem, e os quais tomamos como exemplos para apresentarmos nossa reflexão: 
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Segundo Dias (2001, p.187), na segunda metade do século XIX, a partir do 

momento que começam a surgir os estudos chamando a atenção entre a língua falada no 

Brasil e a língua falada em Portugal, iniciam-se os primeiros debates em torno do nome da 
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língua, afinal, estava claro para alguns intelectuais que a língua admitia uma nova identidade, 

portanto, nomeá-la também era mais uma forma de acentuar o contraste.  

Sabemos que nomear a língua foi questão que persistiu ainda no século XX, 

tendo nesse século tomado forma mais consistente e originado a tramitação de projetos 

legislativos sobre a mudança do nome. Desse modo, destacamos que a denominação da língua 

nacional78 interessa tanto aos estudiosos da linguagem, quanto aos estudiosos da história ou 

da política do nosso país. 

Como obra pertencente aos momentos iniciais dessa problemática, o DBLP 

traz vestígios desse debate, porém, primeiramente precisamos iniciar nossa reflexão em outro 

texto de Macedo Soares, no qual o autor fala de outra designação, usada por ele e também por 

diversos autores de sua contemporaneidade: “dialeto brasileiro”. Em texto intitulado “Sobre 

algumas palavras africanas introduzidas no português que se fala no Brasil”79, de 1880, 

Macedo diz: 

 

Temos muitas vezes, no correr deste escrito, falado em dialeto brasileiro. 
Cumpre observar que não apuramos o valor científico da palavra dialeto. Se 
entendermos por dialeto a linguagem derivada de uma nação e particular a 
uma cidade ou província, o brasileiro não é dialeto do português. Por outro 
lado, a expressão língua brasileira nos parece demasiado pretensiosa, se se 
quer com ela distinguir o português falado no Brasil, modificado pelo clima, 
pela natureza ambiente, pela influência dos elementos africano e indiano, das 
relações comerciais, etc., do português falado em Portugal. Empregamos 
como mais modesta a outra expressão, que é ao mesmo tempo menos 
incorreta, e dá bem a entender que nos referimos ao movimento dialetal que 
visivelmente se está operando na linguagem nacional. (MACEDO SOARES, 
1943, p.73)  

 

Como podemos notar, a questão da nomeação é uma problemática que está 

fortemente ligada a outros fatores como a concepção de língua que é adotada. A partir desse 

fragmento vemos que ao mesmo tempo em que o autor cogita a possibilidade de chamar o 

português falado no Brasil de língua brasileira, instaura o receio de figurar nessa designação 

um ato pretensioso para falar da língua e significar a diferença, no entanto, vemos que a 

palavra dialeto também não corresponde ao que o dicionarista quer expor. Assim, verificamos 
                                                            

78  Sabemos que a designação “língua nacional” é datada e cheia de problematizações, no entanto, ao 
designarmos língua nacional, estaremos assentindo com Orlandi (2010), que aponta este sintagma 
como um “imaginário de língua que se reveste de uma unidade que cobre um território 
correspondendo a um Estado-Nação”. 

79  Esse texto está presente: MACEDO SOARES, Antônio Joaquim de. Obras completas do 
Conselheiro Macedo Soares II – Estudos Lexicográficos do Dialeto Brasileiro. SOARES, Julião 
Rangel de Macedo (Org.). Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1943. 
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que a designação da língua tornou-se uma problemática aos estudiosos que buscavam tratar da 

diferença entre o português falado no Brasil e em Portugal. 

Oito anos após Macedo Soares escrever esse texto, temos a publicação do 

DBLP. Vemos que a designação “dialeto brasileiro” não se faz presente em nenhum momento 

da obra, já “língua brasileira” ou “brasileiro” aparece em alguns momentos. Porém, podemos 

perceber que o receio em nomear a língua ainda prospera.  

Observamos que o dicionarista, durante os treze anos em que a obra foi 

pensada, oscilou por “língua luso-brasileira” e “língua portuguesa”. Preocupado em parecer 

pretensioso mais uma vez opta pelo “menos incorreto”. Podemos dizer “menos incorreto”, 

pois a leitura do dicionário permite-nos verificar que essa designação só se faz presente no 

título da obra, visto que as designações “língua luso-brasileira”, “luso-brasileiro”, “língua 

brasileira” e “brasileiro” são as que se fazem presentes no seu interior, inclusive, se nos 

atentarmos ao vocábulo apojar veremos que a designação “português” é utilizada para se 

referir à língua da ex-metropóle, ao passo que a língua da ex-colônia é designada como 

“brasileiro”. 

 

 

 

Percebemos, então, que a designação “Língua portuguesa” só se efetiva no 

título da obra, que como vemos, além de ser matéria de dúvida, mesmo quando a escolha foi 

feita, teve o dicionarista a necessidade de significá-la diferente, o que está inscrito na relação 

de determinação entre o título e o subtítulo da obra, como já explicitamos. Compreendemos, 

portanto, que a escolha por “língua portuguesa” não passa de conveniência. 
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Já a designação “luso-brasileira” é mais frequente no dicionário. Sendo 

também opção do dicionarista no título da obra, Macedo Soares usa a designação para falar da 

língua em vários momentos e até mesmo para designar o alfabeto, como pode ser visualizado 

no verbete a. 

Por mais que a designação não seja exclusividade de Macedo Soares, pouco 

tem se estudado sobre essa designação que vem tão fortemente marcada no DBLP, o que nos 

levou a questionar: por que haveria predileção por essa designação?  

A designação luso-brasileira, talvez, seja um dos exemplos mais 

significativos para ilustrarmos a relação entre o português do Brasil e o de Portugal: “falamos 

a ‘mesma’ língua, mas falamos diferente” (ORLANDI, 2002, p.23). Por mais que o português 

brasileiro tenha se historicizado de maneira singular e apresente um caráter totalmente 

nacional em diversos níveis, abrigaremos sempre uma memória portuguesa que também faz 

significar a nossa língua. 

Designar a língua falada no Brasil por luso-brasileira, a nosso ver, coloca a 

língua em um ponto de disjunção, pois, ao mesmo tempo em que a língua falada no Brasil 

significa diferente do português, e a presença do “brasileira” vem marcar isso, a categoria do 

colonizador se faz presente em uma memória inscrita em “luso”. Vemos, então, que o 

funcionamento da memória é tão fundamental para a constituição da identidade da língua 

quanto a presença do nacional.  

Dessa forma, a designação “luso-brasileiro(a)” se estabelece em uma 

clivagem determinada pelo funcionamento da memória e pela implementação de um 

imaginário brasileiro, nacional, determinado pela forma material do português falado no 

Brasil, neste caso, significado pelo léxico. O que pode ser visualizado no seguinte domínio 

semântico de determinação: 

 

 

 

  

  

 

 

 

   Memória 

       ┴ 

Luso   -   brasileiro      ┤ Língua falada no Brasil 

                       ┬ 

                   Nacional
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Compreendemos, portanto, que ao enunciar “língua luso-brasileira”, 

Macedo Soares instaura para a língua que faz referência, que descreve, falada no Brasil, o 

aspecto nacional e singular e ao mesmo tempo recupera a memória portuguesa que também 

foi fator fundamental tanto para a constituição de uma língua, quanto de uma história 

brasileira. De alguma forma, a forte frequência dessa designação, inclusive com a 

possibilidade de aparição no título da obra, é por conta dela não ser, pelo funcionamento da 

materialidade do objeto simbólico, uma forma totalmente pretensiosa, o que já podemos 

verificar ser uma preocupação do autor. 

Já na designação “língua brasileira” ou “brasileiro”, vemos que a memória 

portuguesa deixa de funcionar no processo de designação da língua e se passa a gestar uma 

realidade linguística independente, nacional, que marca o espaço-tempo singular.  

Assim, espaço, léxico, identidade nacional, memória, tempo, são essas 

algumas das categorias que determinam a língua e, por conseguinte suas designações no 

dicionário. Depreendemos da análise efetivada que na designação da língua posta em 

evidência, o espaço em que esta circula e no qual foi produzido este dicionário, o Brasil, o 

léxico que abrange esta língua, que é composto de brasileirismos, o que foi possibilitado pelo 

contato do português europeu com outras línguas, como as indígenas e as africanas, a 

importância do colonizador, o fato de ser um outro período, neste caso o final do século XIX, 

com vários acontecimentos sendo perpetuados no Brasil e a vigência de uma identidade 

nacional que estava sendo colocada em tela, foram aspectos fundamentais para as 

determinações dos sintagmas “luso-brasileiro”, “brasileiro” e “portuguesa”, que caracterizam 

e determinam esta língua.  

Ao efetuarmos esta análise das designações da língua nacional, pudemos 

perceber que os sentidos de língua no Diccionario Brazileiro da Lingua Portugueza, são 

construídos e manifestados a partir do momento em que esta começou a imperar no Brasil: 

tendo vocábulos ressignificados pelos habitantes da nossa terra, entrando em contato com as 

línguas africanas e indígenas e sendo falada por outros sujeitos em um espaço e tempo 

diferente.  

Em Problemas de Linguística Geral I (1991), Benveniste evoca uma 

questão que se faz pertinente em nossa reflexão, que é a questão forma/sentido. Pudemos 

comprovar com este estudo, o que pondera o linguista francês sobre o fato destas duas 

categorias se definirem uma pela outra e se articularem sempre juntas, pois observamos estas 



 

 

187

atitudes na relação que se estabelece entre as formas, que são as nomeações dadas à língua, 

com os sentidos que são construídos com estas designações.  

Poderíamos ainda dizer que compreender o processo de designação da 

língua, é entender como as formas enunciadas para esta e os sentidos estabelecidos se 

articulam, e juntos definem o caráter nacional da língua do Brasil. Também aquiescemos com 

Benveniste, quando este assente (p.136) que “o sentido de uma unidade lingüística define-se 

como a sua capacidade de integrar uma unidade de nível superior”, isto é, compreendemos os 

sentidos da língua nacional porque conhecemos as condições em que as designações desta são 

produzidas: o contexto sócio-histórico-político, a vigência do processo de gramatização do 

português brasileiro e a capacidade do lexicógrafo em notar que o léxico desta língua é dotado 

de elementos ausentes na língua portuguesa europeia, ou que possuem sentidos diferentes 

nesta. 

Finalizamos essa última seção dizendo que ao analisar as designações 

estabelecidas para a língua no dicionário de Macedo Soares, notamos que os sentidos desta 

evocam uma língua com forte caráter nacionalista, com uma identidade própria, diferente da 

do colonizador e a necessidade que se tinha de enunciar estes aspectos, esse juridismo 

linguístico, se reflete na tentativa de nomeá-la.  

 

4.10 CONSIDERAÇÕES FINAIS DO CAPÍTULO 

 

Cada uma das seções apresentadas refletem aspectos individuais sobre a 

língua, o saber metalinguístico e o fazer lexicográfico no DBLP. No entanto, para 

verificarmos como se deu o engajamento do autor com a obra que produziu foi necessário 

compreender o dicionário enquanto texto, assim, os aspectos e considerações que levantamos 

só foram evidenciando a posição do dicionarista conforme foram se articulando. Ou seja, o 

caminho que percorremos nesse quarto capítulo foi traçado no intuito de tentar mostrar que a 

interpretação de cada parte, tema ou reflexão funciona enquanto elemento integrante de um 

texto, o dicionário, e assim esperamos reportar o todo de forma significativa.  

Não buscamos decodificar o dicionário, intentamos considerar e 

compreender o seu funcionamento enquanto texto que trabalha o linguístico, o histórico, o 

social, o político, o ideológico e o simbólico de forma integrada. Desse modo, vemos que o 

DBLP expõe diferentes ordens simbólicas que representam uma unidade, o que fizemos, 
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portanto, foi organizar essas ordens a partir das posições teóricas que assumimos, o que não 

fez da nossa análise uma simples reprodução dos sentidos historicamente estabilizados.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Compreender o fato da gramatização por meio de um objeto simbólico 

como o dicionário; observar a constituição de um instrumento linguístico ao mesmo tempo em 

que buscamos compreender um saber sobre a língua. A partir da análise do DBLP entramos 

em contato com um saber múltiplo e complexo que ora significa a língua, ora a história, ora o 

fazer lexicográfico e ora sujeito(s). Vemos que as tecnologias linguísticas não são só o 

resultado de um saber, e sim parte dos fatos para os quais, ou a partir dos quais foram 

produzidas (GUIMARÃES; ORLANDI, 1996, p.13). A análise do dicionário faz preponderar 

tantas questões que foi difícil estabelecer limites entre as reflexões que efetuamos.   

Nossos caminhos de interpretação partem de uma primeira enunciação: “Já é 

tempo dos brasileiros escreverem como se fala no Brasil, e não como se escreve em Portugal”. 

O enunciado que nos apresenta o dicionário ilustra de forma significativa o que configura o 

movimento da gramatização a partir da segunda metade do século XIX. Descrever e 

instrumentar ganham significação maior e importância política nesse contexto. Assim, o 

dicionário se arrosta como objeto de saber e como espaço de constituição de um imaginário de 

língua, sociedade, história e nação. 

A partir do que é sustentado na afirmação que concentra esse prólogo nos 

postamos a indagação austiniana: em que medida dizer alguma coisa é realizar algo? Ao 

mesmo tempo em que se enuncia cria-se um compromisso e esse funciona de acordo com os 

fatos, principalmente com o fato da gramatização brasileira. Desse modo, vemos que “o 

sujeito se compromete com a verdade do que afirma, segundo as condições em que afirma” 

(GUIMARÃES, 2005, p.42). Ao passo que se enuncia o prólogo Macedo Soares faz significar 

seu dicionário, pois nos mostra que está investido socialmente e essa ação que se realiza 

quando se diz que “já é tempo dos brasileiros escreverem como se fala no Brasil” é refletida 

por toda a obra: trata-se da reivindicação por uma língua. 

O fazer lexicográfico, nesse contexto, é visto como prática descolonizadora. 

Atestar concretude nacional, mostrar que o Brasil já não é Portugal, busca-se construir a 

versão brasileira da língua e nessa construção legitimar o português falado no país foi o ponto 

nodal. 

Em que aspecto o DBLP contribui para o processo de legitimação de uma 

língua? Como vem exposto no subtítulo da obra, ele realiza isso ao reproduzir, descrever e 
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definir as palavras e frases que, originárias do Brasil, ou aqui populares, se não encontram 

nos dicionários da língua portuguesa, ou neles vêm com forma ou significação diferente. 

Sabemos que reside no léxico uma profunda e extensa diferença entre o 

português europeu e o brasileiro, e isso nossa análise pode evidenciar em sentidos diversos. A 

compreensão dos brasileirismos faz ver que a língua se historicizou de forma independente, 

assim, ao configurar em um espaço de enunciação brasileiro o português passou a funcionar 

de outra forma, em um espaço-tempo diferente. 

Conforme analisávamos os verbetes do DBLP fomos conseguindo enxergar 

o caráter múltiplo sobre os brasileirismos e assim pudemos acompanhar como se deu o 

desenvolvimento de um léxico brasileiro. As classificações que apresentamos, pautadas em 

Melo (1981), nos mostram que os aspectos levantados para conceber esses brasileirismos, ao 

passo que evidenciam que reside no vocabulário uma vasta e desmedida diferença entre o 

português europeu e o brasileiro, fazem notar também os modos de dizer de uma sociedade e 

as conjunturas históricas de desenvolvimento e estruturação do país. 

Por meio de entradas, definições, marcações e abonações somos 

possibilitados de conhecer a história e a sociedade de uma ex-colônia portuguesa que ao 

passar por transições políticas importantes buscou seu direito de dizer sobre a sua língua. Por 

isso, a arquitetura do dicionário foi pensada para direcionar qualquer consulente sobre a razão 

da obra, e nesse sentido vemos funcionar mais uma vez o político. 

O modo como o dicionarista constituiu o corpo dos verbetes foi trabalho 

fundamental para acessarmos a constituição de um imaginário da língua e da sociedade 

brasileira no final do século XIX. A peculiaridade semântica das acepções, as marcações 

dêiticas que trabalham a disjunção “no Brasil – em Portugal”, as marcações geográficas, 

sintáticas, etimológicas, ortográficas, fonéticas, históricas, diaevaluativas, diastrásticas e as 

abonações se consolidam em um “fazer ver” a diferença entre a língua portuguesa falada no 

Brasil e a falada em Portugal, posicionamento dividido com outros autores desse final de 

século, o que caracteriza esse segundo momento da gramatização brasileira. 

Ao fazer significar a língua Macedo Soares se significa enquanto cidadão 

brasileiro do final do século XIX e enquanto lexicógrafo. O sujeito dicionarista é visto como a 

representação de autoridade da língua, no entanto, seu poder dizer sobre a língua, ao passo 

que instaura um imaginário de língua e sociedade, não se mantém “neutro” no que tange as 

conjeturas retratadas, e é nesse ponto também que a análise que apresentamos traz sua 

contribuição, pois pudemos verificar que o dicionário não é objeto dotado de neutralidade e 
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sim que vem fortemente marcado por uma ideologia que toma conta dos estudos brasileiros 

sobre a língua no final do século. 

O dicionário de Macedo mostra que esse tipo de instrumento, ao ser 

produzido na relação da língua com a história, inscreve diferentes formas de conhecimento 

sobre o saber linguístico. Portanto, “a compreensão do dicionário, como parte de nossa 

relação com a língua, faz ver sua presença como objeto simbólico, histórico e não apenas em 

sua função normatizadora” (ORLANDI, 2002, p.105).   

Logo, compreendemos que se valendo de um posicionamento sobre a língua 

o dicionarista faz do dicionário um objeto particularizado ao mesmo tempo em que o inscreve 

em um espaço de reflexão dividido por outros estudos e autores: o final do século XIX. 

O saber sobre a língua que é possibilitado pelo DBLP apresenta uma 

espessura temporal que significa o processo de historicização da língua portuguesa no Brasil, 

e é ao fazer significar a língua pelo léxico em descrição que o autor organiza, escolhe e 

constrói um saber que ultrapassa o nível do metalinguístico e faz dizer sobre uma sociedade e 

sobre uma história brasileira.  

Por fim, gostaríamos de dizer que por ser um objeto simbólico o dicionário 

pode propiciar uma infinidade de direcionamentos sobre a sociedade, a história e a língua, 

portanto, enquanto estudiosos da linguagem e sustentados por bases teóricas específicas 

lançamos nosso olhar de forma direcionada para esse instrumento, assim, podendo o 

dicionário estar sujeito a novas leituras da mesma forma que a história sempre está sujeita a 

reinterpretação, o que realizamos aqui foram nossos gestos de leitura. 
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